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RESUMO 

 
A questão sobre a autoridade docente tem sido bastante discutida tanto ao meio científico, 

quanto aos meios midiáticos. O tema principal que trava este debate é a constante 

desautorização dos alunos perante a figura docente. Assim, a autoridade docente tem passado 

por uma espécie de crise, fazendo com que professores se sintam cada vez mais dificuldade em 

exercer a autoridade docente. Diante disso, diversas explicações para esta crise têm sido 

intensificadas. Em que pesem os múltiplos fatores associados a esses fenômenos, especialmente 

no contexto internacional, uma das formas apontadas pelas mídias, governantes e mesmo 

pesquisadores para superar essa crise e consequentemente reestabelecer a autoridade dos 

professores, tem sido a reivindicação de ‘’mais homens no corpo docente’’. Assim, a questão 

do exercício da autoridade pelas professoras torna-se uma questão importante a ser investigada. 

Portanto, esta pesquisa tem como objetivo analisar as percepções de autoridade de professoras 

iniciantes que atuam em escolas públicas do ensino médio e suas relações com o gênero. Para 

a realização do trabalho nos apoiamos na abordagem qualitativa do objeto de estudo e 

entrevistamos sete professoras que atuam no ensino médio em escolas do setor público de Minas 

Gerais e que estão em início de carreira. A análise dos dados indica que a autoridade foi 

percebida pelas docentes como o grande desafio no início da carreira e relacionam parte destas 

dificuldades a diferença do exercício da autoridade docente entre professores e professoras. Em 

face do exposto, as docentes iniciantes percebem ter menos autoridade docente do que os 

professores homens. As docentes também apresentam que a autoridade docente é construída 

com o ganho de experiências, entretanto ainda sim seria mais difícil para as professoras, pois 

entendem que a autoridade do homem já se encontra predisposta, ao contrário das docentes, que 

se utilizam de estratégias para conquistar a autoridade docente. Em suma, acreditamos que esta 

dissertação tenha contribuído com o alargamento da discussão sobre autoridade e gênero, pois 

pesquisas sobre o tema se encontram bastante tímidas em contexto nacional. Esperamos 

também que o presente trabalho tenha avolumado outras discussões que estão para além do 

campo da educação. 

Palavras-chave: Gênero, Autoridade Docente, Professoras. 



ABSTRACT 

 

 
The issue of teaching authority has been widely discussed both in the scientific and in the media. 

The main theme that holds this debate is the constant disauthorization of students before the 

teaching figure. Thus, the teaching authority has gone through a kind of crisis, making teachers 

feel more and more difficult to exercise teaching authority. In view of this, several explanations 

for this crisis have been intensified. Despite the multiple factors associated with these 

phenomena, especially in the international context, one of the ways pointed out by the media, 

government officials and even researchers to overcome this crisis and consequently reestablish 

the authority of teachers, has been the demand for '' more men in the body teacher''. Thus, the 

question of the exercise of authority by teachers becomes an important issue to be investigated. 

Therefore, this research aims to analyze the perceptions of authority of beginning teachers who 

work in public high schools and their relations with gender. To carry out the research, we 

supported the qualitative approach of the object of study and interviewed seven teachers who 

work in high school in public sector schools in Minas Gerais and who are in the beginning of 

their careers. The analysis of the data indicates that the authority was perceived by the teachers 

as the great challenge at the beginning of their career and part of these difficulties relate to the 

difference in the exercise of teaching authority between teachers and teachers. Therefore, 

beginning teachers perceive to have less teaching authority than male teachers. The teachers 

also present that the teaching authority is built with the gain of experiences, however it would 

still be more difficult for the teachers, as they understand that the authority of the man is already 

pre-disposed, unlike the teachers, who use strategies to conquer teaching authority. In short, we 

believe this dissertation has contributed to the widening of the discussion on authority and 

gender, as research on the topic is quite timid in the national context.We also hope that the 

present work has increased other discussions that are beyond the field of education. 

Keywords: Gender, Teaching Authority, Teachers. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Segundo a filosofa Arendt (2016) a autoridade tem passado por certas rupturas devido 

as mudanças que a contemporaneidade trouxe. Para a autora, a tradição tem sido esquecida e 

junto, figuras tradicionais de autoridade vão se apagando com o tempo. A filósofa atribuiu esta 

desordem na autoridade devido aos questionamentos severos dos mais novos em relação aos 

mais velhos. Questionar a autoridade de professores muito tem a ver com a crise da autoridade, 

pois docentes estão inseridos em uma instituição composta por tradições e se os mais novos 

tendem a questionar os mais velhos, então há o questionamento de alunos com professores. Mas 

questionar é importante, pois uma das funções da escola é formar sujeitos críticos, o perigo é 

quando os questionamentos não possuem fundamentos e acabam por gerar certos 

comportamentos que não garantem a ordem da turma. 

Um dos sintomas dessas dificuldades no exercício da autoridade docente pode ser visto 

em dados sobre indisciplina e violência. Estudos internacionais como PISA e TALIS 

evidenciam a presença marcante dos comportamentos de indisciplina nas escolas. Ao nível 

nacional, dados do relatório TALIS de 2012, demonstram que os/as professores/as brasileiros/as 

são os/as que passam mais tempo mantendo a ordem em sala de aula (19,8%) em comparação 

com os/as docentes de outros países participantes do estudo. 

Favatto e Both (2019) afirmam que fatores como indisciplina e violência têm 

contribuído com o desejo dos professores brasileiros para abandonarem a profissão docente. Os 

autores realizaram um estudo para analisar os motivos que influenciam os professores de 

educação física a permanecerem ou abandonarem à docência no início da carreira. Na pesquisa 

foram entrevistados 16 professores que tinham até quatro anos de magistério e em unanimidade 

a questão da indisciplina e violência foi evidenciada como fatores negativos para a permanência 

no ambiente escolar. O resultado da pesquisa pode ser visto por Flores et al., (2010) que ao 

pesquisar sobre o percurso profissional de professores de educação física de um município do 

Rio Grande do Sul, identificou nos testemunhos dos professores entrevistados, que no início de 

carreira, a questão da indisciplina dos alunos foi um fator importante para o abandono da 

profissão e desencanto com a docência. 

Em que pesem os múltiplos fatores associados a esses fenômenos, especialmente no 

contexto internacional, uma das formas apontadas pelas mídias, governantes e mesmo 

pesquisadores para superar essa crise e consequentemente reestabelecer a autoridade dos 
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professores, tem sido a reivindicação de ‘’mais homens no corpo docente’’ (LEXPRESS.FR, 

2011; THE EDUCATOR, 2018), o que sugere a persistência de representações sociais que 

associam o gênero dos sujeitos a sua capacidade de exercer a autoridade. 

A literatura acadêmica internacional que se dedicou a analisar estas reivindicações e 

debates midiáticos, afirmam que por detrás desse discurso existe a associação de que alguns 

sujeitos possuem autoridade inata. Ou seja, que algumas pessoas possuem autoridade legítima 

e outras não (SHUFT, CARTAUT, 2016). Em contrapartida, alguns autores afirmam que 

acreditar em uma autoridade natural pode ser um mito, principalmente em relação aos 

professores, pois a autoridade docente seria uma questão a ser gradualmente construída a partir 

de sua competência pedagógica (GELIN, 2012; PERIER, 2009; ROBBES, 2006). 

Assim, a questão do exercício da autoridade pelas professoras torna-se uma questão 

importante a ser investigada. Embora seja um tema que possui relevância científica, ainda se 

encontra incipiente especialmente no contexto brasileiro1. Contamos com uma relevante 

literatura acadêmica nacional que se dedica a pesquisar temáticas sobre gênero e educação, 

entretanto, a percepção de professoras iniciantes sobre a autoridade e gênero não tem ganhado 

a atenção dos pesquisadores brasileiros 

Acreditando na importância desta pesquisa para o contexto nacional, este trabalho tem 

como objetivo analisar as percepções de autoridade de professoras iniciantes que atuam em 

escolas públicas do ensino médio e suas relações com o gênero. Nesta pesquisa, utilizamos as 

contribuições de Scott (1995) que entende gênero como um elemento que recebe influencias e 

se constituem nas e pelas relações sociais, o que transformam homens e mulheres em seres 

sociais, e a partir disto, estes homens e estas mulheres recebem códigos e símbolos que definirão 

o mais profundo e subjetivo entendimento do que é ser uma mulher e ser um homem. Portanto, 

a distinção entre os sexos pressupõe sobre as características que formam a identidade do ser 

masculino e do ser feminino. Assim, de acordo com Scott (1995) o gênero é um dos primeiros 

elementos a dar significados as relações de poder/ hierarquização social. Daí, o gênero cria e 

influencia na criação de regras e comportamentos que homens e mulheres deveriam seguir. 

Neste sentido, “quando uma diferenciação de gênero é feita na questão de autoridade, não é 

uma questão do sexo biológico do professor, mas sim das representações sociais2 do masculino 

 
1 Realizamos um levantamento bibliográfico pelo banco de Teses CAPES — e a partir dos dados coletados 

fomos investigando a temática em períodos e jornais internacionais 

 
2 Temos nesta pesquisa as representações sociais não como sinônimo de percepções sociais, mas sim um 

elemento que se infere nas percepções sociais. Acreditamos que para haver uma percepção de algo ou de alguém, 

a representação social estará presente. Portanto, ao decorrer desta dissertação será comum encontramos 

“representações sociais” quando dizemos sobre as percepções. 
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e feminino projetados na prática de cada docente” (FLOREY, 2011, p. 50) 

Para isso, realizamos uma investigação junto às professoras do ensino médio que estão 

em início de carreira. A construção da pesquisa se deu a partir de alguns questionamentos gerais: 

O que as professoras entendem por autoridade? Quais dificuldades enfrentaram no início de 

carreira em relação a esse tema? As professoras reconhecem diferenças no exercício de 

autoridade quando se comparam com professores homens? Quais explicações elas dão para 

essas diferenças? Quem segundo elas teria mais autoridade? Para as professoras, a autoridade 

é algo construído ou inato? 

Desse modo o objetivo geral desta pesquisa foi analisar as percepções de autoridade de 

professoras iniciantes que atuam em escolas públicas do ensino médio e suas relações com o 

gênero. Paralelo aos objetivos gerais, os objetivos específicos foram: a) Verificar facilidades, 

dificuldades e estratégias empregadas pelas professoras iniciantes no que tange ao exercício da 

autoridade no início de suas carreiras; b) Identificar o que as professoras entendem por 

autoridade e como a autoridade docente é construída; c) Identificar se as professoras relacionam 

autoridade a gênero e quais explicações oferecem para possíveis semelhanças ou diferenças no 

exercício da autoridade docente entre homens e mulheres. 

 
O percurso metodológico: 

 

Para a realização da pesquisa nos apoiamos na abordagem qualitativa do objeto de 

estudo. Acreditamos que essa abordagem metodológica possibilitou maior aprofundamento da 

questão investigada. A pesquisa qualitativa privilegia a análise dos microprocessos sociais, 

realizando uma sistematização detalhada dos dados. Além disso, a abordagem qualitativa 

procura explicar e/ou observar os desenvolvimentos das relações sociais, que não podem ser 

aplicados á instrumentalização de variáveis (MINAYO, 1994). Assim, a utilização da 

abordagem qualitativa nesta pesquisa visa permitir e reunir mais dados e informações sobre o 

objeto de estudo e aprofundar a análise. 

Para a realização do estudo selecionamos sete professoras que atuam no ensino médio 

em escolas do setor público de Minas Gerais e que estão em início de carreira, que de acordo 

com Huberman (1992) são os primeiros três anos de carreira docente. Segundo o autor, o ciclo 

de vida profissional docente possui algumas características marcantes, o professor ao longo de 

sua carreira passaria por certas etapas e experimentaria certos sentimentos e sensações. Essas 

fases e sentimentos são compostas por inícios, angústias, descobertas, estabilizações, 

experiências e/ ou afastamentos. 
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Assim, Huberman (1992) nomeou as etapas do ciclo da vida profissional docente 

considerando os anos e algumas características recorrentes em se tratando do percurso dos 

professores: a primeira etapa é a entrada dos professores na carreira e ocorre entre um e três 

anos. Caracteriza-se como ‘’sobrevivência’’. Nesta etapa os professores se encontram 

despreparados em relação a organização dos materiais pedagógicos, se sentem angustiados e 

possuem dificuldades com os alunos que criam problemas. A segunda etapa é entre quatro e 

seis anos, nomeia-se por ‘’estabilização’’, nesta etapa os professores se estabilizam em relação 

a suas competências, adquirem experiências e concretizam seus sentimentos. A fase seguinte é 

a “diversificação e questionamento” ocorre entre sete e 25 anos, nesta etapa os professores 

começam a se questionar sobre a escolha da profissão ao mesmo passo que experimentam outras 

formas de ensinar. Huberman (1992) destaca que nesta fase os professores começam a quebrar 

a rigidez pedagógica. A penúltima fase é marcada por serenidade e distanciamento afetivo e 

ocorre entre 25 e 35 anos de carreira. Nesta fase os professores se distanciam afetivamente da 

escola e de seus alunos e começam a experimentar um certo conservadorismo. A última etapa 

finda o ciclo da vida profissional docente, ocorre entre 35 e 40 anos de docência, caracteriza-se 

por “desinvestimento”.  Como o próprio nome já diz, nesta fase os professores não investem 

tanta emoção e energia na carreira docente, começam a se afastar das salas de aula dedicando-

se um tempo a si. Se tratando desta pesquisa, trabalharemos com as professoras que se encontram 

na primeira fase que Huberman (1992) aponta, em outras palavras, a entrada das professoras na 

carreira docente. Ou seja, a “sobrevivência”. 

Neste trabalho a opção por investigar professoras que estão em início de carreira se 

deu por questões que envolvem a experiência e o fazer docente, além dos desafios encontrados 

por professores iniciantes para exercer a autoridade em salas de aula. De acordo com Schuft e 

Cartaut (2016) na escola pública francesa os professores iniciantes são particularmente um dos 

que possuem mais dificuldades de gestão das aulas e de estabelecimento da autoridade docente. 

Para as autoras, estas dificuldades têm sido um dos fatores que contribuem ao estresse dos 

professores e para o risco de abandono profissional entre docentes em início de carreira. 

Para além das questões sobre experiência e o fazer docente, entendemos também que as 

professoras iniciantes tendem a ter mais dificuldade quando atuam no ensino médio, pois os 

alunos que estão nesta etapa, em sua maioria são adolescentes e isso faz com que eles passem 

por rápidas mudanças físicas, emocionais e intelectuais, o que contribui para maiores desafios 

enfrentados por professores iniciantes que atuam nesta modalidade de ensino (REIS, SANTOS, 

2011). 

Como forma de selecionar as oito professoras participantes, foi utilizado o método efeito 
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bola de neve. O método efeito bola de neve é um tipo de amostragem não probabilística, ou 

seja, não existe a probabilidade de determinar ou imaginar todas as características de cada 

participante da pesquisa. Entretanto, por mais que o método não seja probabilístico, torna-se 

bastante frutífero para estudar certos grupos difíceis de serem acessados3. A execução da técnica 

efeito bola de neve se faz da seguinte forma: para dar início, valemo-nos de documentos e/ou 

sujeitos que são denominados de sementes, se tratando de pesquisas que envolvam indivíduos, 

encontra-se a primeira semente e a partir dela, se tem acesso a outras pessoas que são 

importantes para a pesquisa (VINUTO, 2014). 

 

Em suma, a amostragem em bola de neve mostra-se como um processo de permanente 

coleta de informações, que procura tirar proveito das redes sociais dos entrevistados 

identificados para fornecer ao pesquisador com um conjunto cada vez maior de 

contatos potenciais, sendo que o processo pode ser finalizado a partir do critério de 

ponto de saturação. (VINUTO, 2014, p. 204). 

 

No caso deste trabalho, entramos em contato com uma professora semente que exerce 

a profissão como docente há pelo menos três anos. Para isso, utilizamos o contato que temos 

com professoras com esse perfil na universidade em que desenvolvemos o nosso curso de 

mestrado. Esta professora foi a ponte para entrarmos em contato com outras professoras que 

também exerciam a profissão na média de tempo que nos interessa e que também fazem parte 

do ensino público de Minas Gerais. Assim, foi estabelecido o efeito bola de neve. A partir dos 

contatos realizados pela semente, a pesquisadora deu continuidade à seleção, chegando ao final 

sete professoras selecionadas. 

Perfil geral das professoras pesquisadas 

 

A presente pesquisa contou com a participação de sete professoras iniciantes que 

atuam em escolas públicas de Minas Gerais a nível do ensino médio. Como forma de apresentar 

o perfil das professoras iniciantes que colaboraram com a presente pesquisa, anunciaremos 

dados sobre o gênero das professoras bem como suas respectivas idades, auto declaração racial, 

o tempo de docência, a religião que seguem e a orientação sexual das docentes. 

a. Todas as sete professoras são do gênero feminino. 

b. As idades das professoras variam entre 20 e 60 ou seja: duas professoras com 25 anos, duas 

professoras com 26 anos, uma professora com 27 anos, uma professora com 29 anos e uma 

professora com 51 anos. 

c. Sobre a formação das professoras iniciantes história e letras foram os cursos que mais 

destacados. duas docentes são licenciadas em história e duas são licenciadas em letras (  inglês 
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português). Já ciências sociais, geografia e matemática, temos apenas uma professora 

licenciada em cada um destes cursos. 

d. Em relação ao tempo de docência das professoras em início de carreira, temos 4 professoras 

que estão há dois anos na carreira docente, duas professoras que estão no 3º ano da docência 

e uma professora que se encontra em seu 1º ano na docência. 

e. Sobre a autodeclaração racial, cinco professores se autodeclaram como brancas, uma 

professora como negra e uma professora como parda. 

f. Em relação a orientação sexual das professoras em início de carreira, temos: quatro 

professoras heterossexuais, duas professoras lésbicas e uma professora bissexual. 

g. No que tange a religião que as professoras seguem, temos duas professoras católicas, uma 

professora umbandista, uma professora neopagã e três professoras que não se identificam 

com nenhuma religião. 

 

A tabela 1 apresenta o perfil das sete professoras investigadas. Os nomes utilizados são fictícios. 

 
 

Tabela 1: apresentação das professoras em início de carreira 

 
docente Formação Gênero Tempo 

de 

docência 

Idade Raça Orientação 

sexual 

Religião 

Amanda Licenciatura 

em 

história 

feminino 2 anos 25 anos negra lésbica nenhuma 

Bruna Licenciatura 

em 

letras/inglês 

feminino 2 anos 51 anos branca heterossexual nenhuma 

Camila Licenciatura 

em 

matemática 

feminino 2 anos 26 anos parda heterossexual católica 

 

Daniela Licenciatura 

em ciências 

sociais 

feminino 3 anos 26 anos branca lésbica umbandista 

Estefani Licenciatura 

em geografia 

feminino 1 ano 27 anos branca heterossexual católica 

Fernanda Licenciatura 

em   letras 

feminino 3 anos 29 anos branca heterossexual nenhuma 

Gabriela Licenciatura 

em história 

Feminino 2 anos 25 anos branca Bissexual neopagã 
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Instrumento de coleta de dados 

 
Como o objetivo principal de analisar de forma mais ampliada as percepções das 

professoras iniciantes sobre a autoridade docente, realizamos entrevistas semiestruturadas com 

as sete docentes. 

A entrevista pode ser conceituada como uma técnica por meio da qual o investigador 

elabora perguntas e questões com o objetivo de coletar informações que interessam à 

investigação. Gil (2008) denomina entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta 

frente ao investigado, formulando perguntas para o mesmo, com o objetivo de obter informações 

pertinentes à pesquisa. O autor ressalta que o uso dessa técnica é bastante adequado para 

obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, creem, representam esperam, 

imaginam, entendem, fazem ou fizeram sobre algo, uma situação ou um objeto. 

De acordo com Minayo (1994) as entrevistas são classificadas como: estruturadas, que 

são realizadas tendo um roteiro com perguntas já sistematizadas para que o entrevistador se 

oriente; não estruturadas por meio das quais os entrevistados falam por meio da associação livre 

sobre o assunto proposto e as entrevistas semiestruturadas, nesta modalidade existe a articulação 

entre um roteiro de perguntas pré-estabelecido e a fala livre dos participantes. Para esta pesquisa, 

priorizamos a modalidade de entrevistas semiestruturadas3. 

Assim, organizamos um roteiro de perguntas sobre o assunto que esta pesquisa se 

propõe a investigar. Para a estruturação das questões, seguimos os seguintes procedimentos: 

1º passo: Elaboração do roteiro de entrevista (disponibilizado em anexo 1). Para 

elaborar o roteiro de entrevista nos apoiamos nos objetivos da pesquisa e no referencial teórico 

do presente trabalho. É valido ressaltar que durante a entrevista surgiram outras questões que 

não estavam presentes no roteiro, o que é comum nesse tipo de abordagem. Além disto, cabe 

lembrar que nas entrevistadas realizadas as perguntas foram feitas pela pesquisadora de modo 

que pudesse haver construções de diálogos. 

Dividimos o roteiro em dois conjuntos de perguntas ou seções: 

 
Seção A: Essa seção envolve perguntas que visam caracterizar socialmente e 

profissionalmente as entrevistadas. Nessa seção privilegiamos informações como a idade, cor 

ou raça, gênero, orientação sexual., tempo de trabalho, formação. 

Seção B: Essa seção envolve questões relativas aos seguintes tópicos: Experiências 

 
3 Embora este método não permita uma análise dos comportamentos e práticas reais dos professores, o método 

de entrevistas semiestruturadas é adequado para a análise de discursos e representações sociais que buscamos 

entender através deste estudo. 
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iniciais com a docência, visão sobre a autoridade, autoridade docente e gênero. 

O roteiro foi elaborado com questões que seguiam uma lógica sequencial para que 

gradativamente o assunto principal da presente pesquisa fosse abordado. O roteiro de entrevista 

de acordo com cada ponto se encontra no anexo deste trabalho. Enfatizamos, porém, que o 

roteiro apresentado nos anexos deste trabalho possui um caráter formal que não representa 

exatamente o modo como as entrevistas foram realizadas, pois, no momento em que entrevistei 

as professoras o que prevaleceu foi a informalidade e um diálogo sem eufemismos.  

2º passo: Realização das entrevistas com as professoras iniciantes. As entrevistas 

ocorreram remotamente por meio do Google Meet que é um serviço de comunicação por vídeo 

desenvolvido pelo Google, pois de acordo com o cenário atual de pandemia essa é umas das 

formas que encontramos para a realização do método qualitativo deste trabalho. As entrevistas 

duraram entre uma a três horas e essa duração dependia de alguns fatores como por exemplo a 

velocidade da internet tanto das professoras iniciantes quanto da pesquisadora, além das 

condições climáticas do lugar em que os sujeitos estavam presentes 

3º passo: Transcrição das entrevistas. Após a realização das entrevistas, o material foi 

transcrito pela pesquisadora. Depois da transcrição, as entrevistas foram ouvidas e lidas 

simultaneamente pela pesquisadora com o intuito de verificar alguma inconsistência entre a 

transcrição e o áudio. 

4º passo: Análise das entrevistas: Utilizamos a análise de conteúdo para analisar as 

entrevistas. Segundo Minayo (2007), a análise de conteúdo começa pela leitura das falas (daí a 

importância da transcrição das entrevistas). Além disso, procuramos relacionar as estruturas 

semânticas com as estruturas sociológicas das questões, sempre as articulando com fatores 

biopsicossociais e o contexto cultural que se encontram os sujeitos entrevistados. Nesse sentido, 

durante a pesquisa preocupamo-nos em realizar constantes leituras com o objetivo de identificar 

lacunas, semelhanças e diferenças existentes sobre o tema abordado neste trabalho. Assim, a 

pesquisadora junto ao seu orientador foram construindo por exemplo, certas hipóteses sobre o 

que poderia ser observado nas entrevistadas realizadas. Após a execução das entrevistas, 

construímos um quadro de sistematização de conteúdo por meio da formação das categorias e 

subcategorias com suas respectivas unidades de análise. Como aponta Bardin (1994) através da 

sistematização do conteúdo é possível compreender as questões de forma crítica e aprofundada 

e não por meio de “achismos” e de leituras superficiais. 

Por fim, as análises das entrevistas realizadas serão demonstradas em um capítulo 

específico. 
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1. AUTORIDADE DOCENTE E GÊNERO: O CAMINHO PERCORRIDO PARA  SE 

CHEGAR AO OBJETO DE PESQUISA 

 
Estudos que se dedicam a analisar a relação entre a autoridade docente e gênero ainda 

são escassos no campo acadêmico nacional. São especialmente incipientes as investigações que 

se dediquem a analisar o exercício da autoridade de docentes do sexo feminino. A presente 

pesquisa pretende contribuir com esse complexo campo de estudo buscando analisar as 

percepções de professoras iniciantes que atuam em escolas públicas do ensino médio      sobre a 

autoridade docente e suas relações com o gênero. 

Para problematizar e compreendermos melhor esse objeto de pesquisa, este capítulo 

buscará analisar os principais temas ou conceitos abordados neste trabalho: autoridade, 

autoridade docente, gênero, mulheres e mercado de trabalho, feminização do magistério. 

Para isto, o capítulo foi dividido em duas seções. 

Na primeira seção, tendo em vista a literatura que aborda a autoridade como aspecto de 

crise na educação no mundo contemporâneo, discutimos sobre a autoridade como um meio de 

organizar a vida em sociedade (Weber, 1999). Além disto apontamos pesquisas que apresentam 

que um dos motivos que influenciam a crise da autoridade docente na contemporaneidade é a 

frequente negação da tradição. Portanto, se a autoridade entra em crise, quer dizer que os meios 

tradicionais não comportam mais legitimidade para que diversas figuras operem a autoridade. 

Em relação ao campo educacional, se a autoridade entra em declínio, a forma de exercer a 

autoridade docente também é afetada. Portanto, a autoridade na contemporaneidade pode ser 

vista como uma “crise”, um “declínio” ou uma “erosão” (ARENDT, 2016; RENAUT, 2004; 

PRAIRAT, 2014). 

Na segunda seção procuramos discutir brevemente sobre as bases da autoridade 

docente, ou seja, fatores que legitimam a autoridade do professor por meio de Bourdieu e 

Passeron (2009) e de (MAYA, 2000; NOVAIS, 2004; GALLAND, 2010; BUENO, 2014) para 

debater sobre a possibilidade de a autoridade docente não ser garantida apenas pela instituição, 

mas também pela conquista. Ou seja, a autoridade docente precisará ser conquistada. 

Na terceira seção, discutimos nossa hipótese: a autoridade tem gênero e para isso 

situamos brevemente conceito de gênero por meio das concepções de Scott (1995), discutimos 

sobre como a questão da autoridade se relaciona com a discussão sobre gênero. Assim, 

procuramos analisar as representações sociais e percepções da autoridade relacionada ao gênero 

no contexto empresarial e educacional. Procuramos demonstrar os dados díspares entre os 

salários de homens e mulheres, a cultura predominante e hierarquizada nas organizações e 
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demonstrar por meio de pesquisas empíricas, como a autoridade das mulheres é diferentemente 

exercida no meio organizacional, principalmente por mulheres que ocupam cargos de alto status 

social (HUFFMAN, COHEN, 2004; FERREIRA, 2017; BAHIA, FERRAZ, 1999). Em relação 

ao contexto educacional, procuramos analisar a feminização do magistério e o debate 

internacional que visa reivindicar mais homens na docência como forma de reestruturar a 

autoridade docente (SCHUFT, CARTAUT, 2016; MAYA, 2000; BAIE 2018, FLOREY, 2011). 

 
1.1 A autoridade docente no mundo contemporâneo: um momento de crise? 

 
Definir o que é autoridade é uma tarefa complexa. Os autores que se dedicam ao tema 

concordam que existem diversas concepções de autoridade no senso comum e também no 

campo acadêmico. Isso ocorre, entre outras coisas, porque, como afirma Maya (2000), a 

autoridade perpassa todos os sistemas sociais e se manifesta em todas as interações humanas. 

Pode estar presente em diversas instituições, ser designada a diversas figuras e manter-se 

atrelada a muitas profissões. Sendo assim, existe a autoridade dos advogados, a autoridade dos 

políticos, a autoridade dos médicos, a autoridade dos historiadores e a autoridade dos 

professores que é a que nos interessa nesta pesquisa. Nesse sentido, a autoridade docente é um 

tipo particular de autoridade que está presente em uma instituição específica que é a escola. 

Mas então, como seria possível definir o que é a autoridade? Uma maneira simples de 

começarmos a discutir e compreender o tema, consiste em analisar o modo como o conceito de 

autoridade é apresentado nos dicionários. Segundo o dicionário Aurélio (2001) a autoridade se 

caracteriza por noções de “poder legítimo, direito de mandar [...] ascendência, influência 

resultante de estima, de pressão moral, [...] opinião abalizada na qual uma pessoa se apoia, ou 

ainda, representantes do poder público e altos funcionários” (FERREIRA, 2001, p. 84). 

Portanto, inicialmente a autoridade poderia ser conferida tanto por um sujeito quanto por uma 

instituição. Nesta circunstância, o termo autoridade nos remete a ideia de comando, obediência, 

hierarquia, legitimidade e relações sociais de poder. 

Já no mundo científico e acadêmico o conceito de autoridade perpassa por diferentes 

épocas, contextos e consequentemente abarca diferentes concepções sobre a denominação do 

que é autoridade. O sociólogo alemão Max Weber, um dos clássicos da sociologia e um dos 

autores mais citados quando se trata de definir a autoridade no campo sociológico e filosófico, 

apresentou em meados do século XIX uma série de estudos que pretendiam investigar as 
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estruturas do poder e dominação. Um trabalho importante do estudioso foi a obra “Economia e 

sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva”. Neste estudo, Weber (1999) apresenta a 

autoridade como mando e obediência, em outras palavras: meio da autoridade, sujeitos teriam 

a possibilidade de mandarem e serem obedecidos. Deste modo, Weber (1999) afirma que a 

autoridade é um elemento particular das relações socialmente hierárquicas. Sendo necessário 

que haja reconhecimento justificável em um sistema de poder, ou seja, para que sujeitos 

subordinados aceitem uma dominação precisa haver algum poder justificado, essa aceitação de 

submissão justificável Weber (1999) denominou de legitimidade. 

Para Weber (1999), a legitimidade ou reconhecimento da autoridade pode ser 

conferida por diversas fontes, bases e elementos: fatores de ordem afetiva, de ordem racional, 

de ordem pessoal e de ordem religiosa. Com o intuito de demonstrar as bases e estruturas da 

dominação, Weber (1999) traçou três tipos de dominação legítima, sendo que cada tipo envolve 

diferentes categorias de autoridade. Esses três tipos de dominação são: a autoridade carismática, 

a autoridade tradicional e a autoridade racional legal. A autoridade carismática é um tipo de 

autoridade puramente pessoal e afetiva, pois aqueles que se submetem ao poder do líder, 

reconhecem neste, certos atributos pessoais como por exemplo o poder intelectual ou a 

capacidade da oratória. Neste tipo de autoridade o sujeito subordinado possui certas crenças 

relacionadas a devoção, a confiança e a fé de que seu líder será capaz de transformar vidas e até 

mesmo ser um exemplo a seguir. Já a autoridade tradicional está ligada às tradições e costumes 

provenientes da sociedade. Neste tipo de autoridade, o reconhecimento se funda a partir das 

normas tradicionais, ou seja, as normas ‘’não legais’’, normas essas que foram construídas 

social e historicamente, como por exemplo, os pais, caciques, os avós, os professores. Em 

relação ao último tipo de autoridade – a racional legal – Weber afirma que este tipo de 

autoridade se funda a partir das leis. Ou seja, por meio das leis e normas elaboradas e executadas 

por um estatuto sancionado. Portanto, neste tipo específico de autoridade o reconhecimento 

legítimo da autoridade não envolve fatores puramente pessoais e nem tracionais como nos 

outros dois tipos de autoridade, pelo contrário, a autoridade do tipo racional legal envolve fatores 

de ordem racional e elementos burocráticos, por exemplo figuras representativas do governo 

brasileiro, (WEBER, 1999). Se formos em direção ao pensamento de Weber (1999) que entende 

a autoridade como um elemento que necessita de reconhecimento justificável, ou seja, que 

necessita de legitimidade, poderíamos nos perguntar até que ponto essas fontes de legitimidade 

estariam garantindo o exercício da autoridade no mundo contemporâneo. 

 Nos aproximamos aqui de uma questão complexa que vem sendo amplamente 
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debatida há algum tempo, especialmente no campo educacional: uma crise da autoridade 

(COUTO, 2009; KAFROUNI, 2007; LOPES, 2005, ARENDT, 2016; RENAUT, 2004; 

(PRAIRAT, 2014). São diversos os autores que, especialmente no campo da educação têm 

suscitado esse debate. As nomenclaturas utilizadas são bastante variadas, e de modo geral 

evidenciam uma espécie de “crise da autoridade no campo educacional” uma “falta de 

autoridade ‘’, um ‘’declínio da autoridade’’, um ‘’enfraquecimento da autoridade ‘’ ou uma 

espécie de ‘’erosão da autoridade’’. No ponto de partida da explicação encontra-se à perda de 

valores tradicionais na sociedade e dentro das escolas. 

Para efeito de aprofundamento da análise, destacaremos aqui as elaborações teóricas 

que vêm sendo realizadas em relação ao tema por três autores: Arendt (2016), Renaut (2004) e 

Prairat (2014)4. Cada um destes autores possui uma forma específica de entender e nomear essa 

crise da autoridade que estaria instaurada no campo da educação. 

Hannah Arendt possui uma grande importância quando estudamos sobre a autoridade. 

Filósofa e de origem judaica, publicou várias obras envolvendo assuntos sobre política, 

dominação e poder. A estudiosa foi e é uma das pessoas mais influentes quando o assunto é 

filosofia, educação e política. Em meados dos anos cinquenta, Arendt (2016) elaborou inúmeros 

ensaios, pesquisas e obras sobre a crise da autoridade vista também pela ótica da educação. Sua 

discussão começa pelas questões macro e micro da autoridade, ou seja, Hanna Arendt, com o 

intuito de contextualizar a crise da autoridade na educação, primeira lança um foco na estrutura 

da autoridade e, assim, engloba assuntos pertinentes sobre o tema como a influência da tradição 

e a representação política. Após a discussão sobre a autoridade é que Arendt (2016) inicia sua 

discussão sobre a crise da autoridade em campos específicos e um destes campos é a educação. 

Em se tratando da discussão da autora sobre a crise da autoridade, surge a questão da 

política tradicional como aspecto relacional a autoridade. Arendt (2016) entende que a crise de 

autoridade possui uma estrutura política tradicional, pois a tradição é um pressuposto  

importante para a escolha da representação política. A autora refere-se ao contexto político 

romano como exemplo de explicação sobre as figuras de autoridade tradicional e as possíveis 

relações com a crise de autoridade na educação. A palavra autoridade (auctoritas) surge do 

verbo (augere) que significa aumentar. No contexto republicano romano o aumento de idade 

seria o referencial para obter autoridade. Os anciãos e padres, por exemplo eram as figuras que 

estavam à frente do senado. Ou seja, a autoridade era sinônimo de tradição e os valores 

deveriam ser passados de geração para geração. Quanto maior a idade de um sujeito, maior 

 
4 Todas as obras de Prairat e Renaut aqui utilizadas foram traduzidas por nós, pois, são trabalhos que nem 

sempre se encontram publicados na língua portuguesa.  
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seriam os seus princípios. Isto é, quanto mais tempo um sujeito está presente no mundo, mais 

chance de repassar as experiências adquiridas (ARENDT, 2016). Para Arendt (2016) o poder 

romano estava ancorado com o presente, enquanto a autoridade estava aferrada no passado. Ou 

seja, o poder estava nas mãos dos mais velhos que eram os verdadeiros exemplos para a vida 

política do presente. Ser portador dessa autoridade não seria um privilégio, pelo contrário, era 

uma responsabilidade enorme, visto que seria necessário assumir a função de transmitir todo 

um legado. Nesse contexto, a autoridade procede do reconhecimento geracional entre aqueles 

que estavam neste mundo a mais tempo se comparado aos que acabavam de chegar. 

É com base neste pensamento de continuidade do mundo comum por meio da 

passagem de legado dos antepassados para as gerações futuras, que Arendt (2016) discute sobre 

o problema da autoridade no campo educacional: 

 

O problema na educação do mundo moderno está no fato de, por sua natureza, não 

poder abrir mão nem da autoridade nem da tradição, e ser obrigada, apesar disso, a 

caminhar em um mundo que não é estruturado nem pela autoridade nem tampouco 

mantido coeso pela tradição (ARENDT, 2016, p.198). 

 

 

Diferentemente do contexto político romano, no mundo moderno as figuras 

tradicionais não estão no meio governamental por tradição ou continuidade de uma geração, 

pelo contrário, é necessário que pessoas comuns elejam por meio do voto o sujeito que melhor 

lhe representa para estar à frente da república, para que assim possam atuar de acordo com os 

valores da cidade. Ou seja, as figuras tradicionais de autoridade no novo mundo já não possuem 

poder tradicional como antes. Para a autora, em semelhança com os anciãos em Roma, no 

contexto escolar o professor é a figura mais velha que representa a continuidade do mundo 

comum. Sua tarefa principal é a de mediar e auxiliar os jovens a ingressar no novo mundo para 

que estes, também possam dar continuidade a vida pública além de ensinar e repassar para os 

outros, os valores sociais que aprendeu. 

Em relação a esse novo mundo, Arendt (2016, p.179) afirma que “a essência da 

educação é a natalidade, o fato de que seres nascem para o mundo” e, portanto, cada criança 

que nasce e chega ao mundo não é apenas mais um ser chegante, pelo contrário, é diferente de 

todos os outros que vieram antes. Estes seres estão em formação e necessitam de proteção, e a 

priori quem protege esses sujeitos são as famílias. É neste local privado que a criança irá 

aprender a suprir as necessidades da vida. Após o contato com a educação no meio privado a 

criança passará a reconhecer o mundo público que é realizado pela chegada à escola que é “a 

instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo” (ARENDT, 2016, p. 192)
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Em relação a todo esse ciclo de ensinar, aprender, repassar, cuidar e amparar as crianças, Arendt 

(1957) chama a atenção para uma questão importante sobre os mais velhos e os mais novos. A 

autora pontua que as fronteiras entre adultos e crianças vêm se tornando cada vez mais tênues 

por conta da educação moderna. A autora afirma que: 

 

Quanto mais completamente a sociedade moderna suprime a diferença entre o que é 

público e o que é privado, entre o que só se pode desenvolver à sombra e o que reclama 

ser mostrado a todos na plena luz do mundo público, dito de outro modo, quanto mais 

a sociedade moderna introduz, entre o privado e o público, uma esfera social na qual 

o privado é tornado público e vice-versa, mais difíceis se tornam as coisas para as 

crianças, as quais, por natureza, necessitam da segurança de um abrigo para poder 

amadurecer sem perturbações (ARENDT, 1957, p. 10). 

 

 

Nesse sentido, se é retirada a autoridade das esferas públicas, isso pode significar que, 

a continuidade do mundo e sua necessidade de ordem podem ser totalmente repudiadas. Arendt 

(1957) afirma que, diante disso, as crianças se tornam desamparadas e confusas sobre em quem 

deve reconhecer a autoridade. Arendt (2016) afirma que isso se deve ao fato de que os adultos 

prezando pela autonomia e liberdade, entendem que a rejeição às normas sociais pode ser um 

caminho à liberdade e acabam por confundir as crianças sobre os aspectos relacionados a 

obediência. Assim, Arendt (2016) afirma que se tratando do campo da educação, a rejeição às 

normas sociais não pode trabalhar de forma simultâneas, pois “as crianças não podem derrubar 

a autoridade educacional, como se estivessem sob a opressão de uma maioria adulta” 

(ARENDT, 2016, p.194). Portanto, a autoridade é consubstancial à educação. 

Teríamos então uma crise de autoridade docente atrelada às questões institucionais e 

geracionais. Sobre esses fatores ligados à crise de autoridade, Arendt (2016) entende que o 

educador está inserido em um contexto difícil de choque entre gerações. De um lado temos a 

figura do docente que é mais velho e necessita repassar o que aprendeu para os sujeitos 

chegantes, do outro, esses sujeitos chegantes tendem a recusar a autoridade daqueles que se 

distanciam de sua geração. É nesse choque geracional que se instaura a crise de autoridade 

docente (ARENDT, 2016) ou seja, essa crise ocorre na medida em que se banaliza a importância 

social que historicamente foi construída aos mais velhos (professores) cujas experiências e 

saberes foram acumulados. Assim: 

 

A crise da autoridade na educação guarda a mais estreita conexão com a crise da 

tradição, ou seja, com a crise de nossa atitude perante o âmbito do passado. É 

sobremodo difícil para o educador arcar com esse aspecto da crise moderna, pois é de 

seu ofício servir como mediador entre o velho e o novo, de tal modo que sua própria 

profissão lhe exige um respeito extraordinário pelo passado (ARENDT 2016, p. 196). 
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O professor só seria portador de autoridade se este, se responsabilizasse pelo mundo e 

pelos jovens, caso contrário a autoridade entra em crise e a orientação do mundo se perde, nesse 

sentido, um professor responsável é aquele que entende seu legado de transmitir aos alunos o 

que aprendeu no decorrer da vida. A autoridade está fundada na responsabilidade do professor 

em assumir a função de transmissibilidade de valores para que possa ocorrer a continuação do 

mundo. Então, a autoridade do professor e suas competências não são sinônimos, por mais que 

a competência se faça presente não é ela quem vai gerar a autoridade (ARENDT, 1957). Para 

Arendt (2016) o que gera a autoridade é o reconhecimento. A autora afirma que esse 

reconhecimento deve ser legítimo. Ou seja, não deve haver persuasão e violência. Caso 

contrário, não seria autoridade e sim autoritarismo. A partir da noção de autoridade de Arendt 

(2016), podemos relacionar a questão do reconhecimento ao conceito de legitimidade em Weber 

(1999), ou seja, um sujeito X precisa reconhecer no sujeito Y, certos elementos que torne Y 

alguém digno de exercer a autoridade legítima sobre X, elementos esses que podem ser de 

ordem afetiva, legal, religiosa, geracional e etc. 

Outro autor que discute as dificuldades enfrentadas atualmente na educação em relação 

a autoridade é o francês Alain Renaut. O autor tem construído importantes debates sobre o 

processo de modernização da sociedade bem como sobre as questões da autoridade no campo 

das relações educativas e interpessoais entre adultos e crianças. Em sua trajetória acadêmica e 

científica, publicou diversas obras que dialogavam sobre a crise da autoridade no campo 

educacional, entre elas os livros mais divulgados, publicado respectivamente em 2002 e 2004, 

se intitulam “A libertação das crianças: contribuição filosófica sobre a história da infância” e 

“O fim da autoridade”. 

Mas o que vem a ser a autoridade para Alain Renaut? para o autor, a autoridade é um 

atributo que influencia no aumento do poder. Assim, todo sujeito que faz o uso do poder, 

automaticamente domina aquele que deve obedecer. Para Renaut (2004) a obediência legítima 

estaria no mesmo campo que a inconsciência. Ou seja, a obediência voluntária não seria tão 

voluntária assim, porque a autoridade seria um pano fosco que encobriria as reais intenções do 

exercício do poder: que é a dominação. Em outras palavras, em uma relação social de poder, 

tanto o dominante, quanto o dominado teriam certos motivos e intenções para obedecer ou 

mandar. Portanto, de acordo com Renaut (2004) poder e autoridade podem ser definidos como 

sinônimos. Nesse sentido, de acordo com Renaut (2004), para um sujeito ser obedecido e 

atendido, aquela pessoa dominada precisa acreditar nas reais intenções de dominação do 

indivíduo que está inserido na posição de dominante. Ou seja, a autoridade não implica a 

necessidade de convencimento e negociação. Entretanto, como diz o autor, atualmente 
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“educadores submersos e pais desnorteados são, todos os dias, confrontados com os suplícios 

da negociação e da justificação permanentes: nunca, sem dúvida, as relações com o mundo da 

infância foram tão complexas como actualmente” (RENAUT, 2002, p.11). 

Nesse contexto, Renaut (2004) procurando se afastar da ideia da necessidade de 

restauração da antiga autoridade, compreende que a autoridade está em declínio justamente por 

conta dos avanços democráticos das sociedades modernas. Assim, os pressupostos 

democráticos demarcaram a sociedade moderna e transformaram as formas conservadoras de 

autoridade. Então, se a autoridade entra em crise é porque existe a possibilidade do 

questionamento de ideias e condutas, logo, isso só seria possível em sociedades 

contemporâneas. Assim, a crise de autoridade é ‘’o preço a pagar pelas sociedades que 

atravessam essa dinâmica irresistível da igualdade” (RENAUT, 2004, p. 61). Deste modo, para 

o autor a busca por uma sociedade mais justa atrelada a consciência de uma sociedade moderna 

transformam os pensamentos e os relacionamentos dos sujeitos. É devido à instauração da 

consciência democrática5 que se funda o declínio da autoridade, acredita Renaut (2004). 

Se a tendência é de que as relações sociais se tornem horizontais. Como o professor - 

sujeito que possui por legitimidade a autoridade em sala de aula - consegue ser visto como 

figura de autoridade? Renaut (2004) nos dá indícios de que a autoridade já não está no campo 

da legitimação e sim no campo das negociações. Ou seja, os professores precisam conquistar a 

autoridade. 

Por fim, outro autor que analisa a crise da autoridade é o filósofo francês Eirick Prairat, 

o estudioso possui um vasto caminho teórico sobre assuntos que envolvem educação, trabalho 

docente e ética no campo educacional. O autor é idealizador de uma interessante coleção 

intitulada “Questões de educação e formação”. A coleção abrange diversos temas como 

autoridade, sanção, ensino da ética e outros assuntos. Para mais, Eirick Prairat possui uma 

pesquisa teórica importante sobre a crise da educação, publicada em 2014 e intitulada “A 

autoridade educacional em risco de modernidade”. Neste estudo, Prairat (2014) aponta a crise 

da autoridade como uma erosão e para discorrer sobre este complexo tema, o autor inicia sua 

reflexão a partir do conceito do poder. 

Para o autor o poder é uma questão legal e burocrática concedido pelas autoridades 

superiores da sociedade. Em relação a educação os professores possuem o poder concedido 

 
5 Quando Renaut (2004) aborda a expressão “consciência democrática”, entendemos por consciência de direitos. 

Essa consciência de direitos não é algo que devemos entender como ruim, pois foi e é pela reivindicação de 

direitos sociais que muitas causas foram vistas, como o reconhecimento do nome social no Brasil, como a lei de 

cotas, como o direito ao voto das mulheres entre outras conquistas. 
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legalmente, ou seja, seu poder é reconhecido para exercer sua tarefa de ensino, podendo 

sancionar um aluno e exercer a coerção. Já autoridade não seria uma atribuição legalmente 

concedida, não se baseando no poder legal de obrigar e sancionar alguém. Assim, o professor 

poderia obter poder e ser desprovido de autoridade. 

Se a autoridade não faz uso da força ou coerção, então ela precisa ser reconhecida. 

Prairat (2014) cita Arendt (1995) para afirmar que nem a persuasão e nem a coerção são 

aspectos para legitimar a autoridade, isto é [...] ‘’Diante da ordem igualitária de persuasão está 

a ordem autoritária, que é sempre hierárquica. Se a autoridade deve realmente ser definida, 

então deve ser contrastando-a com a compulsão pela força e a persuasão pelo argumento” 

(ARENDT, 1995, p. 123). 

Prairat (2014) entende que para o exercício da autoridade a influência está presente. 

No caso da educação ‘’não há educação sem iniciativas, sem propostas ou sugestões. Recusar- 

se a sugerir e, portanto, a influenciar, é simplesmente recusar-se a educar” (Prairat, 2014, p.15). 

Para o mesmo autor, o ato de influenciar não significa condicionamento, pelo contrário, para 

que exista influência, antes deve existir autorização. 

Em relação a educação, Prairat (2014) acredita que é na instituição escolar que os 

sujeitos começarão a experimentar um mundo compartilhado, formado por símbolos e signos, 

e assim necessitarão de auxílio dos adultos para que haja apropriação de toda a herança 

simbólica que o mundo dispõe. É neste contexto que a figura do professor é importante e 

necessária, visto que professores serão a representação mediadora para o entendimento do 

mundo. Mediadora no sentido de que sem essa mediação ‘’o mundo esmagaria o recém-

chegado’’ (PRAIRAT, 2014, p. 16). 

Contudo, este mundo já não é mais pautado na tradição, é um mundo questionador 

com a ideia de que a tradição nem sempre permite que sujeitos possam ser livres. Prairat (2014) 

problematiza essa rejeição à tradição e afirma que os adultos da pós-modernidade estão 

instáveis e inseguros. Nas palavras de Prairat (2014, p.21) ‘’ O adulto pós-moderno não retorna 

mais a imagem de estabilidade e segurança de seu antecessor ‘’. Para o autor, a idade adulta 

não é mais a idade do óbvio e a erosão da autoridade é justamente pautada na fragmentação da 

figura do adulto, ou seja, o adulto pós-moderno não garante mais estabilidade em suas relações 

interpessoais. A imagem do adulto que antes era vista por seu ápice de experiências concretas, 

por ser a figura a ter passado por inúmeras situações que o fez ser tão experiente e sábio, se 

tornou frágil, inconstante e oscilante. Se a idade adulta não é mais a idade reguladora composta 

de crescimento completo como Prairat (2014) afirma, então a crise da autoridade pode ser 

entendida como a perda da confiança nos adultos (PRAIRAT, 20124). 
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Prairat (2014) acredita que a autoridade hoje em dia está passando por uma erosão. 

Para compreender essa erosão da autoridade educacional, o autor propõe três tipos de leitura: 

uma leitura sociológica (que indica o processo de desconfiança nas instituições) uma leitura 

filosófica (que enfatiza as dificuldades do ensino em uma sociedade cuja ideias democráticas 

estão triunfando) e uma leitura que pode ser qualificada como antropológica (que sublinha a 

tirania do momento e o imediatismo em nossas sociedades). 

A leitura sociológica consiste em demonstrar a perda de confiança nas instituições 

escolares. Prairat (2014) relembra que na virada entre os séculos XIX e XX, quando a escola 

republicana tomou força, as classes populares mantinham um sentimento de esperança em 

relação à instituição. Já no mundo atual, essa visão tem tomado um rumo diferente, já que existe 

alguns desencantos com a escola, principalmente por parte dos professores que diariamente se 

sentem cansados, despreparados, mal remunerados e ansiosos. 

A leitura filosófica enfatiza as dificuldades de ensino na contemporaneidade, Prairat 

(2014) entende que o avanço dos valores democráticos nas esferas pré-políticas gerou um 

enfraquecimento das relações de autoridade pela "paixão pela igualdade". O autor entende que 

essa perspectiva democrática faz com que haja certas dificuldades no trabalho educativo, uma 

vez que recusar-se a acolher os valores de igualdade e liberdade torna o professor antigo e 

autoritário. E isso, é tudo o que ele não poderia ser aos olhos da sociedade contemporânea. 

Por fim, do ponto de vista antropológico, a erosão da autoridade está ligada ao 

imediatismo do presente nas sociedades pós-modernas. Para Prairat (2014) o homem pós-

moderno está preso entre um passado que não pode ser esquecido, um futuro sem esperanças e 

o presente como um tempo restrito e efêmero. O foco no presente faz com que aqueles que já 

estavam a mais tempo no mundo não sejam reconhecidos como uma figura que representa 

autoridade, pois em uma sociedade pós-moderna, aquele que vem de mais longe não possui 

necessariamente legitimidade da autoridade. Assim, de acordo com Prairat (2014, p. 24) ‘’A 

questão da autoridade não é, portanto, uma questão de ordem, mas de temporalidade. Se tem 

relação com a ordem, é indiretamente, é porque o tempo ordena, é porque o tempo tem um 

poder distribuidor’’. Logo, o presente passa a ser referência para as relações sociais 

contemporâneas. No campo educacional essa ênfase no presente faz com que a autoridade do 

professor entre em uma espécie de erosão e desgaste, pois o docente estaria sendo representado 

pelo tempo passado em uma sociedade que foca no presente (PRAIRAT, 2014). 

Em geral, esses autores reconhecem que o professor enquanto figura adulta na 

educação e especificamente na sala de aula tem um papel importante para a continuidade da 

vida social e para o desenvolvimento da educação. Além disso, os autores acreditam que a crise 
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de autoridade está atrelada ao desenvolvimento das sociedades que consequentemente não se 

apoiam na tradição para validar o exercício da autoridade. Contudo, a autoridade docente é 

importante e substancial para a manutenção da ordem em sala de aula. Assim a autoridade dos 

professores não deveria ser extinta, pois como aponta Durkheim (1978), a educação é um 

instrumento indispensável no que tange a socialização dos sujeitos no meio social, além de ser 

exercida pela geração adulta em relação aos seres que acabaram de chegar ao mundo. 

Embora a questão sobre o declínio, fratura, erosão da autoridade docente já tenha sido 

apontada em diferentes épocas e contextos, há de se levar em conta que a crise da autoridade 

docente se configura como uma das queixas frequentes dos professores, principalmente sobre 

suas dificuldades em manter a ordem em sala de aula. Essa é uma realidade mundial que parece 

poder ser confirmada pela crescente queixa dos professores e também por meio de dados 

diversos sobre indisciplina e violência em contexto educacional em todo o mundo. Estudos 

internacionais como PISA6 e TALIS7 evidenciam a presença marcante dos comportamentos de 

indisciplina nas escolas. Ao nível nacional, a situação é ainda mais marcante. Dados do relatório 

TALIS (2012), por exemplo, demonstram que os/as professores/as brasileiros/as são os/as que 

passam mais tempo mantendo a ordem em sala de aula (19,8%) em comparação com os 

docentes de outros países participantes do estudo. 

Desse modo, é preciso reconhecer que o professor brasileiro tem sentido dificuldades 

em exercer a autoridade docente e consequentemente sentindo que a autoridade docente tem 

declinado. Talvez não seja somente uma crise da autoridade, mas uma transformação no modo 

em que a autoridade vem sendo entendida. Talvez a autoridade que está em crise esteja 

relacionada ao tipo de autoridade, ou seja, estaria em crise aquela autoridade do tipo vertical, a 

autoridade de antes, aquela que não é contemporânea, aquela que é dada e que está predisposta. 

E aquela autoridade tem passado por várias transformações e uma dessas transformações pode 

ser vista pela horizontalidade das relações que tem sido cada vez mais visada e, portanto, a 

autoridade já não estaria mais alocada pela tradição, a autoridade estaria em função da 

 
6 O Programme for International Student Assessment – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – Foi 

criado em 2000 e possui uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma amostral a estudantes 

matriculados a partir do 7º ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o 

término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Informações disponíveis em 

www.inep.gov.br/download/internacional/pisa/PISA2000.pdf. Acesso em: 01/07/2020 

 
7 A Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (Teaching and Learning International Survey - TALIS) 

entrevista professores que atuam em turmas do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. O questionário da TALIS 

contém perguntas sobre a formação inicial e continuada dos professores, suas práticas e crenças pedagógicas, 

além de levantar informações sobre o ambiente escolar. Informações disponíveis em 

http://download.inep.gov.br/acoes_internacionais/pesquisa_talis/2013/talis2013_relatorio_brasil.pdf. Acesso em: 

01/07/2020. 

http://download.inep.gov.br/acoes_internacionais/pesquisa_talis/2013/talis2013_relatorio_brasil.pdf
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conquista. A autoridade agora precisa ser conquistada. Partindo do consenso de que a 

autoridade do professor está em declínio (crise ou erosão) e já não pode mais se apoiar na força 

da tradição, refletimos: sobre quais outras fontes poderiam sustentar a autoridade nos dias 

atuais? 

1.2 As bases da autoridade docente 

 
As concepções de autoridade e suas fontes de legitimação são variadas. Uma das 

leituras mais difundidas sobre a fundamentação da autoridade no campo educacional pode ser 

encontrada em Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron. Estes autores acreditam na existência 

de uma hierarquia institucional aceita como legítima por quem comanda e quem obedece. 

Assim, na instituição escolar a autoridade do professor para ser considerada legítima, precisa 

ser primeiramente reconhecida. Para os autores, essa concepção de autoridade costuma ser 

designada de estatutária. No caso da educação, a “autoridade estatutária’’ (BOURDIEU e 

PASSERON, 2009)8 do professor se funda em um espaço cuja condições materiais e simbólicas 

permitem que o docente seja visto como a autoridade maior ou então dotado de um poder 

legítimo “racional-legal” (WEBER, 1995). 

Segundo essa lógica sobre a autoridade, se o professor é uma figura que possui 

autoridade estatutária, logo sua posição é aceita e reconhecida pela maioria das pessoas, 

sobretudo dos alunos. Essa convicção atribui ao professor legitimidade para manter a ordem da 

turma, além de auxiliar na gestão da sala de aula e em seu trabalho pedagógico. A partir dessa 

questão sobre a autoridade do professor na instituição escolar, Bourdieu e Passeron (2009) 

apresentam a tese de que a autoridade do professor seria conferida pela instituição e seria ela 

quem legitimaria a autoridade docente. Para isso, os autores partem da noção de arbitrário 

cultural. 

Bourdieu e Passeron (2009) acreditam que a cultura se apresenta de forma arbitrária, 

ou seja, a cultura de tal sujeito, de tal instituição ou de tal grupo tenderia a ser vista como 

superior ou absoluta. Assim, a tendência é que a cultura de cada grupo seja tida como a única 

legítima ou pelo menos como a que tem os melhores valores. O mesmo aconteceria em relação 

a instituição escolar, pois a cultura presente na escola seria reconhecida por transmitir valores 

socialmente válidos e esses valores estariam próximos das ideias das classes dominantes. 

Assim, Bourdieu e Passeron (2009, p.19) entendem que o ensino possui a função de 

‘’legitimar a cultura dominante e o docente serve-se da instituição com a finalidade de 

 
8 Nesta pesquisa, utilizamos a 2ª edição da  obra “A Reprodução: Elementos para uma Teoria do Sistema de 

Ensino,” escrita pelos autores Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron, publicada em 2009 pela editora Vozes. 
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conservação social e de perpetuação das relações de classe’’. Portanto, na instituição escolar, o 

professor ocupa um papel de receptor e transmissor dessa cultura dominante. Esse papel é 

constituído através da ação pedagógica, que por meio de um arbitrário cultural, confere a 

autoridade pedagógica ao professor. Diante disso, a legitimidade da autoridade na visão de 

Bourdieu e Passeron (2009) seria de ordem externa e englobam certas questões que não 

dependem totalmente do docente, enfatizando a instituição escolar para o reconhecimento da 

autoridade docente. 

Assim, nos pautando das concepções de Bourdieu e Passeron (2009), as bases da 

autoridade docente se fundam na instituição escolar. O professor possui uma autoridade 

estatutária devido a sua posição na instituição educacional, e isso lhe dá o direito de punir, 

sancionar e também de exercer a autoridade. O docente não agiria em seu nome, mas em nome 

da instituição. Isso excluiria, portanto, qualquer influência de características próprias do 

professor em relação a sua autoridade, por exemplo, sua idade, seu gênero, suas crenças e suas 

qualidades pessoais. 

Contudo, diversos autores têm insistido que no cenário contemporâneo da educação, 

não basta afirmar a posição estatutária para que o professor seja obedecido. Ou seja, nem a 

tradição e nem a instituição são as únicas bases legitimas para o exercício da autoridade docente. 

Estudos evidenciam que a autoridade docente na contemporaneidade parece ter que ser 

conquistada e atualizada, dependendo fortemente de questões como a personalidade, as 

qualidades pessoais, qualidades profissionais, a idade, o gênero e a experiência profissional do 

docente (MAYA, 2000; NOVAIS, 2004; GALLAND, 2010; BUENO, 2014). 

 Desse modo, embora algumas pesquisas apontem que muitos professores acreditem 

que a capacidade de autoridade do professor seria “uma qualidade inata” ou “um dom da 

“natureza” (PUJADE-RENAUD, 2005, p. 53), por outro lado, Gelin (2012), Perier (2009) e 

Robbes (2006) demonstram em seus trabalhos que a autoridade docente é paulatinamente 

construída através da competência pedagógica. De acordo com os autores, a autoridade está em 

constante movimentação, ela se estimula a partir da adaptabilidade dos professores e da 

capacidade dos mesmos em assumir formas renovadas e construir respostas multifacetadas para 

situações diferentes. 

Assim, podemos entender que a autoridade docente não só está legitimada unicamente 

pela instituição, como Bourdieu e Passeron acreditam. Thin (2002) por exemplo, afirma que a 

autoridade vista de forma estatutária é um tipo ideal. Na realidade concreta os professores a 

conquistam.  

Desse modo é possível pensar que exista uma pluralidade de bases de legitimidade 
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para a autoridade do professor. Não por acaso, como mostram algumas pesquisas, quando se 

examinam as concepções dos professores sobre a autoridade docente essa é ora percebida como 

um poder estatutário conferido pela instituição ao professor, ora vista como uma espécie de dom 

inato e ora percebida como uma capacidade a ser desenvolvida ou conquistada pelo professor. 

Compreender essas percepções dos professores sobre a autoridade docente é de suma  

importância uma vez que a forma como eles compreende a autoridade tende a influenciar o 

modo como a exercem em sala de aula. Assim, de um ponto de vista acadêmico, torna-se 

desejável compreender como se constrói, organizam e evoluem as percepções e representações 

dos professores sobre a autoridade docente. Como lembram Schuft e Cartaut, (2016), as 

representações sociais de autoridade fazem parte das construções sociais dos indivíduos. As 

autoras afirmam que a elaboração da representação social de autoridade está interligada com o 

posicionamento dos atores sociais. Esse posicionamento pode ser visto de acordo com a classe 

social, com a etnia, com o status econômico e gênero. 

Focando na questão do gênero, Schuft e Cartaut, (2016) afirmam que na estrutura 

social, o gênero influencia bastante nas percepções dos indivíduos, pois o gênero pode servir 

como forma de categorizar e legitimar desigualdades e hierarquias sociais, daí que, em alguma 

medida, tendem a interferir nas relações sociais e nas formas de se compreender e exercer a 

autoridade na escola. Então, é possível se pensar o gênero como uma das bases da autoridade 

docente, pois o que nos parece é que a legitimidade da autoridade do professor dependerá de 

seu gênero. 

Além disto, se a estrutura social de gênero se firma como um elemento para a 

explicação da hierarquia social e a autoridade é um elemento que compõe as relações sociais, 

como é vista a autoridade docente pelos olhos das professoras? Existe alguma relação da 

autoridade docente com o gênero? existem diferenças entre a autoridade exercida por homens 

e por mulheres? 

 

1.3 A autoridade tem um gênero? 

 
As relações sociais de gênero exercem efeitos diversos sobre os indivíduos como a 

formação dos estereótipos, preconceitos, privilégios e as desigualdades sociais. Mas o que é 

gênero? essa pergunta é complexa assim como suas respostas. Existem várias definições de 

gênero e várias óticas para a elaboração do conceito. Para esta pesquisa, teremos como nossa 

referência, a historiadora e pesquisadora americana Joan Scott. De acordo com Scott, gênero é 

uma “categoria social imposta sobre um corpo sexuado” (SCOTT, 1995, p. 75), quando Joan 
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Scott infere a expressão “categoria social imposta” entendemos que gênero comporta todo um 

sistema simbólico que influenciam na relação de poder. Mas, gênero não é o único elemento 

explicativo sobre as relações de poder, pois existem dentro dessas relações outros tipos de 

influências que estão inseridas nas relações sociais, como por exemplo as desigualdades sociais 

de classe, de etnias, de renda e etc. 

Então, de acordo com Scott, a diferença sexual seria “[...] um modo principal de dar 

significado à diferenciação” (SCOTT, 1995, p. 16). Essa diferenciação pode ser vista por 

exemplo em denominar o que é masculino e feminino. A cultura estaria exatamente no meio 

desta singularização, pois os aspectos culturais seria um alicerce que nos aponta aquilo que 

devemos identificar, acreditar e conceituar. E através de todo esse mecanismo de entender o 

mundo e os componentes simbólicos sociais, é que muitos acreditam que a cor rosa é somente 

para meninas e a cor azul é exclusiva para meninos ou que brincar de carrinhos está vinculado 

aos meninos e as bonecas relacionadas as meninas. Os meninos tendem a receber de presentes 

por exemplo, automóveis do mais sofisticados, bolas de futebol, ferramentas de plástico para 

que desde cedo entendam sua função de consertar e construir coisas. Por outro lado, as meninas 

com suas bonecas e panelinhas de plástico estão recebendo uma mensagem subjetiva de que 

possuem aptidão para cozinhar e cuidar de crianças. É nítido como os símbolos podem receber 

significados de gênero, mesmo não sendo um ser humano (CARVALHO, 2012). 

Neste caminhar, os homens quase que instantaneamente são vistos como racionais, 

habilidosos com números, devem mandar e serem obedecidos pelas mulheres. As mulheres por 

sua vez seriam vistas como frágeis, emotivas e habilidosas com a cozinha. Assim, os papeis de 

gênero conferem certos elementos e características que pautadas no gênero, determinam o modo 

de ser e de ser visto socialmente, daí que a autoridade como atributo masculino se firma. 

Nessa corrente de argumentação, encontramos alguns discursos filosóficos que 

acreditam na inferioridade das mulheres em inúmeros aspectos. Platão por exemplo em sua obra 

denominada “A república”, faz uma pergunta a Gláucon: “Conheces alguma profissão humana 

em que o género masculino não seja superior, em todos os aspectos, ao género feminino?” 

(PLATÃO, 1993, p. 220). Aristóteles também discorre sobre a hierarquização do gênero, desta 

vez foca sua reflexão sobre a autoridade das mulheres. Para o filósofo “o macho é mais apto 

para a direção do que a fêmea e o velho mais apto do que o jovem” ou, ainda, “O escravo não 

possui a faculdade deliberativa, a fêmea a tem, porém, desprovida de autoridade” 

(ARISTÓTELES, 1960, p. 386). 

Alguns famosos filósofos iluministas do século XVIII também acreditavam que as 

mulheres não possuíam atributos necessários para mandar, e isto fariam delas pessoas fracas e 
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subordinadas ao comando dos homens. Voltaire, por exemplo, deixa sua concepção sobre o 

assunto: 

 

No físico, a mulher é, pela sua fisiologia, mais fraca do que o homem, as emissões 

periódicas de sangue que enfraquecem as mulheres e as doenças que nascem da sua 

supressão, os tempos da gravidez, a necessidade de amamentar os filhos e de os vigiar 

assiduamente, a delicadeza dos seus membros, tornam- nas pouco capazes para todos 

os trabalhos, todos os ofícios que exigem força e resistência (VOLTAIRE, 1973, p. 

143). 

 

Podemos observar nos tradicionais escritos de Platão, Aristóteles e Voltaire que as 

mulheres eram relacionadas a fraqueza, a delicadeza e a incapacidade de comandar. Hoje em 

contexto ocidental podemos perceber que ainda existem certas concepções que vão ao encontro 

das ideias destes autores, quando falamos sobre o lugar social das mulheres e sobre a sua 

autoridade. 

Esses pontos de vista podem ser elucidados quando apontamos alguns períodos 

históricos que demonstram a percepção sobre a figura feminina, por exemplo, a antiguidade 

greco-romana. Neste contexto, a mulher era vista como concernente aos homens da família, 

principalmente o pai, assim, a autoridade masculina era a única autorizada a ser exercida. Na 

Idade média, as mulheres eram vistas como algo demoníaco, baseada em pecado e pulsões, 

capaz de definhar a alma e o corpo masculino (ALVES, 2017). 

Podemos perceber por estes dois recortes temporais como a mulher é entendida como 

inferior aos homens e até mesmo como uma ameaça. Ainda que se tenha avançado a sociedade 

e não estando na idade média, ou na Grécia antiga, ainda podemos ver reflexos de uma 

sociedade fortemente alicerçada pelo falo. Um exemplo disto, é quando analisamos o lugar 

desigual ocupado pelas mulheres no mercado de trabalho ou pelas inclinações por contratação 

de mulheres para certos cargos, na diferenciação de salário entre homens e mulheres e na 

questão do exercício da autoridade no ambiente organizacional. 

Um estudo brasileiro que demonstra a desigualdade de gênero no mercado de trabalho, 

foi realizado em 2018. Comandado pelo IBGE e com base na Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) a pesquisa demonstra que mulheres brasileiras com 

idade entre 25 e 49 anos ganham em média 20,5% menos que os homens no Brasil. Os dados, 

relativos ao quarto trimestre de 2018 demonstram avanço significativo no número de mulheres 

trabalhadoras entre 2012 e 2018, entretanto, continuam ganhando menos em relação aos 

homens. Nas ocupações selecionadas para o estudo realizado as mulheres ganham menos em 

todos os segmentos de trabalho. Além disso, a nível nacional, apenas 4,5% das mulheres estão 

em cargos altos em comparação com 6,1% dos homens. Essa diferença de gênero na liderança 
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no campo organizacional se eleva de acordo com o tamanho da empresa. Numa empresa que 

comporta mais de onze trabalhadores a percentagem de homens em cargo de chefia é em média 

90% maior se comparado com as mulheres. Portanto, a chance de as mulheres chegarem em 

um nível alto da carreira é muito baixa. 

Podemos perceber que um dos aspectos relevantes desses estudos sobre as dificuldades 

encontradas pelas mulheres no que tange ao acesso e oportunidades de emprego, diz respeito 

aos impedimentos em relação ao exercício de autoridade das mulheres em certos cargos 

profissionais como apontado na pesquisa realizada em 2018. Além do mercado de trabalho em 

si tender a contratar mais homens do que mulheres em certas profissões, a cultura 

organizacional influencia fortemente no (não) exercício de poder e liderança feminina, pois a 

disposição é que a organização dificulte o trabalho da mulher e elabore alguns obstáculos como 

o não reconhecimento da autoridade na organização. 

Nesse sentindo, nas percepções sociais sobre a autoridade costumam-se atribuir 

diferenças de autoridade aos sujeitos segundo o seu gênero, ou seja, as pessoas tendem a ver o 

homem como aquele que possui maior autoridade e poder. Certas pesquisas apontaram, de fato, 

um reconhecimento de autoridade diferenciada de acordo com o gênero em diferentes contextos 

de trabalho, por exemplo no campo institucional. 

Segundo um estudo conduzido por Huffman e Cohen (2004), em que usaram como 

fonte principal de dados a pesquisa social Geral (GSS)9 de 1991, a variação da autoridade 

depende se a ocupação é de nível macro ou micro. As ocupações do nível macro seriam de alto 

status social e as ocupações do tipo micro seriam as de baixo status. Os autores perceberam 

uma relação entre a variação da autoridade e os níveis de ocupação.  

Para melhor entendimento sobre a oscilação de autoridade por diferentes escopos, os 

autores demonstram o exemplo da ocupação do pedreiro e do engenheiro. A primeira ocupação 

está no nível micro. De acordo com por Huffman e Cohen (2004) a tendência é que os pedreiros 

não se preocupem com o aumento de mulheres exercendo a mesma função a nível nacional, 

porém o aumento de mulheres pedreiras em seu local de trabalho poderia ser uma questão 

preocupante, pois os pedreiros competem em um mercado local e as mudanças a nível nacional 

seriam preocupantes para as ocupações de alto status que é o caso da engenharia (HUFFMAN, 

COHEN, 2004). 

 
9 O GSS é uma pesquisa anual de entrevistas pessoais de uma amostra de probabilidade de língua inglesa dos 

EUA. No ano de 1991, o GSS incluiu um módulo especial sobre organizações de trabalho que adicionava uma 

série de questões sobre a autoridade no local de trabalho, satisfação com o trabalho e outros itens relativos ao 

emprego. 
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Segundo os autores, para os pedreiros de Seattle, o número de pedreiras em Los 

Angeles será de preocupação secundária, porque eles não estão em concorrência direta com 

mulheres exercendo a mesma função. Já no caso do engenheiro, o aumento de mulheres 

engenheiras seria alvo de preocupação, isto ocorre pelo fato do status ser de maior prestígio e, 

portanto, a competição aumenta. Assim, um engenheiro masculino em Seattle vai se importar 

mais se as mulheres estão cada vez mais tornando-se engenheiras em Los Angeles (HUFFMAN, 

COHEN, 2004). 

Além disso, Huffman e Cohen (2004) destacam a segregação de gênero nas ocupações 

como um fator relevante para entendermos a autoridade no meio institucional. Os autores 

afirmam que há uma predominância de mulheres em certas profissões como é o caso das 

secretárias, tendo como margem 99% do sexo feminino ocupantes desta profissão. O mesmo é 

verdade para os caminhoneiros, que ocupam uma média de 61% e como piloto de avião onde 

as mulheres ocupam uma porcentagem de 3,2%. 

Em relação ao tipo de ocupação Huffman e Cohen (2004) nos chamam a atenção para 

o fato de que o nível alto de mulheres em profissões que não necessitam necessariamente de 

autoridade não seria algo por acaso. Os autores entendem que as mulheres poderiam ser 

canalizadas para ocupações com poucas oportunidades de exercer autoridade. Seria um tipo de 

tendência inconsciente de naturalizar que as mulheres deveriam ocupar cargos em que o 

exercício de autoridade não é o principal atributo desejado. 

Bahia e Ferraz (1999, p. 3) entendem que ao se tratar do papel feminino nas 

instituições, surgem alguns aspectos culturais sobre as mulheres, como: “a tradição cultural que 

privilegia o espaço para a mulher na esfera doméstica (...) por considerá-la desprovida de 

atributos, como combatividade, autoridade, dinamismo, objetividade e audácia, ressaltados 

como fundamentais ao exercício do poder.” Portanto, a noção é que existiriam lugares sociais 

que as mulheres deveriam ocupar ou não, o mesmo ocorre com as profissões. 

A visão de que existem certas profissões que mulheres não deveriam ocupar foi o tema 

pesquisado por Mourão (2006). A autora investigou as representações sociais do gerenciamento 

feminino a partir do ponto de vista das mulheres gerentes de Administração Pública que 

conseguem chegar aos postos de alta hierarquia. Considerando que alguns postos são ocupados 

majoritariamente por homens, a autora afirma que o estudo das representações sociais para a 

pesquisa, são necessárias para a compreensão de como as mulheres se relacionam com os cargos 

de comando.  

A pesquisa foi realizada em contexto brasileiro, tendo como participantes, um grupo 

de funcionárias públicas de cargos de hierarquia elevada e suas respectivas equipes, compostas 
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por homens e mulheres. As entrevistadas foram indagadas sobre o significado do gerenciamento 

feminino. Dentre os resultados da pesquisa, em unanimidade surgiram alguns aspectos que 

inquietavam as funcionárias públicas como: a dificuldade na administração de família e 

trabalho; a defasagem salarial e a dificuldade em comprovar competência profissional                   (já que o 

fato de ser mulher implicava transpor maiores barreiras). Além disso, Mourão (2006)  destaca 

que no trabalho, as administradoras públicas utilizavam de certas estratégias para ganhar 

respeito dos empregadores homens, por exemplo, manter atitudes ditas como masculinas para 

mostrar autoridade, como a não demonstração de sentimento em relação aos assuntos da 

empresa, ou seja, para não confirmarem a representação social de que mulheres são frágeis e 

sentimentais. 

Também com o objetivo principal de identificar como mulheres presentes em cargos 

de alto e baixo status percebiam situações de desigualdade de gênero e machismo dentro da 

organização, Cristiane de Moura Ferreira (2017) usando da metodologia qualitativa, descritiva 

e de pesquisa de campo entrevistou oito funcionárias de uma organização de fundo de pensão10. 

Dentre os resultados da pesquisa, situações de comportamentos machistas foi um fator de 

destaque. As participantes da pesquisa relatam que em relação aos homens, frequentemente 

sofrem interrupções quando tendam exercer algum comportamento que anunciam a autoridade 

e liderança, como em apresentações de projetos ou apresentações de reuniões. Além disso, 

denunciam uma tendência por parte dos servidores homens a questionarem e duvidarem do 

conhecimento que as servidoras possuem em relação a alguma questão sobre o trabalho. 

Esses comportamentos machistas são denominados como “Manterrupting” e 

“Mansplaining”. A tradução do primeiro termo significa “homem que interrompe” e tem como 

principal característica a interrupção por partes dos homens quando a mulher tenta elaborar 

algum pensamento. Essa interrupção pode ser presenciada no dia-a-dia, em uma reunião ou até 

mesmo em debates na televisão. Como consequente do “Manterrupting”, a mulher quase nunca 

consegue finalizar sua linha de raciocínio sem que seja cortada. O segundo termo está 

relacionado pela necessidade constante que o homem tem de elucidar para mulheres, inúmeras 

coisas que variam da mais simples e as mais complicadas, dando a entender que o homem sabe 

de tudo e a mulher sabe de nada. O “Mansplaining” ocorre também quando uma mulher exerce 

seu poder. Nessa ocasião, o homem tende a duvidar da sua capacidade de se impor ou até mesmo 

de seu conhecimento adquirido (FERREIRA, 2017). 

Em suma, a questão da autoridade das mulheres é um fenômeno que ainda necessita 

 
10 A previdência privada fechada, conhecida como fundo de pensão, caracteriza-se pela adoção de um plano 

previdenciário para um grupo de pessoas (COELHO, CAMARGOS, 2012, p. 277). 
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de mais pesquisas, sobretudo em outros campos pois o interesse pelo tema abrange muito o 

âmbito organizacional e seria interessante analisar o exercício da autoridade feminina por outras 

óticas. Talvez esse interesse pelas organizações esteja relacionado a uma sociedade capitalista 

que se baseia nas e pelas relações de poder. 

Assim, nos parece que se a autoridade possui um gênero ele é masculino, pois as 

pesquisas nos indicam que onde existem mulheres também existem dúvidas sobre seu potencial 

para exercer autoridade. Além disto, quando mulheres precisam falar ou até mesmo serem 

obedecidas são abruptamente cortadas pelos homens, quando as mulheres encontram 

dificuldades em ocupar cargos que necessitam de exercer autoridade, os homens pelo contrário, 

encontram facilidades. Por detrás de todas essas questões podemos perceber que subjetivamente 

sua autoridade está sendo colocada em xeque. 

Se a autoridade parece ser um atributo dos homens, como as mulheres exercem 

autoridade em sala de aula? ora, de acordo com o Censo escolar de 2007, no Brasil existem em 

média, um milhão e meio de professoras (1.542.925) exercendo a profissão docente na pré-

escola, na educação básica e no ensino médio. Portanto é um campo majoritariamente feminino. 

Se o campo educacional é representado por mulheres e a ideia é de que a autoridade está 

vinculada aos homens, como as professoras desempenham sua autoridade docente? qual seria 

o reflexo disso para o exercício da autoridade que, como vimos, estaria em crise? 

Em contexto brasileiro essa reflexão científica ainda é tímida, entretanto em alguns 

países o assunto tem provocado discussões acaloradas. Na França, por exemplo, a pesquisadora 

Cacualt Bitaud (2001) com o intuito de responder se a feminização de uma profissão seria um 

sinal de declínio de desprestígio, analisou alguns cargos de responsabilidade (além dos 

professores) como médicos, advogados, juízes e seus principais pontos relacionados a 

recorrência da correlação estabelecida entre “feminização” e “desvalorização” de uma 

profissão. O resultado da pesquisa é bem interessante e para entendermos exige-se uma 

explicação ilustrativa. 

Primeiramente, a autora afirma, que muitas profissões exigem certas questões que 

para algumas mulheres, são questões difíceis. Por exemplo: Em um hospital renomado, médicos 

psiquiatras trabalham em um horário extenso, digamos que 12x36. Porém, uma médica 

psiquiatra precisa cuidar dos filhos, da casa e da família, então como conciliar todo este tempo? 

a resposta pode ser entendida como: a médica não consegue conciliar o tempo, logo não se 

candidata para o cargo. 

A partir deste exemplo, conseguimos explicar o resultado da pesquisa de Cacualt 

Bitaud (2001). A pesquisadora indica que uma profissão que possui muitas mulheres, 
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provavelmente é uma profissão que as mesmas conseguem trabalhar, cuidar da casa, do marido 

e da família ao mesmo tempo. 

Depois a autora afirma, que não é a profissão que não possui prestígio, é a mulher que 

é vista como sujeito que possui vida além do trabalho, vida essa marcada por uma forte 

representação social do que é ser mulher. O cargo de professora é um bom exemplo para 

elucidarmos esta questão, pois a feminização do magistério de acordo com Cacualt Bitaud 

(2001) muito tem a ver com a possibilidade de as mulheres conseguirem cuidar dos filhos 

dos outros e ainda sobrar tempo para cuidar dos seus. Em suma, a autora nos mostra que para 

pensarmos na desvalorização de uma profissão por conta do gênero, é necessário refletir no 

motivo de muitas mulheres estarem em X profissão e os motivos dos homens estarem em uma 

quantidade maior em Y cargo, ou até mesmo pela inexistência de mulheres em determinadas 

ocupações. 

Além dos resultados interessantes da pesquisa de Cacualt Bitaud (2001) sobre gênero, 

destacamos aqui, outras reflexões trazidas pela autora que podem agregar com o assunto desta 

dissertação. A pesquisadora analisa documentos, citações e leis que abrangem o século XIX até 

os dias atuais. A autora nos apresenta registros cujos temas geralmente são mulheres vistas 

como inadequadas para compor algum cargo de alta hierarquia profissional. A autora afirma 

que no século XIX, os homens apontavam que as mulheres possuíam uma inadequação inata e 

para explicar essa ideia, destacavam a anatomia feminina, problematizavam a sedução das 

mulheres e não acreditavam na capacidade de as mesmas exercerem autoridade. 

Em relação a autoridade das mulheres, Cacualt Bitaud (2001) destaca que em 1955 o 

Substituto Geral do Tribunal de Apelação de Paris, ao discutir sobre a abertura de vagas para 

mulheres ocuparem cargos no tribunal de Paris, mencionou uma frase que enfatizava o quanto 

duvidada da capacidade das mulheres em exercer a autoridade em um cargo considerado de alto 

prestígio social. Assim, Bitaud (2001, p. 94) cita as palavras do substituto geral: “elas são 

incapazes de exercer nossas funções de autoridade". 

Cacualt Bitaud (2001) também aponta que no campo da educação, as mulheres foram 

representadas a partir de sua natureza. A autora destaca que em 1889 em um congresso de 

educação primária na França, um inspetor relatou que a natureza “delicada e frágil” das 

professoras as impediam de atender as necessidades das escolas e nem das questões 

relacionadas a administração e, portanto, também não estariam aptas ao exercício da autoridade. 

Essa representação de que as mulheres não possuem autoridade legítima para exercer 

funções em cargos altos faz com que por outro lado os homens sejam os que detenham a 

autoridade legítima. De acordo com Florey (2011) isso mostra como professoras fazem uso de 
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estratégias compensatórias para mostrar ou demonstrar que podem ter e ser uma figura de 

autoridade. Essas atitudes seriam formas estratégicas para compensar uma inferioridade 

imposta as mulheres, como por exemplo, a ereção permanente do corpo como forma de afirmar 

sua força física e compensar a falta de um corpo grande e robusto. 

Se, por um lado, as mulheres usam seus corpos e se comportam de algumas formas 

para compensarem o que acreditam que lhes faltam, os homens deslegitimam e julgam seus 

corpos para apoiar seus argumentos. É o que podemos observar quando Cacualt Bitaud (2001) 

enfatiza que os homens acreditam que estão em uma competição injusta. Injusta pela 

representação de que a mulher possui uma natureza singular e que faz uso dela para conseguir 

alcançar qualquer coisa, inclusive uma vaga de emprego. A autora cita Berriot-Salvadore (1991) 

que afirma que as mulheres são agitadas pelos solavancos do útero e que não são apenas vítimas 

da própria anatomia, fazem uso de seus desejos e são desejáveis, não são inocentes, conseguem 

seduzir para obter o que querem. 

Visto que historicamente e socialmente o lugar social da mulher está demarcado a ser 

inferior aos homens e automaticamente predispostas a certas inclinações. Destacamos um fato 

importante que ocorreu recentemente em diversos países. Essa questão da presença 

majoritariamente feminina no magistério tem provocado discussões e debates acalorados. Em 

países como a Austrália, a França, a Irlanda, a Nova Zelândia, o Canada e os EUA existe uma 

complexa discussão sobre a reivindicação da presença de homens no magistério e um dos 

motivos desse apelo pode ser entendido como uma estratégia para estabelecer a autoridade 

docente. Essa percepção da necessidade de maior representatividade masculina na educação 

surgiu como um problema internacional onde pesquisas e reportagens mediáticas publicaram 

matérias e discussões que indicaram a pouca representatividade de homens como um problema 

para as questões educacionais. 

Em novembro de 2011 a revista francesa L’Express publicou uma nota ‘’Há muitas 

mulheres na educação’’? que denunciava a problemática por um viés político, citando uma 

figura pública do campo jurídico. Sua fala se baseia na restauração da autoridade, reivindicando 

mais homens no ensino e problematizando a construção da identidade das crianças, onde a falta 

da figura masculina afetaria seu desenvolvimento enquanto sujeito. 

No ano de 2002 o Comitê Representativo Permanente de Educação e Treinamento da 

Austrália publicou um inquérito focado na educação e os fatores que afetariam o desempenho 

educacional dos meninos nas escolas australianas. Em uma breve seção deste documento há a 

seguinte pergunta: "os modelos masculinos importam?" a resposta a esta questão é apresentada 

na seguinte declaração: 
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Assim como é considerado útil para as meninas verem mulheres em posições de 

autoridade e envolvidas em atividades fora dos papéis femininos tradicionais, é útil 

para os meninos verem os homens apoiando e cuidando de outros e de homens que se 

sentem à vontade com mulheres que exercem autoridade (Casa de Comitê 

Representativo Permanente de Educação e Treinamento 2002, 160). 

 

 

O trecho acima demonstra os modelos masculinos nas escolas e sua influência na 

concepção de gênero dos sujeitos, portanto, em contexto político australiano existe a percepção 

da superação da feminização do magistério para que haja mais identificações entre gêneros 

masculinos. Para além desses objetivos esse trecho pode ser entendido como a ponta de um 

iceberg, pois é só o início de uma ampla discussão sobre gênero e educação. Mais 

especificadamente o trecho impera a ideia de que o desempenho estudantil dos meninos 

comparado com o das meninas seria inferior e que a pouca taxa de homens no magistério estaria 

relacionada nesse (não) sucesso escolar dos meninos. Carrington e Mc Phee (2008) afirmam 

que preocupações sobre o fraco desempenho dos meninos também estavam presentes em outros 

países e citam a Austrália, Canadá (Sokal et al. 2007), Argentina e Estados Unidos. Carrington 

e Mc Phee (2008) ainda destacam que desde o final dos anos de 1990, a antiga Agência de 

Formação de Professores se manteve empenhada no encorajamento de homens a se inscreverem 

em programas que formavam professores. 

Essas medidas para alcançar mais professores na docência tem o argumento de que o 

gênero do docente influencia no ensino e aprendizagem dos discentes e que professores homens 

estariam mais próximos dos interesses e preocupações dos meninos. 

Além disso, outro argumento que se paira sobre essa questão é de que meninas 

possuem uma forma de aprender diferente dos meninos e essa diferenciação precisa ser levada 

em conta nas salas de aulas. Mais especificadamente, podemos afirmar que estes argumentos 

tendem a ir em uma visão estereotipada sobre os papeis de gênero e prenunciar que por essa 

ideia os meninos agem, pensam e estudam de uma forma distinta das meninas, nos passa a 

mensagem de que meninos possuem interesses ativos já as meninas possuem interesses 

passivos. Estaria assim, de um lado os meninos que representam a razão e do outro as meninas, 

que representam a emoção. Então a possível problemática que essa discussão apresenta é que: 

se mulheres representam a emoção e os homens a razão, quais modelos de masculinidade 

estariam presentes nas salas de aula? quem ensinaria que meninos não choram? será que as 

professoras estão ensinando sobre poesias emotivas demais? como fica a razão nesta relação 

entre professoras e meninos? os atributos dos meninos estariam sendo apagados? 

Por detrás de todo esse debate também existe a questão sobre a autoridade em si, pois 
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quando lemos os discursos e pedidos por mais homens na docência o que se vê é um grande 

clamor pela restauração da autoridade docente e que isto seria possível pela representatividade 

de professores homens. Por qual motivo os discursos operam por esse caminho? 

Embora exista essas reivindicações de mais homens na docência por este viés de 

influência de gênero na vida escolar dos alunos, também existem estudos que refutam a 

presunção de que os professores homens impactam positivamente no desempenho escolar dos 

meninos. Carrington e Mc Phee (2008) citam por exemplo estudos dos Estados Unidos 

Finlândia (Lahelma 2000), Inglaterra (Carrington, Tymms, e Merrell 2005), Austrália (Lingard 

et al. 2002; Martin e Marsh 2005), Canadá (Sokal et al. 2007) e Holanda (Driessen 2007). Estas 

pesquisas demonstram que o gênero do professor não influencia no sucesso escolar dos alunos. 

Em adição a isso, a revista The Educator da Austrália (mesmo país que foi publicado 

o inquérito do Comitê Representativo Permanente de Educação e Treinamento no ano de 2002), 

publicou em 29 de maio de 2018 uma matéria intitulada como ‘’O gênero do professor afeta as 

estratégias de disciplina’’?11 para uma tentativa de resposta a questão, cita um estudo realizado 

pela Dra. Joanne McDowell, onde foi comparado as táticas de linguagem e disciplina de oito 

professores do sexo masculino e oito do sexo feminino no Reino Unido e na Alemanha. De 

acordo com os resultados, ambos os sexos usam uma combinação de estilos linguísticos diretos 

(estereotipados como duros / masculinos) e indiretos (estereotipados como passivos / 

femininos) para realizar a disciplina. Ou seja, nesta pesquisa tanto professores quanto 

professoras fazem uso de uma linguagem dita como masculina e feminina. Para esta pesquisa, 

o sexo do professor não afeta a maneira como eles empregam estratégias de disciplina usadas 

nas salas de aula da escola primária. 

Em grande parte, esses debates tendem a revelar concepções bastante estereotipadas 

acerca da autoridade docente e dos papeis atribuídos às mulheres na sociedade, o que nos leva 

a enfatizar a relevância de se compreender de forma mais apurada os meandros dessa relação 

entre autoridade e gênero. 

Na revisão que efetuamos da literatura acadêmica sobre a influência do gênero do 

professor no exercício da autoridade docente, concluímos que essa relação entre autoridade e 

gênero não tem atraído tanto interesse acadêmico no Brasil e essa pouca atenção dispersada a 

essa questão da autoridade docente e gênero do professor, de certa forma é interessante, já que 

se tratando do campo educacional em contexto nacional contamos com uma produção 

acadêmica bastante relevante sobre educação e gênero como por exemplo: (CARVALHO, 

 
11 Tradução nossa. 
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2001, 2003, 2004, 2007, 2014). Desse modo, a discussão sobre gênero e autoridade docente no 

Brasil tende a ser realizada apenas de uma forma indireta em algumas pesquisas que têm como 

foco outros objetos de estudo (MORICONI, BELANGER, 2015; GALLAND, 2010). 

Moriconi e Bélanger (2015) num estudo intitulado por “alunos e uso do tempo em sala 

de aula: evidências da TALIS 2013 e de experiências internacionais’’ procurou investigou os 

fatores associados ao tempo que os professores levam para manter a ordem na sala de aula. A 

pesquisa se apoiou nos dados de três países latino-americanos participantes da TALIS 2013: 

Chile, México e Brasil. Dentre os vários resultados alcançados pela pesquisa, o que nos chama 

a atenção em relação ao tema é o fato de os dados apontarem que as professoras brasileiras e 

mexicanas usariam proporcionalmente mais tempo para manter a ordem em sala de aula do que 

que os seus colegas do sexo masculino. Essa informação parece indicar que professores do 

gênero feminino poderiam possui maiores dificuldades em estabelecer a ordem e 

consequentemente a sua autoridade docente. Moriconi e Bélanger (2015) destacam que essa 

evidência levanta algumas questões que merecem ser pesquisadas, sobretudo em relação as 

diferentes expectativas de gênero no ensino e sua relação com a gestão da sala de aula e as 

relações interpessoais entre professores e alunos. 

Outro trabalho nacional que apresenta o gênero como um fator importante na análise 

da autoridade docente é o de Galland (2010). Denominado “A Autoridade do Professor e o 

Prestígio da sua Profissão’’ e com o objetivo de analisar o prestígio da profissão dos 

professores, Galland (2010) também nos oferece indícios dessa relação entre o gênero do 

professor e a autoridade docente. Assim, a autora se expressa em relação ao tema: 

 

Preconceitos sociais dificultam o trabalho do professor na consolidação de sua 

autoridade. Por exemplo: diferenças de gênero entre professores podem influenciar na 

relação entre o discente e o docente. Professores do sexo masculino, normalmente, 

são conhecidos por obterem com maior facilidade a obediência dos seus alunos, 

simplesmente por serem homens. Talvez esse aspecto reflita os valores da paternidade 

tão estimados na antiga sociedade, onde o homem representava um ser mais forte, 

brabo e poderoso (GALLAND, 2010, p.25). 

 

Na pesquisa de Galland (2010) as diferenças de gênero foram vinculadas aos 

preconceitos sociais que dificultam o trabalho docente e o homem mais uma vez foi apontado 

como sendo aquele que exerce a autoridade mais facilmente. Paralelo a isto, a autora lança a 

hipótese de que em relação aos homens, a facilidade em exercer a autoridade estaria relacionada 

aos valores paternos que historicamente apontam para que o homem seja o pai, e o chefe da 

família. 

Outra autora que discute brevemente sobre a autoridade docente e gênero é Louro 



40 
 

(2014) que afirma que a autoridade do professor estaria ligada ao gênero do docente e que as 

representações sociais sobre a professora possibilitam tipificações. Seu argumento é apoiado 

por uma pesquisa feita pela mesma autora no ano de 1997. Louro (1997) destaca em seu trabalho 

intitulado por ‘’mulheres nas salas de aulas’’ que no século XIX não era incomum encontrarmos 

almanaques e jornais repletos de desenhos e caricaturas que apresentavam as professoras como 

mulheres cansadas, com semblantes carregados, algumas vezes simbolizando bruxas, vestindo 

roupas longas e fechadas obtendo em suas mãos uma vara para apontar o quadro-negro ou uma 

palmatória ameaçadora. Louro (1997) também afirma que essa frequente representação social 

em relação as professoras tanto em relação a aparência física quanto sobre seus gestos, tem por 

detrás, questões sobre a vigilância de comportamento dos sujeitos. Segundo a autora a 

professora-mulher sempre foi alvo de preocupação, nota-se pelos trajes fechados que deveriam 

esconder seus corpos para torná-los o mais assexuado possível, a vida pessoal que não deveria 

ser mencionada em sala de aula, sendo o foco totalmente voltado apenas para o ensino. 

Neste trabalho, Louro (1997) faz certas afirmações que foram resgatadas pela autora 

em seu livro “gênero, sexualidade e educação” e discute que ‘’de um modo talvez um tanto 

esquemático, se poderia dizer que a representação dominante do professor homem foi — e 

provavelmente ainda seja — mais ligada à autoridade e ao conhecimento, enquanto que a da 

professora mulher se vinculava mais ao cuidado e ao apoio "maternal" à aprendizagem dos/das 

alunos/as’’ (LOURO, 2014, p.107). 

Também no campo internacional é possível localizar alguns trabalhos que se 

dedicaram a analisar essa relação entre autoridade docente e gênero. 

As pesquisadoras francesas Schuft e Cartaut (2016), por exemplo, realizaram um 

interessante estudo em que investigaram as representações de autoridade entre professores 

iniciantes que trabalham em escolas profissionais. As autoras entrevistaram seis professoras 

que estavam no início de carreira e que atuavam em uma escola de nível profissionalizante. Os 

resultados demonstram que o gênero do aluno e do professor são fatores presentes na relação 

da autoridade docente. Na pesquisa, as professoras iniciantes destacam que possuem 

dificuldades em exercer a autoridade por serem mulheres, além disso, identificaram que o 

gênero do aluno também influencia na questão. Para a maioria das professoras entrevistadas, é 

mais difícil exercer a autoridade docente em turmas que possuem muitos meninos, pois de 

acordo com as docentes os meninos foram destacados como os mais agitados e desafiadores. 

Schuft e Cartaut (2016), destacam também que a sedução sexual também foi algo que 

surgiu na fala das professoras, de acordo com as autoras, as professoras sublinham uma espécie 

de sedução heterossexual por parte dos meninos com as professoras. Essa sedução é 
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problematizada pelas docentes, pois elas acreditam que os meninos podem respeitá-las ou não 

por conta de suas características sexuais de seus corpos. Assim, como forma de estabelecer 

autoridade docente as professoras compensam características associadas ao corpo da mulher, 

neutralizando algumas características sexuais do corpo feminino, evitando por exemplo o uso 

de roupas decotadas. 

Atrelada a essa questão sobre a sedução das professoras, Schuft e Cartaut (2016) 

destacam outro fator: a feminilidade. As pesquisadoras identificaram que as professoras 

recusavam qualquer indício de feminilidade, acreditando que essa recusa seria uma estratégia 

para fortalecer a imagem de uma mulher “respeitável” e indisponível sexualmente. 

Schuft e Cartaut (2016) nos chama a atenção em relação aos corpos femininos e 

afirmam que a imagem de uma mulher respeitável está presente por meio da negação da sua 

indisponibilidade sexual em um plano de sedução heterossexual, e para isso, precisam manter 

comportamentos menos chamativos e fazer uso de roupas que escondam mais a pele. Sobre as 

vestimentas das professoras as autoras enfatizam que as roupas são classificadas com um 

registro de linguagem com os alunos, além disso Schuft e Cartaut (2016) apontam também que 

a forma como uma mulher se veste pode indicar seu status civil, ou seja se ela está solteira ou 

casada. De acordo com uma professora entrevistada, uma profissional do ensino deve se vestir 

de modo formal (roupas fechadas e menos chamativas), pois assim os alunos entendem que ela 

é casada12. Além disso, determinadas roupas trazem a noção de que a professora possui mais 

idade em relação aos discentes. Assim, o status civil da professora juntamente com sua idade 

poderiam ser fatores neutralizantes para minimizar os assédios e maximizar a autoridade 

docente (SCHUFT, CARTAUT, 2016). 

Outro trabalho em contexto francês que buscou compreender as representações sociais 

sobre/ de professores foi o de Florey (2011). A autora buscou entender como os estereótipos de 

gênero podem influenciar a autoridade docente e partiu de algumas perguntas como por 

exemplo: um professor é mais ou menos eficiente no exercício da autoridade, dependendo se 

ele é homem ou mulher? como o gênero se encaixa no ensino e no exercício da autoridade? 

Para responder as questões, Florey (2011) entrevistou quatro professores (três 

mulheres e um homem) que exerciam a profissão docente a nível de ensino fundamental em 

 
12 Podemos notar que a questão do status civil apresentado pela professora entrevistada é um fator importante 

para manter sua autoridade docente. A partir desta ideia notamos que a respeitabilidade pelo corpo feminino 

ainda depende do gênero masculino. Mais especificamente, o casamento de uma mulher faz com que tenhamos a 

ideia de que a mesma é propriedade de outro homem e por isso devemos respeitá-la. Neste caso, nos parece que 

autoridade docente da professora, estaria relacionada ao pertencimento feminino nas relações de poder 

heterossexuais. 
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diferentes tempos, variando de um a trinta anos de profissão na docência. A autora identificou 

a existência da correlação entre autoridade docente e gênero, entretanto Florey (2001) enfatiza 

que o número da amostra de sujeitos é muito pequeno, mas a partir das entrevistas realizadas 

pela autora, foram surgindo pontos que merecem ser destacados. O primeiro ponto é sobre a 

autoridade a curto prazo. Alguns docentes disseram que o professor homem pode ter sua 

autoridade facilitada a priori, mas depois precisa mantê-la. ‘’como uma autoridade a longo 

prazo’’ (Florey, 2011, p. 37).O segundo ponto é em relação ao ganho de respeito dos alunos e 

de certa forma isso complementa o primeiro ponto, pois (Florey, 2011) identificou que tanto 

professores quanto as professoras entendem que a honestidade é uma das possibilidades de 

reafirmar a autoridade, essa honestidade é em relação ao estabelecimento e cumprimento as 

regras acordadas com os alunos, de forma que permita esclarecer da melhor forma como os 

discentes devem proceder em sala de aula para não haver dúvidas. 

O terceiro ponto é sobre como as professoras começaram uma autorreflexão sobre a 

própria representação da autoridade. Florey (2011) destaca que à medida que as professoras 

começaram a dizer sobre como a autoridade do homem podia estar relacionada com suas 

características físicas, ocorria também uma diminuição das respostas. A autora observou que 

esse corte no fluxo das respostas foi devido a autorreflexão que as professoras realizaram sobre 

os estereótipos de gênero e como consequência dessa situação, algumas docentes caíram em 

contradição, dizendo que essas características não eram exclusivamente masculinas (FLOREY, 

2011). 

Outro trabalho internacional desenvolvido sobre o tema, foi realizado em contexto 

espanhol por Maya (2000). A autora pesquisou as percepções dos professores sobre a própria 

autoridade e publicou um livro com base em uma investigação elaborada no âmbito de um 

mestrado em educação, na área de formação pessoal e social, do departamento de educação da 

faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Nomeado por ‘’A autoridade do professor: o 

que pensam alunos, pais e professores” a pesquisa teve o objetivo investigar a percepção que 

alunos, pais e professores têm sobre a autoridade contemporânea, sobretudo no campo 

educacional. Maya (2000) fez uso da investigação qualitativa, usando entrevistas 

semiestruturadas. O grupo de estudantes entrevistados faz parte do 3º ciclo da escola básica, do 

7º ao 12º ano. Portanto, a idade dos alunos foi bem heterogênea, variando entre 12 e 17 anos. 

A autora entende que é neste grupo que a autoridade do professor é mais desafiada devido a 

fase de desenvolvimento psicossocial dos sujeitos, suas transformações de pensamento e 

afirmação da identidade e autonomia em relação aos adultos. Com a transição e a chegada ao 

fim do ensino secundário, os alunos também poderiam ser mais exigentes e questionadores 
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sobre o ensino. Em relação aos professores, a autora também entrevistou docentes que lecionam 

no 3º ciclo da escolaridade básica e no ensino secundário. Relativamente aos pais, Maya (2000) 

entrevistou alguns que eram frequentes nas reuniões dos filhos e que se interessavam na vida 

escolar dos mesmos. 

Os resultados demonstram que alguns fatores validam o reconhecimento da autoridade 

docente. Podemos separar estes fatores em dois grupos: O primeiro grupo está relacionado aos 

fatores internos do professor: a idade, o gênero, a competência científica, a competência 

pedagógica e a personalidade. Já o segundo grupo de fatores está ligado às questões externas: 

a instituição escolar, ministério da educação e a família. No decorrer de sua pesquisa quando 

foi perguntando para os três grupos entrevistados quais os possíveis fatores que legitimam 

(validam) a autoridade docente, a questão do gênero surgiu na fala dos adultos como um dos 

elementos de validação para manter a autoridade em sala de aula. Maya (2000) destaca que a 

questão merece investigação e seu tímido aparecimento na fala dos adultos tem a ver com o 

discurso de desejo da igualdade de gênero e não com a própria realidade vivenciada pelos 

sujeitos pesquisados. 

Em geral tanto os estudos sobre a autoridade da mulher no campo organizacional 

quanto no campo educacional inclinam para a mesma questão: a autoridade nos parece ter um 

gênero e ele é masculino, além disto parece ser uma questão que está presente nas 

representações sociais sobre o lugar dos atores sociais em uma matriz de relações sociais, ou 

seja, autoridade possibilita e demarca as relações de poder. 

Se a autoridade nos parece ser algo dos homens como as professoras vivenciam à 

docência e autoridade a ela inerente no exercício do magistério? como percebem a própria 

autoridade? as professoras percebem diferença na autoridade se comparar com professores 

homens? quais explicações as professoras apresentam para essa questão? as professoras 

confirmam a tese de que a autoridade tem gênero e ele é masculino? 

Com o intuito de responder essas questões realizamos uma pesquisa qualitativa, e 

entrevistamos sete professoras em início de carreira. Assim, o objetivo geral desta pesquisa é: 

Analisar as representações sociais de autoridade de professoras iniciantes que atuam em escolas 

públicas do ensino médio e suas relações com o gênero. Paralelo aos objetivos gerais, os 

objetivos específicos são: a) Verificar facilidades, dificuldades e estratégias empregadas pelas 

professoras iniciantes no que tange ao exercício da autoridade no início de suas carreiras; b) 

Identificar o que as professoras entendem por autoridade e como a autoridade docente é 

construída; c) Identificar se as professoras relacionam autoridade a gênero e quais explicações 

oferecem para possíveis semelhanças ou diferenças no exercício da autoridade docente entre 
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homens e mulheres. 

No próximo capítulo serão apresentadas as análises feitas a partir das entrevistas 

realizadas. 



45 
 

2. AUTORIDADE DOCENTE E GÊNERO, O QUE AS PROFESSORAS TEM A 

DIZER? 

 
Este capítulo possui o objetivo de responder as questões propostas tanto pelo objetivo 

geral quanto pelos objetivos específicos da pesquisa, quais sejam: a) objetivo geral: analisar as 

representações sociais de autoridade de professoras iniciantes que atuam em escolas públicas 

do ensino médio e suas relações com o gênero. Objetivos específicos são: a) Verificar 

facilidades, dificuldades e estratégias empregadas pelas professoras iniciantes no que tange ao 

exercício da autoridade no início de suas carreiras; b) Identificar o que as professoras entendem 

por autoridade e como a autoridade docente é construída; c) Identificar se as professoras 

relacionam autoridade a gênero e quais explicações oferecem para possíveis semelhanças ou 

diferenças no exercício da autoridade docente entre homens e mulheres. 

Para apresentar e discutir todas essas questões optamos por dividir o processo de 

análise em duas partes. A primeira intitulada “As percepções das professoras sobre a autoridade 

docente” versará sobre o modo como as professoras percebem a autoridade docentes, suas as 

experiências iniciais na docência e como o problema da autoridade se encontra presente em 

seus primeiros momentos no magistério e na segunda denominada “As percepções das 

professoras sobre gênero e a autoridade docente” discutiremos as diferenças percebidas pelas 

docentes sobre o exercício da autoridade entre professoras e professores e suas explicações para 

essas diferenças. Aqui trata-se de analisar em que sentido, para as professoras, a questão da 

autoridade se relaciona às questões do gênero do (a) professor (a). 

 
2.1 As percepções das professoras sobre a autoridade docente 

 
 

Nessa seção abordaremos o modo como as professoras percebem a autoridade docentes, 

suas as experiências iniciais na docência e como o problema da autoridade se encontra presente 

em seus primeiros momentos no magistério. 

 
As percepções sobre a autoridade: a difícil relação entre autoridade e autoritarismo 

 
 

De um modo geral, sobre a autoridade docente os dados indicam as seguintes percepções 

das professoras: 

 
a. A maioria das professoras entende a autoridade como dominação e hierarquia, onde 
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existe uma pessoa que manda e outra que obedece. Quando perguntado as professoras  iniciantes 

o que elas entendem por autoridade, a maioria apresentou dificuldade em responder à pergunta, 

as respostas quase sempre se inclinavam em uma confusão entre o conceito de autoridade e 

autoritarismo. Ora as professoras pareciam confundir autoridade como autoritarismo, ora 

autoritarismo como autoridade. Pelo fato de haver  desencontros entre o que elas entendem por 

autoridade e autoritarismo, as professoras entrevistadas se afastavam da ideia de que elas 

mesmas poderiam ser uma figura autorizada a exercer a autoridade, já que algumas docentes 

entendiam que ter autoridade é ter em mãos o poder e com isso poder ser autoritária. Daí que a 

maioria das professoras iniciantes acabam negando a autoridade, entendendo-a como algo ruim, 

opressor e arbitrário, contudo, ao mesmo tempo que negavam a autoridade, também percebiam 

que a autoridade era necessária na ação pedagógica. 

A maioria das professoras iniciantes percebem a autoridade como dominação e poder, 

percepção essa que muito se aproxima do que Weber (1999) entende por autoridade. Porém, as 

docentes apresentaram em meio as respostas, algo interessante: a tendência de responder o que 

é autoridade por meio da negação do autoritarismo e por conta disto, os significados se 

entrelaçaram, causando um tipo de conflito entre o que seria autoridade e autoritarismo como 

podemos ver nos seguintes excertos: 

 
(Bruna, professora de inglês): Eu associo autoridade sempre aquela figura que mete 

medo. Pessoas subordinadas a essa figura. Eu sei que existe uma diferença entre 

autoridade e autoritarismo, talvez autoridade seja você mostrar que você sabe fazer o 

seu trabalho, que tem uma hierarquia, uma posição diferenciada. Você ter um certo 

controle da turma ali. 

 

(Bruna, professora de inglês): (…) Eu sei que existe uma diferença entre autoridade 

e autoritarismo, mas eu estou sem saber. 

 
 

Podemos observar nestes dois fragmentos o quão confusas as professoras estão sobre 

o conceito de autoridade e autoritarismo. A primeira professora inicia sua fala dizendo que 

associa autoridade a uma pessoa “que mete medo”, elemento que pode ser entendido como parte 

de uma relação autoritária. Em seguida, a docente relata que existe uma diferença entre 

autoridade e autoritarismo. É somente no final que a professora de inglês consegue elaborar 

uma ideia. 

(Daniela, professora de sociologia): Eu acho que a aula expositiva demanda mais 

um tipo de autoridade talvez mais autoritária, tipo: “fica em silêncio pra eu falar” e 

nas minhas aulas, eu dou muito pouco aula expositiva, dou! mas, eu gosto de dar mais 

dinâmica, gosto de ver mais eles trabalhando em grupo e eu ir passando de mesa em 

mesa 
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e ir trabalhando mais com os grupos. E isso demanda um outro tipo de autoridade né? 

não esse do tipo “faz silencio para eu falar”. 

 

A professora Daniela, relata que sua preferência são as aulas mais interativas e que as 

aulas expositivas talvez seja algo autoritário, pois seria uma relação onde só o professor fala, 

daí que entendemos que a docente iniciante atribui o silêncio dos alunos a um efeito de uma 

prática autoritária. E esta questão de o silêncio ser algo relacionado ao autoritarismo também 

pode ser vista pela professora de geografia. A professora entende a autoridade como um 

sinônimo de respeito, em seguida se retrata dizendo que este respeito não seria de uma forma 

autoritária, onde as relações são verticais. 

 

(Estefani, professora de geografia): Eu acho que a gente pode pensar a autoridade 

quase como um sinônimo de respeito. o respeito a figura do professor a função dele 

quando o aluno respeita, escuta e obedece ao professor, mas não sentido de 

autoritarismo exemplo: o professor fala e o aluno só escuta. 

 

 

Portanto, a perceção do que era autoritarismo se sobrepôs a percepção do que era 

autoridade e, a partir disto, as professoras entrevistadas apresentaram certa dificuldade de 

refletir sobre o que seria a autoridade docente. Assim, autoritarismo e autoridade muitas vezes 

é percebido como sendo uma coisa só, as vezes dando a ideia de um se apresentar como 

sinônimo do outro, pois percebemos que algumas professoras iniciantes faziam a seguinte 

associação: autoridade envolve tradição e tradição envolve práticas autoritárias e ultrajantes. 

Essa associação nem sempre era explícita, mas a partir dos exemplos e de outras discussões 

durante a entrevista, foi possível visualizar essa associação. 

 

(Amanda, professora de história): Historicamente também quando a gente vai 

pensar a respeito de sala de aula e escolas, algumas salas de aula, arquitetonicamente 

falando são muito apegadas á aquele ensino dos anos 70, anos 80 no Brasil, um 

contexto de ditadura civil-militar, então tem aquela figura lá na frente que você tem 

que respeitar acima de qualquer coisa e isso vem atravessando o tempo sabe? e chega 

até os dias de hoje, mesmo a gente não vivenciando esse tipo de regime, acaba que 

esse tipo de valor é reproduzido. 
 

(Amanda, professora de história): Sempre tem professor que falar o seguinte para 

você “eu tenho 28 anos de estado, 30 de estados, eu sei como é que as coisas 

funcionam, você vai mudar de ideia” ou então “não! não é assim não, deixa do jeito 

que está, você não sabe nada eu que sei, estou aqui muitos anos” só que o que que ele 

tá falando? Ele está reproduzido em 2020 uma coisa que aconteceu com ele nos anos 

90 e que ele está continuando a reproduzir. Os alunos mudaram e a gente precisa se 

manter atualizado nesse sentido e tentar preservar a democracia acima de qualquer 

coisa porque, o jeito que a gente vai colocar a sociedade para um aluno dentro de sala 

dentro da escola vai fazer com que ele pense a vida fora da escola também. (…) é uma 

galera que aposentou em certo cargo ou tem 300 anos que está no estado e não sai de 

jeito nenhum, só fala bobagem, são tóxicos e autoritários. 
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Mesmo que muitas vezes as professoras entrevistadas percebam a autoridade e 

autoritarismo como sinônimos, indicam que a autoridade em sala de aula é necessária para um 

bom andamento da relação pedagógica. Daí surge uma espécie de conflito quando as 

professoras buscam refletir sobre o que seria autoridade, pois se associam a autoridade do (a) 

professor (a) à tradição e a tradição ao autoritarismo, como então defender que a autoridade 

docente é necessária dentro de sala de aula sem defender automaticamente o autoritarismo? 

Mas, por qual motivo as professoras associam tradição com autoritarismo? 

acreditamos que seja pelo forte apelo à horizontalidade das relações sociais que de acordo com 

Renaut (2004), Prairat (2014), Arendt (2016) tem sido um dos principais focos na 

contemporaneidade. Prairat (2014) por exemplo, afirma que a escola de hoje se encontra na 

tentativa de inventar modos de regulamentação mais alinhado com os anseios democráticos sem 

ter que ao mesmo tempo abdicar  de todos elementos tradicionais da instituição escolar. Ora, se 

a escola é um local particularmente tradicional, como ser professor, ter autoridade e não ser 

entendido como anti moderno? pela questão complexa que se forma, muitos professores se 

encontram em um “beco com várias saídas” onde sempre irá esbarrar em autoridade ou 

autoritarismo e isto limita a ação e atuação do professor. 

Entendemos aqui, que o problema não está no apelo por uma sociedade que recuse a 

verticalização das relações, mas sim em exorcizar qualquer resquício da autoridade se pautando 

na                              ideia de que qualquer pista de autoridade significa estar a um passo de trazer à tona as formas 

tradicionais de organização social e pedagógica. 

Por mais que neguemos a autoridade, não há como fugir que em todas as relações 

sociais  irão existir aqueles que mandam e os que obedecem. A diferença está no reconhecimento 

daqueles que são autorizados a mandar, pois temos de concordar que a maioria dos autores que 

se debruçam sobre o conceito de autoridade e autoritarismo concordam que para haver 

autoridade é necessário que se reconheça a legitimidade da autoridade, caso contrário se 

configura como autoritarismo. Portanto, se a autoridade está no campo da legitimidade e do 

reconhecimento, o autoritarismo está no caminho da persuasão, da violência e do uso da força, 

ou seja, quando a autoridade é legítima,  aqueles que obedecem, reconhecem os que comandam 

e entendem a legitimidade de suas ordens. Já o autoritarismo é uma relação violenta onde 

aqueles que obedecem, não reconhecem elementos justificáveis para obedecer, obedecem 

porque aqueles que mandam, possuem poder e automaticamente não proporcionam outros 

caminhos possíveis, senão a obediência dos subordinados. 

No caso da autoridade docente, o reconhecimento da autoridade legítima do professor 

é importante, pois o não reconhecimento faz com que o aluno não tenha motivos de obedecer 
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o docente e nem de seguir regras. Então por meio da mediação da autoridade docente “os alunos 

aprendem a regular seu próprio comportamento para garantir a apropriação do conhecimento 

escolar, no intuito de apreender criticamente a realidade, com o objetivo de transformá-la, isto 

é, tornam-se civilizadas” (DAVIS, LUNA, 1991, p. 69). 

Sendo assim, alguns autores insistem que é necessário que deixemos de lado os 

extremos, ou seja, recusar a autoridade por acreditar que onde existe autoridade também existe 

autoritarismo.  Aquino (1998, p. 16) chama a atenção e frisa que: “tradição não é sinônimo de 

anacronismo, assim                       como autoridade não é sinônimo de despotismo. Muito ao contrário”. Por 

aí entendemos que é possível exercer a autoridade docente sem ser autoritária. Portanto, 

podemos concluir que as professoras não refutam a autoridade legítima (Weber, 1999) mas sim 

o autoritarismo, a persuasão, a violência e os elementos de uma autoridade que se pauta na 

absoluta tradicionalidade dos elementos sociais e que não permite a horizontalidade das relações 

sociais. Contudo, ao não terem uma  ideia clara do que significa ter autoridade em sala de aula, 

abrem margem para uma má interpretação do que de fato seria uma ação antipedagógica e uma 

passividade absoluta em relação aos comportamentos desviantes dos alunos em sala de aula. 

 

As experiências iniciais na docência e o problema da autoridade 

 
 

Em relação às experiências iniciais na docência os dados obtidos apontam para as seguintes 

conclusões: 

a. A maioria das professoras apontaram o exercício da autoridade como uma das maiores 

dificuldades no início da carreira. De acordo com as professoras iniciantes, não 

conseguir exercer sua autoridade docente em sala de aula, foi uma das grandes barreiras 

para que elas pudessem ministrar suas aulas e também na construção de uma boa relação 

entre os sujeitos presentes na sala de aula. 

b. Para além da dificuldade do exercício da autoridade, outras dificuldades no início da 

docência também foram apontadas pelas professoras, como: a falta de reconhecimento 

da credibilidade científica e pedagógica por parte dos alunos e da coordenação, falta de 

apoio e resistência de outros professores mais experientes e o relacionamento 

conturbado com os colegas na sala dos professores. 

c. Em unanimidade, as professoras iniciantes percebem que a autoridade docente é 

também construída, e assim a questão da experiência e do fator geracional foi 

evidenciado. Segundo as professoras iniciantes, a autoridade é construída de acordo 

com o ganho de experiências. Quanto mais experiência a professora tiver, mais solidificada 



50 
 

será sua figura de autoridade. 

d. Podemos considerar que quase todas as dificuldades levantadas pelas professoras 

iniciantes, estão na esfera do relacionamento (com os alunos, com a coordenação da 

escola, com outros colegas de profissão). É interessante notar que poucas foram as 

docentes que destacaram ter tido dificuldade com o ensino, a didática e o conteúdo da 

matéria. 

As experiências que as professoras relataram em relação ao início da docência foram 

variadas, algumas positivas e outras negativas. As dificuldades foram mais percebidas do que 

as facilidades e isto era de se esperar, pois como aponta Huberman (1992) o período de início 

a carreira docente se configura como um processo importante para o professor, pois ocorre a 

transição de seu papel de estudante para o papel de professor e, por conta disto, muitas dúvidas 

e tensões começam a surgir. 

Sobre as dificuldades percebidas pelas professoras entrevistadas destacamos: a 

dificuldade em exercer a autoridade, a dificuldade em se relacionar com os (as) professores (as) 

mais experientes e a dificuldade em obter credibilidade científica em relação aos alunos. 

 
a) Dificuldade em exercer a autoridade 

 

Em relação ao início da docência, a maioria das professoras apontaram dificuldades 

em exercer a autoridade, principalmente em casos associados a indisciplina dos alunos. Os 

comportamentos de indisciplina mais citados pelas professoras entrevistadas foram: 

desobediência dos alunos e quebra de acordos feitos pela professora e os estudantes, falta de 

respeito com as professoras, conversa paralela dentro de sala de aula, e brincadeiras aleatórias 

que deixam a sala em agitação. Silva (2007), afirma que estes comportamentos são típicos da 

indisciplina em sala de aula e são frequentemente citados por professores (as) como fator que 

influencia o bom clima escolar. 

 

(Camila, professora de matemática): Das situações que eu vivi os problemas que 

eu tive de questão de indisciplina que é o que mais a gente tem que impor autoridade. 

 

(Fernnda, professora de português): Já passei tanta coisa, de chegar na sala de aula 7 

horas da manhã e ao dar bom dia, o menino mandar você tomar no cu. 

 

(Bruna, professora de inglês): Eu não tenho autoridade nenhuma, eu mando calar a 

boca, eles não calam. Eu mando fazer dever, eles não fazem. 

 

(Daniela, professora de sociologia): (…) E aí ele começou a me xingar muito dentro 

de sala de aula. Me xingar mesmo, e aí umas meninas o começaram a me xingar, a 

falar palavrão, ah que merda, vai tomar no cu” (…). 



51 
 

 

(Daniela, professora de sociologia): Um dia eu estava nessa turma e os alunos tinham 

acabado de chegar da educação física, e eu pensei: “nossa senhora, hoje eu vou ficar 

louca”. Eles estavam agitados e eu estava virada e copiando no quadro, e enquanto 

vou copiando, vou conversando também. (Eu não sei, tenho que conversar mais sobre 

isso, porque eu deixo os alunos bem soltos). Mas, eu estava copiando e conversando 

e falei “gente eu vou trazer um chá pra vocês na próxima vez” e estava de costas. 

Nessa hora um menino virou e falou assim “chá de picão professora?” zuando né? E 

a sala inteira riu. 

 

Além da indisciplina, houve também um relato de um caso de violência do aluno para 

com a professora: 

 

(Fernanda, professora de português): Eu já fui agredida nessa escola, mas foi uma 

situação única e eu tive inclusive que chamar a polícia nesse dia (…) tinha um aluno 

que estava jogando com o áudio do telefone muito alto e eu pedi para desligar várias 

vezes, ele não quis desligar, então eu tive que falar com ele que eu iria recolher o 

celular, quando eu fui colocar a mão no celular dele, ele avançou no meu braço para 

puxar o celular de volta e o meu cabelo prendeu na mão dele e ele foi puxando. 

 

 

Para fazer frente a isso, as professoras relatam que utilizavam certas estratégias em 

aula para mitigar comportamentos indisciplinares, ou seja, as docentes elaboram formas de 

embargar situações conflituosas e perturbadoras que afetariam o funcionamento pedagógico, 

visto que a prevenção a indisciplina escolar é uma lógica que prevê atitudes e situações que 

poderão afetar e gerar conflitos em salas de aula (ESTRELA, 1992). 

Daniela, professora de sociologia por exemplo, nos mostra que estava atenta a essa 

necessidade de prevenção da indisciplina ao relatar as suas estratégias em relação ao uso do 

fone de ouvidos em sala de aula. Segundo a professora, ela teria optado por permitir o uso dos 

fones de ouvido enquanto estava a escrever na lousa, pois é comum que os alunos escutem 

música enquanto copiam algo e retirar deles esse comportamento geraria conturbações em sala. 

Nesse sentido, optou por negociar com os alunos que o uso dos fones é tolerável somente 

quando a professora está na lousa passando a matéria. 

 
(Professora de Sociologia): Eu não ligo se o aluno está de fones de ouvido enquanto 

eu estou copiando no quadro, eu até falo “coloca aí o fone, coloca baixinho” melhor 

do que ficar conversando atrapalhando a aula. 

 

Entretanto, a docente relata uma situação em que a coordenação não respeitou esse 

acordo e passando pela ordem da professora, solicitou que os alunos retirassem imediatamente 

os fones de ouvido. 

(Daniela, professora de sociologia): E aí vem a supervisora que está passando lá 

longe e diz “aqui fulano, tira o fone aí de ouvido” (…) imagina isso para o aluno: 

“nossa essa professora não vale nada”. Então eu acho que isso faz muita diferença 

sabe? 
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Entretanto, a docente relata uma situação em que a coordenação não respeitou esse 

acordo e passando pela ordem da professora, solicitou que os alunos retirassem imediatamente 

os fones de ouvido. 

Como se percebe, a professora se queixa do comportamento da supervisora em sua 

prática pedagógica e entende que situações como essa poderá enfraquecer a figura de autoridade 

da docente iniciante. Isto a preocupa pois imagina o que a situação gerará para representação 

da docente perante seus alunos. Então, para a docente a interferência da coordenação na prática 

pedagógica da professora pode transmitir aos alunos uma imagem de autoridade fraca ou de 

uma professora “sem moral”. Outras professoras também relatam a interferência da 

coordenação quando tentam exercer a autoridade docente. 

 

(Gabriela, professora de história): Já tirei vários alunos de sala só que a 

coordenação também não queria aquele menino na sala dela. Então, eles mandavam o 

menino de volta para você. 
 

 

Situação parecida com o testemunho da professora de geografia. 

 

 

(Estefani, professora de geografia): (…) E aí tem a diretora, ela falava assim “gente 

se tiver com muito problema, coloca para fora de sala”, nem sempre era uma coisa 

muito eficiente, porque eles diziam para os professores colocarem os alunos para fora 

da sala, mas depois colocava o aluno para dentro de novo e isso tira a autonomia do 

professor completamente. 
 

Podemos afirmar que em relação a dificuldade em exercer a autoridade docente, a 

professora em início de carreira não apresentou somente dificuldade com os alunos, mas 

também com a coordenação e isto nos mostra “que essa questão da autoridade não envolve só 

a relação aluno-professor” (professora de sociologia). Tanto é que nos casos relatados pelas 

professoras sobre a intercessão da diretora, perpassa questão da cultura da escola se faz presente 

nas relações interpessoais na escola, pois aceitar ou não o uso de fones de ouvido em sala de 

aula está muito relacionado a cultura escolar, ou seja, vai depender do que a instituição aceita 

ou não, pois os professores em início de carreira estão em um momento de aprendizagem do 

ofício do ensino e muita das regras institucionais ainda não se encontram apreendidas pelos 

docentes (KENNEDY, 1999). 

Sobre as dificuldades em exercer a autoridade em sala de aula, algumas professoras 

percebem que o fator idade foi algo apontado por alunos e colegas de profissão, as mesmas 

indicam que não é incomum usarem a idade das professoras iniciantes para sustentar certos 
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argumentos em relação a autoridade de quem está iniciando a carreira docente. 

 

(Daniela professora de sociologia): Você chega uma professora jovem, aí já começa 

‘’Nossa só deu um ano de aula”. Nessa escola mesmo, essa primeira que trabalhei, a 

supervisora comigo e com outro colega “ixi, a gente vai ter que mentir para os alunos 

que vocês já trabalharam, porque eles não vão respeitar vocês não. 

 
 

No relato, a supervisora, entendendo que era o primeiro ano de docência da professora 

Daniela, logo demonstrou dúvidas sobre a autoridade da docente, pois atribuiu a idade como 

fator de legitimidade para a autoridade docente, como se professores jovens não estivessem 

autorizados e nem capacitados para exercer a autoridade em sala de aula.  

 
Outro relato parecido com o da Professora Daniela, é o da professora Camila. 

 

(Camila, professora de matemática): Pelo fato de ser o primeiro dia de aula deles 

na escola, eles estranharam o fato de eu ser baixinha, novinha, então eles acharam no 

início que eu era colega de sala e viram que não era, e era uma professora. Teve até um 

menino que brincou comigo no primeiro dia e disse ‘’ixi professora, acho que você não 

vai dar conta não, é muita gente, é 1º ano”. 

 
Assim como a supervisora afirmou para a professora Daniela, que talvez devesse 

mentir para os alunos, dizendo que a professora possuía experiência docente, pois os alunos 

correriam o risco de não a respeitar, o aluno da professora Camila também argumentou sobre a 

idade da professora, pois ao dizer que talvez a docente não desse conta o fator geracional foi 

associado. Além disto, o corpo da professora, neste caso, também foi evidenciado, pois a 

docente percebe que por ser “baixinha e novinha” poderia explicar a fala de seu aluno. Neste caso, 

além do fator geracional, podemos entender que existe o elemento gênero, pois quando o 

discente diz sobre a estatura física da professora, associou a fraqueza e a incapacidade        feminina 

em “aguentar o primeiro ano do ensino médio”, talvez por ter que exercer uma autoridade que 

o aluno não acreditava ser possível para uma mulher de estatura física baixa e professora. 

Voltando ao fator geracional, a professora de português também indicou o fator 

geracional como algo citado pelos alunos e pela coordenação. 

 

(Fernanda, professora de português): Eu sou jovem e eles me veem como se eu 

fosse uma pessoa igual a eles em termos da maneira como eles tratam uns aos outros 

sabe? eu acho que isso me atrapalha muito. 

 

Visto isso, a professora de português traz ao debate a questão da idade e diz que o 

aluno não a trata como uma pessoa mais velha. Normalmente algumas pessoas gostam de serem 
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vistas como mais jovens do que são, pois como aponta Bauman (2003) existe uma tendência 

social de se negar a velhice. É bastante comum errarmos a idade de alguém, esse erro só é 

aceitável e até mesmo entendido como elogio quando achamos que a pessoa tem menos idade 

do que realmente possui. Entretanto, por qual motivo a professora entrevistada se sente 

incomodada em ser vista como uma pessoa mais jovem do que realmente é? Acreditamos que 

seja pelo fato de que tradicionalmente. Se a pessoa mais velha possui experiência, logo apreseta 

estar mais preparada para instruir os mais novos como já apontava Arendt (2016). Quando os 

estudantes não fazem essa associação de que o mais velho tradicionalmente tem autoridade 

sobre os mais novos, a sua autoridade se fragiliza e diante disto, os mais novos banalizam a 

figura da professora e gradualmente vão perdendo a credibilidade em sua figura docente. 

Não é por acaso, que esta mesma professora diz que: 

 

(Fernanda, professora de português): Quando eu comecei a dar aula eu vi que essa 

questão da autoridade caiu por terra porque não existe mais essa cultura de que o 

professor é um ídolo a ser respeitado e admirado, não existe mais isso. Em partes é 

bom, mas em partes é ruim porque antigamente era aquela coisa: ou você me respeita 

porque você gosta de mim ou porque você tem medo de mim e eu acho que hoje não 

é nem uma coisa nem outra, acho que cada pessoa está muito centrada em si. 

 
 

Que as professoras tiveram dificuldades em exercer a autoridade isto é fato, mas quais 

são as estratégias que as professoras utilizam para fortalecer a sua autoridade docente? As 

estratégias que as professoras relataram são: estratégias relacionadas a métodos de retiradas de 

comportamentos que perturbam a aula. 

 
(Gabriela, professora de história): Para não gritar eu tinha costume de bater o 

canetão na mesa que é muito irritante, mas eu não conseguia pensar em outra coisa. 

Era só uma forma de chamar atenção mesmo, “gente, a professora vai falar agora” e 

resolvia, claro que tem turma e turmas, mas no geral resolvia, poucas vezes eu dei 

sermão, porque acho muito desgastante, tinha turma que realmente não me deixava 

dar aula e eu tive que dar sermão. 

 

(Bruna, professora de português) Quando eles estão impossíveis, todo mundo 

falando ao mesmo tempo. Eu tenho um armário desses de aço ao lado da lousa e eu 

não vou ficar gritando. Então, eu pego o pincel e começo a bater no armário e eu vou 

dando pancadinha e eu vou aumentando volume e a galera vai calando. 

 

 

Coincidentemente as duas professoras utilizam ferramentas que geram ruídos irritantes 

para os alunos. Gabriela faz uso do canetão, que o bate na mesa. Bruna utiliza o mesmo método 

e  até usa um canetão (pincel) para gerar ruídos, porém diferentemente de Gabriela, Bruna tem 

um armário de aço como um apoio para que o ruído se torne mais alto. Ironicamete as 

professoras querem de certa forma perturbar os alunos, pois estes as perturbam e perturbam 



55 
 

suas aulas.  

Estratégias relacionadas a constante busca de conhecimento e atualizações: 

 

(Gabriela, professora de história): A gente tem que estudar muito mais, a gente tem 

que fazer na vida e mesmo sendo a escola meu local de trabalho isso também vai 

acontecer. A gente tem que provar duas três vezes que a gente está certa. A gente tem 

que ser duas, três vezes melhor, temos que bancar com conhecimento que o que 

estamos fazendo é legítimo. 

 

 

Bruna é uma professora negra e relata que sempre precisa de estudar mais (do que os 

brancos, presumo) para que sua fala e suas ações enquanto professora seja validada. Daí que 

vemos o racismo subentendido, pois ninguém diz abertamente a professora que ela está errada ou 

que duvida de sua palavra, mas de acordo com a docente: 

 

(Gabriela, professora de história): Se eu quero fazer uma aula diferente com os 

meus alunos e quero sair sala de aula com eles e preciso mandar o projeto para a 

diretoria, eu tenho que explicar que aquilo ali não é bobagem. Tem fundamentação 

teórica e pedagógica. 

 

 

Falta de apoio dos professores mais experientes 

 

 
(Amanda, professora de história): Nas escolas que eu tive experiências, as 

dificuldades foram com os professores que são mais velhos e gestoras de escolas que 

são mais velhas, de ter uma má recepção com a gente que tem ideias novas, vontades 

novas, com planos de aulas que são diferentes. Então, tem um receio muito grande 

porque as pessoas não estão querendo te receber não. Você quer fazer uma aula 

diferente? “Não”. Você quer planejar alguma coisa que é interdisciplinar? “Não! nós 

não vamos fazer isso, eu não quero fazer isso”. 

 

 

O testemunho acima demonstra uma percepção comum relatada pela maioria das 

professoras entrevistadas: a resistência dos professores mais velhos com os professores mais 

novos. Má recepção, afastamento e rejeição a ideias criativas foram comportamentos bastante 

citados pela maioria das professoras para explicar a relação com os professores mais 

experientes. Segundo as docentes, quando tentavam realizar um projeto novo na escola, não era 

incomum ouvir frases como: 

 
(Daniela, professora de sociologia): (…) “ah não, não vai dar certo, você está 

gastando seu tempo, está gastando sua voz, eu ouvi você xingando os meninos, 

gritando, está gastando sua voz com esses meninos”. Eram umas coisas assim. Muito 

desmotivante! 
 

(Gabriela, professora de história): Eu tinha uma colega que era professora de 

ciências que era muito envolvida, muito humana, estava animada, liderando N 

projetos de ciências. mais animada do que liderando tipo N projeto de ciências e 
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quando ela não estava presente, eu ouvia os cochichos “Essa menina daqui a três anos 

vai sair da educação. Ela não vai dar conta”. Quem leva sério demais e quem se 

envolve demais nesse nível a cabeça não dá vai dar conta”. É o tempo todo “deixa de 

lado” “chama a polícia” ou “grita de volta. 

 

(Gabriela, professora de história): Os professores mais experientes, se sentem 

incomodados com todo professor novo que tem iniciativa. Tentam desqualificar 

qualquer pessoa mais nova e desqualificar qualquer iniciativa que nova que você possa 

ter também. 

 

 

As professoras estão em início de carreira, o que de acordo com Huberman (1992) é 

uma fase em que os novos professores estão descobrindo a escola, experimentando novas 

sensações. É uma fase em que os professores estão com orgulho de finalmente terem uma turma, 

seus próprios alunos e fazer parte de um grupo de colegas de profissão. Portanto, não é de se 

estranhar que novos projetos e novas ideias surjam a todo o vapor. Porém, não podemos julgar 

aqueles professores que não estão tão positivos e cheios de energia como as professoras 

iniciantes, pois como aponta Huberman (1992) cada etapa presente no ciclo de vida do professor 

tem características próprias, podendo ser: apatia, entusiamos, medo, arrependimento, recusa e 

etc. Então é de se entender que alguns professores não estejam tão dispostos e excitados com a 

profissão. 

Contudo, mesmo entendendo que os professores mais experientes muitas vezes não 

estarão caminhando no mesmo passo que os docentes mais jovens, não podemos deixar de lado 

o fato de que as professoras estão iniciando suas carreiras e o apoio dos colegas de profissão 

mais experientes é positivo em inúmeros aspectos, principalmente na construção da identidade 

docente. Como lembra Marcelo (2010): 

 

As identidades docentes podem ser entendidas como um conjunto heterogêneo de 

representações profissionais e como um modo de resposta à diferenciação ou 

identificação com outros grupos profissionais (…) existem identidades múltiplas que 

dependem dos contextos de trabalho ou pessoais e das trajetórias particulares de vida 

profissional (MARCELO, 2010, p. 19). 

 
 

Então, ainda que cada professor esteja em um ciclo diferente na vida profissional é 

relevante que o professor em início de carreira receba acolhimento de seus colegas de profissão. 

Para melhor entendimento da importância dos professores mais experientes no início da carreira 

docente de outros professores, temos a pesquisa de Brasil (2015) denominada “Formação 

profissional e atuação de professores iniciantes na docência: um estudo exploratório”, que 

procurou investigar o processo de iniciação profissional e o processo de construção do “ser 

professor” a partir da visão de professores do ensino básico de um colégio da rede pública do 

Distrito Federal. Dentre os resultados da pesquisa, foi evidenciado, que os professores 
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investigados tendem a ver os professores mais experientes como exemplos e a partir disso, vão 

se construindo profissionalmente a partir do diálogo e do compartilhamento de informações 

com seus colegas de profissão 

Daí entendemos que os professores em início de carreira estão a todo o instante, 

observando aqueles que já estão a mais tempo na carreira e de certa forma se os professores 

iniciantes não são acolhidos pelos docentes mais velhos, isso pode gerar um sentimento de 

exclusão e não pertença daquele espaço. 

Outra forma de analisar a frequente resistência dos professores mais velhos com os 

mais novos é pela reflexão da crise de autoridade. Prairat (2014) afirma que a crise de autoridade 

está relacionada a perda de confiança nos adultos, pois estes se encontram em uma constante 

instabilidade, seja em sua vida profissional, emocional, social e etc, por estarem tão oscilantes 

não são capazes de cuidar daqueles que acabaram de chegar ao mundo. 

As professoras em início de carreira, são adultas e pode-se dizer que se encontram em 

um momento de constantes dúvidas e oscilações. Se para Prairat (2014) um dos motivos da 

autoridade estar em crise é pela perda de confiança no adulto, existe também a possibilidade de 

a resistência dos professores mais velhos ser um reflexo da crise de autoridade, pois são 

professoras jovens, portando inúmeras incertezas e transposições. Então, seguindo a ideia de 

Prairat (2014) os adultos não estão prontos para repassar conhecimento/ tradição. Então, 

podemos pensar que um dos motivos dos professores mais velhos (a tradição) não apoiarem as 

professoras iniciantes (o novo), talvez seja pela desconfiança no adulto, logo um reflexo da 

crise de autoridade. 

A partir disto, percebemos que explicar a resistência de professores mais velhos com 

a chegada de professores mais novos na escola vai além da análise sobre o conflito gerado pela 

diferença geracional dos docentes, podemos também entender que existem outros elementos 

imbricados nesta questão como por exemplo: a desconfiança no adulto, o ciclo de vida docente, 

o tempo de serviço, motivação e etc. 

 
Relacionamento conturbado com os colegas na sala dos professores. 

 
 

A sala dos professores funciona como se tratasse de um “mercado profissional”, onde 

saberes e experiências profissionais diversos são (des) valorizados conforme são ou 

não reconhecidos como legítimos pelo grupo e pela sua hierarquia profissional, 

potenciando ou limitando os investimentos de capital profissional, de cada um, nas 

actividades e espaços da escola (CARIA, 2000, p. 283). 

 

O excerto do texto de Caria (2000), nos oferece uma boa ilustração do que seja uma 
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sala de professores. A partir da concepção do autor, é possível afirmar que a sala dos professores 

é um ambiente de encontro e que, portanto, é também um ambiente de diferentes culturas, 

diferentes narrativas, subjetividades e experiências, portanto deveria ser um local privilegiado 

de troca de saberes sobre o trabalho docente e de informações que interessam o grupo. 

Entretanto, não é oque tem ocorrido na percepção das professoras entrevistadas. 

Segundo as professoras, a sala dos professores é um ambiente hostil e não carrega em 

si a troca de saberes e experiências que Caria (2000) nos comunica. Na verdade, o que as 

professoras entrevistadas destacam é o contrário, dando a entender que as salas dos professores 

por elas frequentadas seria um local desabusado. 

 
(Amanda, professora de história): (…) É uma galera que é muito tóxica, a sala dos 

professores é muito difícil de você ficar sabe? (…) A sala dos professores durante o 

intervalo -momento que nós temos juntos- são pessoas que preferem falar mal do 

aluno, expor situação que a família contou numa reunião com a direção, são pessoas 

muito preconceituosas, muito difícil de lidar. A gente fica muito chateada. 

 
 

De acordo com o testemunho da professora Amanda, na sala dos professores os 

docentes sempre estão falando de seus alunos. Até certo ponto é compreensível que o assunto 

principal de docentes em uma sala composta por outros docentes seja sobre alunos, entretanto 

de acordo com as afirmações das professoras entrevistadas, o assunto é sobre os alunos com 

características específicas: o aluno negro, o aluno homossexual, o aluno transsexual, aluno 

pobre, etc. Em outras palavras, segundo elas, os professores utilizariam a sala dos professores 

para serem racistas, transfóbicos, homofóbicos, intolerantes e preconceituosos. 

Desse modo, embora a escola seja frequentemente vista como uma instituição capaz 

de formar cidadãos e promover a transformação social, capaz de influenciar na formação da 

subjetividade dos sujeitos, porque quando transmitimos conhecimento ao outro, também 

estamos transmitindo nossa cultura, nossa crença, nosso entendimento sobre um assunto, ela 

também pode possibilitar uma formação inadequada do ponto de vista da cidadania e do respeito 

às diferenças. A partir desta ideia, na escola também é possível reproduzir padrões sociais ou 

naturalizar diferentes relações de desigualdade como podemos ver nos seguintes testemunhos: 

 

(Amanda, professora de história): Na sala de professora apareça muito machismo, 

muito professor escroto é horrível o ambiente você sai de lá exalta. 15 minutinhos de 

recreio, na sala dos professores parece que são horas se você estiver lá dentro. Um 

exemplo: Na escola em que trabalho tem um professor que eu não entendo como ele 

só abre a boca para ser extremamente homofóbico, racista e machista ele é uma cara 

que quer ser muito brincalhão com os outros professores e os outros vão entrando na 

dele. Quando você observa, existe uma roda de conversa em que eles estão sendo 

homofóbicos em relação aos alunos. 
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(Daniela, professora de sociologia) Tem professor que fala, “eu odeio fulano, fulano 

é feio”, já vi muito isso, “fulano é feio, fulano fede”. “fulano parece bandido” ou “fui 

à escola tal e o pátio da escola parecia um pátio de presídio”, já ouvi essas coisas da 

sala dos professores. 

 

 

(Gabriela, professora de história) No ano passado quando tinha dois professores 

homens tendo conversas machistas eles conseguiam dominar o ambiente, pela altura 

da voz e pela completa falta de vergonha de perceberem que eles são a minoria ali e 

que eles estavam sendo impróprios. Eu fiquei realmente impressionada de ver um 

professor de mais 50 anos comentando sobre alunas de 18 anos. Falando “ah, se eu 

tivesse oportunidade de pegar”. e a sala estava cheia, muitas professoras sabe? tinham 

três homens na sala, um deles calado o outro ouvindo, um disse que a menina era 

bonita, mas não tinha malícia e o outro disse “vai falar que se você não tivesse a 

oportunidade, você não iria pegar”? o professor desconversou, disse que era casado, 

que não pensava assim e etc. Eu sinto, que ele só disse isso pelo ambiente que estava, 

com as professoras olhando para a situação. Se estivessem em um bar, acho que iria 

concordar. 

 

(Gabriela, professora de história) Querendo ou não no meu primeiro ano eu fui com 

muita expectativa de que sala dos professores seria um ambiente mais saudável e que 

os professores teriam maturidade. 

 

 

Quando lemos estes relatos, custamos a acreditar que estas palavras e expressões foram 

ditas por profissionais da educação e chegamos até pensar como isto seria possível. Se de um 

lado ficamos surpresos com docentes sendo racistas, homofóbicos e etc, do outro é preciso 

destacar que as professoras não se eximem em levantar a discussão sobre o incomodo que 

sentem pela situação na sala dos professores. Valli (1992) afirma ser possível identificar 

algumas características comuns em docentes em início de carreira, aqui destacaremos uma: a 

imitação acrítica de condutas observadas em outros professores. O autor afirma que é comum 

professores em início de carreira imitarem comportamentos e formas de agir de professores 

mais experientes, pois os professores mais velhos são considerados um exemplo daqueles que 

acabam de chegar no mundo profissional, porém, o que afirmamos nesta pesquisa é algo muito 

diferente do que Valli (1992) afirma, pois, as professoras se mostraram contrárias e críticas as 

atitudes dos colegas. 

Por fim, nos cabe pensar: Se um professor se apoia em discurso: homofóbico, racista 

e machista em uma sala de convivência entre professores, o que esses professores estão 

repassando para seus alunos? como estes professores irão discutir por exemplo, sobre racismo, 

homofobia e machismo em sala de aula? qual tipo de cidadão estes professores estão formando? 

 
A falta de credibilidade científica 

 

Apenas a professora de história (Amanda) apontou ter tido dificuldade em obter 
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credibilidade científica. 

Sobre a dificuldade em ter credibilidade científica, ou competência científica, Maya 

(2000) nos lembra que a competência científica é o conhecimento do professor perante a matéria 

que leciona. Então quando a professora de história aponta a dificuldade em ter credibilidade 

científica perante seus alunos, isso quer dizer que os mesmos duvidam do seu conhecimento 

em relação a disciplina que leciona. É necessário enfatizar que a competência científica se 

configura como um elemento que influencia a legitimidade da autoridade docente. 

 

(Amanda, professora de história): A minha credibilidade, porque enquanto mulher, 

jovem e negra dentro de uma sala de aula, porque não é um lugar para gente né? ainda 

mais pessoas negras que somos. A gente entende que aquilo não é um lugar para gente. 

 
 

Neste pequeno fragmento, encontramos grandes questões. Amanda, professora de 

história, foi a única professora a relatar ter tido dificuldade em ter credibilidade científica. A 

docente acredita que o fato de ser jovem, recém-formada e uma mulher negra, muito se explica 

o descrédito dos alunos em relação a professora. 

A idade, a cor da pele e o gênero são elementos que influenciam vários sujeitos na forma 

como cada pessoa sente e percebe o mundo e se cada pessoa sente e percebe o mundo de forma 

diferente significa que somos atravessados por inúmeros elementos como por exemplo: a 

cultura que estamos inseridos, o país que moramos, a família a qual pertencemos, o nosso status 

social, nossa idade e também a etnia/cor que nos concerne. 

Esses elementos citados pela professora Amanda, faz dela um sujeito único e subjetivo e, 

portanto, é indispensável nos atentarmos ao conceito de interseccionalidade, que de acordo com 

Bilge (2009, p.70): 

 

A interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar que visa apreender a 

complexidade das identidades e das desigualdades sociais por intermédio de um 

enfoque integrado. Ela refuta o enclausuramento e a hierarquização dos grandes eixos 

da diferenciação social que são as categorias de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, 

idade, deficiência e orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do simples 

reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão que opera a partir dessas 

categorias e postula sua interação na produção e na reprodução das desigualdades 

sociais. 

 

 

Então, a interseccionalidade nos permite cruzar vários eixos para explicar vários 

sistemas de opressão, ou seja. A interseccionalidade nos permite por exemplo falar de raça 

tendo como alicerce outros marcadores sociais e que juntos dão sentidos complexos para a 

desigualdade dos sistemas sociais. Por isto é possível, entendermos que a professora Amanda 
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não só atribuiu sua dificuldade de credibilidade científica por conta de sua cor, mas também 

pelo seu gênero e sua idade. 

Como se depreende da fala da professora de história, para ela, o fato de ser uma mulher 

negra tornaria a sua palavra inválida perante seus alunos, mesmo que a professora tenha 

estudado para estar ali como professora. O que o relato nos mostra é que o estudante duvida de 

sua explicação e levanta a incerteza sobre a propriedade intelectual da professora e se tratando 

de descrédito intelectual em relação a mulheres negras, Bell Hooks (1995) afirma que a 

presença de mulheres negras em um meio científico que historicamente sempre foi branco, gera 

um grande descontentamento e questionamentos em relação a sua competência e credibilidade 

científica. Este questionamento pode ser observado em outro caso ocorrido com a professora 

Amanda: 

 
(Amanda, professora de história): Teve um episódio que eu estava dando aula para 

o segundo ano eu iria começar a falar sobre as teorias raciais do século 19, a questão 

de trazer muita imigração de pessoas brancas europeias para tentar miscigenar a 

população e acabar com as pessoas negras porque na época esse darwinismo social e 

cientificismo estava atribuindo o atraso do Brasil por conta da população negra. Um 

aluno homem que deve ser mais velho que eu, falou que não acreditava no que eu 

estava falando e eu disse que eu não estava dando uma opinião, era história ele ia 

aumentando o tom de voz comigo sabe? para demonstrar que não acreditava no que 

eu estava falando. Essa situação claramente não aconteceria se eu não fosse uma 

mulher jovem, porque eu conheço e tenho amigos que são homens e professores que 

jamais tiveram problema de credibilidade dentro de sala e muito menos tiveram que 

defender a história. São coisas que a gente que é mulher percebe que se fosse um 

homem, aquilo não aconteceria sabe? 

 

Assim como a professora entrevistada percebeu que o aluno duvidou de sua 

competência científica, a percepção sobre o descrédito intelectual em relação a professora negra 

também surge na pesquisa de Euclides (2017). Ao propor um estudo qualitativo com o objetivo 

de analisar a trajetória profissional de docentes negras e doutoras que atuam em universidades 

públicas do Ceará, a pesquisadora constatou que a nível universitário, várias professoras 

percebem um certo questionamento quando o assunto é ciência. De acordo com uma professora 

entrevistada por Euclides (2017) um dos motivos da falta de credibilidade intelectual e científica 

das professoras negras é porque: “já se tem previamente definido, que mulheres negras não 

teriam capacidade para “desenvolver ou ocupar determinados espaços de poder”. Esta frase 

muito se aproxima do que a professora Amanda diz sobre o lugar da mulher negra na sala de aula, 

segundo a docente iniciante. a sala de aula “não é um lugar para gente ainda mais pessoas negras 

que somos”. 

Assim, a professora entrevistada por Euclides (2017) e a professora Amanda, 

entendem que existem espaços que são demarcados por quem deve ou não ocupar se tratando 
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da sua etnia. Em uma sociedade cujo racismo é estrutural, o lugar social da mulher negra não é 

em cargos que exijam autoridade, intelectualidade e cientificidade e para a professora iniciante, 

o lugar social da mulher negra, professora e jovem não é dentro de uma sala de aula, sendo 

alguém visto como referência. 

Outras duas perceções que envolvem a questão da credibilidade, é destacada por 

Daniela e Bruna. Segundo a professora Daniela, o exercício da autoridade também pode receber 

influencia da instituição superior que a docente se formou. 

 

(Daniela, professora de sociologia): Dependendo da escola, se você chegar sendo a 

professora que veio da UFMG, todo mundo te ama, todo mundo te respeita. Mas, tem 

outras escolas que não (…) Você ter vindo da UFMG é super chique. 

 

 

De acordo com a professora, ter formado em uma instituição renomada faz com que o 

docente seja visto como uma figura que tem capacidade para fazer o seu trabalho. 

 

(Daniela, professora de sociologia): Os meninos viam a coordenadora me 

emprestando os materiais de vídeo toda hora, via eu com ela toda hora, então: “a 

Daniela não é qualquer designada que chegou aqui” (…). 

 

 

Daniela também destaca que devido a instituição que formou, teria certas facilidades 

na escola, como por exemplo, conseguir rapidamente materiais de som e de vídeo. A docente 

entende que isto pode influenciar os alunos em relação a construção da autoridade de Daniela 

Ou seja, ter vindo de uma instituição renomada e ser reconhecida pela coordenadora, pode 

auxiliar em como os alunos poderão ver a docente no que tange sobre o seu poder e atributos.  

A segunda professora percebe que o exercício da autoridade docente pode também se 

relacionar com a disciplina que a professora leciona. Bruna acredita que certas matérias  carregam 

em si uma espécie de autoridade, como se X matéria fosse mais difícil do que as outras e por 

isso o aluno tenderia prestar mais atenção em sala de aula. 

 

(Bruna, professora de inglês): acho que o professor de matemática, português, física 

e química ele tem mais um pouco de autoridade sem precisar do autoritarismo porque 

são matérias um pouco mais difíceis. Então eu acho que algumas matérias vêm com 

um pouco de autoridade sabe que embutida. Que não é o caso do inglês, o inglês não 

dá bomba, acabou minha autoridade né? 

 

 

Além disto, percebe que sua disciplina (inglês) não confere “bomba” ao aluno, dando a 

entender que se inglês não confere “bomba” para o aluno, logo ele não irá ver importância em 

estudar inglês e a partir disto, não estaria disposto ao cumprimento de regras dentro da sala de 
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aula, pois a professora que está a frente da disciplina sem importância poderia também ser vista 

como sem importância. 

 

Algumas facilidades percebidas pelas professoras em início de carreira 

 

As professoras iniciantes levantaram apenas uma facilidade no percurso inicial da 

carreira: entender a dinâmica da turma/escola. As docentes afirmam que essa facilidade seria 

reflexo da experiência docente que tiveram a oportunidade de vivenciar durante a formação, 

como por exemplo: aulas particulares e principalmente o Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID)13. 

Alguns autores que se dedicam ao estudo da contribuição dos estágios e das 

experiências docentes na vida dos professores iniciantes, confirmam que no estágio, o 

profissional tende a se situar e interagir com a dinâmica da sala de aula e, assim, os dilemas e 

desafios do cotidiano escolar são mais fáceis de serem resolvidos (TARDIF, 2002; PIMENTA, 

LIMA, 2010). 

Portanto, as professoras iniciantes sentiram facilidade em entender a dinâmica das 

salas de aula pelo contato prévio com alunos e também com as situações recorrentes de um 

cotidiano escolar. Diante disto, a inserção dos estudantes de licenciatura nas escolas e salas de 

aula antes de sua formação parece ser necessária para aqueles que  irão adentrar no mundo 

profissional docente, porque como aponta Miranda: 

 

[...] a produção de saberes a partir da prática não é um processo linear, pois envolve 

reflexão, análise, problematização, assim como o enfrentamento de dúvidas e 

incertezas. Trata-se do movimento dialético do conhecimento, que compreende o 

momento da ação (prática constituída), da reflexão (apoiada em princípios teóricos 

reelaborados) e da ação refletida (prática modificada). Na situação de estágio, esse 

movimento ocorre quando o estagiário, ao interagir com a dinâmica de sala de aula e 

enfrentar os desafios do cotidiano escolar, reconsidera a teoria, não para confirmá-la, 

mas para confrontar seus fundamentos com a realidade histórica, cultural e social 

(2008, p. 16). 

 

 

Por meio dos testemunhos das professoras entrevistadas, percebemos como a 

experiência docente é importante no percurso formativo do professor, pois os saberes 

construídos durante a formação podem ser ressigificados, confirmados ou problematizados ao 

iniciar de fato a docência. A percepção das professoras em sentirem facilidades com a 

 
13 O Pibid: Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) é uma iniciativa para o 

aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores para a educação básica. 
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ambientação e com os processos cotidianos de uma sala de aula é um dado que confirma a 

relevância de projetos como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação   à Docência 

(PIBID) para a formação de futuros (as) professores(as). 

 
2.2 As percepções das professoras sobre a relação entre autoridade docente e 

gênero 

 

Passemos agora a explorar de uma forma mais detida as percepções das professoras 

iniciantes sobre as diferenças no exercício da autoridade entre professoras e professores e suas 

explicações para essas diferenças. Aqui trata-se de analisar em que sentido, para as docentes, a 

questão da autoridade se relaciona às questões do gênero do (a) professor (a). 

De um modo geral, algumas conclusões puderam ser extraídas a partir da análise dos 

dados coletados por meio dos depoimentos das professoras: 

a. Para as professoras o exercício da autoridade docente é influenciado pelas 

representações sociais de gênero presentes na sociedade que fariam com que determinadas 

características masculinas fossem percebidas como mais dignas de autoridade. Segundo as 

percepções das professoras suas relações de autoridade com os estudantes seriam marcadas pelo 

sexo das alunas. Assim, manifestam que elas atribuem uma certa rivalidade subjetiva em relação 

as professoras iniciantes. Essa disputa em muitas ocasiões gera mais conflito nas relações 

interpessoais e no clima da sala de aula. 

b. A maioria das professoras entrevistadas percebem que professores homens 

tendem a ter mais autoridade docente do que as professoras mulheres. Além disto entendem 

que a autoridade dos homens já está previamente dada devido ao seu gênero e pode também  ser 

previamente concebida por conta de sua etnia. Sendo assim, apontam que a autoridade do 

homem branco também é uma autoridade legitimada socialmente. 

c. As professoras percebem que mesmo a autoridade docente podendo ser construída 

ao longo do tempo, para as mulheres ainda sim seria mais dificultoso ter a autoridade 

legitimada, e apontam que para os homens, este fato é diferente, pois entendem que os homens 

são vistos naturalmente como uma figura de autoridade. Segundo as professoras  entrevistadas, o 

professor também construirá sua autoridade com o decorrer do tempo, entretanto esta 

construção será facilitada pela representação social do papel a ser exercido socialmente pelos 

homens. Daí que as professoras iniciantes percebem que a autoridade masculina quase sempre 

impõe medo a quem deve ser obedecido 

d. Para explicar a diferenças no exercício da autoridade entre homens e mulheres as 
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professoras enfatizam aspectos mais específicos como a altura da voz, pois de acordo com as 

professoras iniciantes, é muito raro ouvir um professor homem gritar para ter autoridade em 

sala. Destacam também que os alunos vão se comportar de maneiras diferentes na presença de 

professoras e professores e de um modo mais geral atribuem a explicação às características de 

uma sociedade machista e patriarcal que naturaliza a dominação masculina 

e. Para mitigar essa falta de autoridade que é previamente associada aos homens, 

algumas professoras em início de carreira utilizam estratégias de compensação para conseguirem   

exercer a autoridade docente (FLOREY, 2011). 

 
As diferenças no exercício da autoridade entre homens e mulheres 

 

Apenas uma professora afirma não perceber diferença na autoridade docente na 

comparação entre professoras e professores, pois afirma que a sociedade se encontra bastante 

avançada socialmente e que as concepções sobre gênero se encontra em evolução e que ter 

diferenciação na autoridade docente baseada no gênero do (a) professor (a) é algo ultrapassado. 

Mas, de um modo geral, na percepção das professoras entrevistadas existiriam diferenças 

significativas no exercício da autoridade entre homens e mulheres. Além disto, as professoras 

apontam que a autoridade é algo que se que se estabelece previamente ao contato.  Ela é dada 

antes que o professor entre na relação com o aluno. No caso, segundo a percepção  das 

professoras, haveria uma predisposição a obedecer professores homens. Gabriela destaca 

que as primeiras impressões também podem interferir. 

 
(Gabriela, professora de história): Acho que o fato de ser mulher dificulta no 

exercício da autoridade, porque os alunos não conseguem ,como sociedade mesmo 

diferenciar uma questão de medo com poder, então os alunos não têm medo de mim, 

principalmente em primeira impressão, que a primeira impressão é muito forte 

e a primeira impressão que eu causo não é de uma pessoa severa -não é isso que eu 

quero causar- nem de uma pessoa que vai se impor, então como eu causo uma primeira 

impressão de ser muito mais tranquila do que a maioria dos outros professores, 

principalmente dos professores homens. Eu acho que isso com certeza dificulta 

porque a gente tem que construir o limite logo no início e aí fica uma situação 

muito difícil assim de já causar esse baque. 

 
Mas o homem já traria nesse primeiro contato marcas masculinas: firmeza na presença, 

o medo causado como se o homem só de estar “ali” causassem um baque inicial. Estefani, 

professora de geografia, percebe a eficácia destas marcas masculinas quando existe consistência 

no contato com o aluno. 

 

(Estefani, professora de geografia): tem hora que ... por exemplo: uma questão de 
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passar um aviso para o aluno mais firmemente, eu acho que professores e professoras 

talvez passam o aviso com mais firmeza, porém às vezes o aviso do professor 

homem é mais sentido e mais ouvido. 

 

 

Como podemos observar, a figura masculina parece ser mais sentida, havendo, portanto, 

algo nela que predisporia os alunos a ouvirem. Daniela já associa a voz masculina como um 

elemento importante para a obediência consentida, a docente sugere que os homens por terem 

um tom de voz ou certa firmeza na fala se tornariam mais predisposto a serem ouvidos 

e obedecidos. Como pode se ver: 

 

(Daniela, professora de sociologia): Acho que em relação a essa coisa de gênero eu 

acho que faz toda diferença sim, nessa questão de autoridade. Eu não sei como 

expressar isso assim, mas comparando com os colegas homens... Eu sempre dizia para 

os alunos “É gente, estão fazendo bagunça aí, se eu fosse um professor homem, aposto 

que vocês iriam estar quietinhos, se eu desse um berrozinho aqui vocês já iam ficar 

na linha”. 

 

 

Amanda, entende que a diferença pode ser vista quando a professora sempre necessita 

recorrer a supervisão para resolver algum conflito em sala de aula e isto não ocorre com 

professores homens, segundo a professora. Entendemos que no caso do professor homem, seu 

exercício a autoridade seria tão efetivo que situações de conflitos seriam resolvidas entre os 

discentes e o professor. 

(Amanda, professora de história): Um professor homem, com certeza tem muito 

mais autoridade dentro de sala. (…) Uma professora mulher quando se encontra em 

uma situação difícil na sala de aula, a primeira coisa que a gente faz é chamar a 

supervisão. O professor homem não chama ajuda, ele consegue resolver 

 

(Bruna, professora de português) Eu não sei explicar, mas na minha escola eu vejo 

que os alunos respeitam muito os professores homens. 

 

 

De modo geral, as professoras parecem indicar que a autoridade masculina é 

previamente dada, não tendo que se esforçar tanto quanto as professoras para obterem 

obediência consentida. Assim, na percepção das professoras, haveria uma predisposição por 

parte dos alunos a obedecer professores homens. Atrelada a questão do gênero, uma professora 

aponta a etnia do professor como um elemento que influencia na diferença da autoridade e não 

somente em relação aos alunos. 

 
(Amanda, professora de história): Se eu quero fazer uma aula diferente com os meus 

alunos e quero sair sala de aula com eles e preciso mandar o projeto para a diretoria, 

eu tenho que explicar que aquilo ali não é bobagem. Tem fundamentação teórica e 

pedagógica. E quando é um professor homem e branco um pouco mais velho, ele não 

vai precisar disso. 
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A professora Amanda nos dá indícios de que a etnia do professor também se 

caracteriza como um elemento garantidor de autoridade, interessante questão, pois até então o 

que mais se via era o fator gênero e idade. 

Desse modo, as professoras relatam que as professoras mulheres precisariam sempre 

gritar para conseguir atenção, já os professores homens não, e quando gritam rapidamente são 

atendidos. 

(Daniela, professora de sociologia): Autoridade masculina, de conseguir nem gritar, 

mas de falar grosso e pronto com a mulher não é assim. 

 

(Bruna, professora de português) Eu acho que o professor não precisa nem gritar, 

ele fala mais intensivamente e os alunos obedecem. E quem não obedece, ele leva 

para direção. 

 

(Gabriela. Professora de história): Na maioria das vezes, o homem nem precisa 

gritar, eles não precisam, se o professor aumentou o volume de voz uma vez, 

acabou! Os alunos podem até não demonstrar um medo de imediato, mas eles não 

querer passar por isso de novo. O limite fica bem delimitado ali. Por mais que os 

professores homens sejam minoria ali, é muito nítido que você não ouve professor 

homem gritando. 

 

Assim, o recurso ao aumento de voz surge como uma possibilidade de se buscar 

características que as professoras presumem como importantes para o exercício da autoridade. 

Se os homens naturalmente “falam grosso”, de modo firme, causando obediência, cabe às 

mulheres, geralmente com vozes mais agudas, compensarem essas características aumentando 

o tom de voz para que os alunos as obedeçam. Para a maioria das professoras entrevistadas o 

professor homem não precisa “lutar” tanto pelo exercício da autoridade, pois ela já se encontra 

“predisposta”, ou seja, o professor homem não precisa chegar ao ponto de gritar para que seja 

respeitado em sala de aula. 

Nesse aspecto vale a pena citar Pierre Bourdieu quando ele discorre sobre a autoridade 

masculina (BOUDIEU, 2002). De acordo com o autor, a sociedade é organizada ao redor de 

um sistema dividido entre masculino e feminino e acredita que esta forma de pensar a sociedade, 

naturaliza e ordena tudo aquilo que se encontra presente no mundo. Não é atoa que o bebê antes 

de nascer já possui um quarto com a cor “certa” para seu sexo. Então, este sistema binário “está 

presente, ao mesmo tempo, em estado incorporado, nos corpos   e   nos habitus14 dos agentes, 

funcionando como sistemas de esquemas de percepção de pensamento e de ação” 

(BOURDIEU, 2002, p.16). 

Nesta divisão binária do mundo, o princípio masculino é o representativo da 

 
14 Pirre Bourdieu, define habitus como um sistema de significados que estruturam o mundo a partir das 

representações coletivas que compõe o sistema social e a partir destas representações, sujeitos são nomeados, 

identificados e representados. São estruturas construídas que desencadeiam outras estruturas que compõem a 

prática e as representações de um indivíduo. 
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organização social e por conta disto, muitas vezes entendemos como natural certos habitus 

como indicativo da representação de determinado sujeito. Daí que os homens são vistos como 

a partir da força, da inteligência, da superioridade, da ordem, da autoridade, da racionalidade e 

etc. Quando as docentes percebem que os professores não precisam gritar para conseguir 

atenção, conseguimos entender que isto ocorre pela naturalização dos habitus masculino onde 

o grito não faz parte do repertório dos homens, o grito do professor não é necessário, porque 

não existem motivos para isso. 

Contudo, o interessante é que, embora as professoras iniciantes destaquem o aumento 

frequente da voz em sala de aula como estratégia para conseguir exercer a autoridade, as 

próprias docentes rejeitam esse comportamento e tenta evitá-lo. 

 

(Gabriela. Professora de história): independente do nosso caráter, personalidade 

enquanto mulher, muitas vezes quando a gente fica ansiosa ou nervosa a gente vai 

para o estridente, a gente começa a falar com a respiração descontrolada, fica 

parecendo como se fosse a gente fosse chorar, mesmo não querendo chorar e isso 

mina nossa autoridade completamente. São coisas que a sociedade deveria 

respeitar e tratar como natural, como normal, mas quando você está na posição de 

autoridade, os alunos praticamente riem na sua cara. Das poucas vezes que eu grito, 

eu tenho um cuidado para que esse grito não chegue no estridente. 

 

Como podemos observar, a rejeição ao mecanismo do grito se dá porquê de acordo 

com a docente, o grito em sala de aula pode fazer dela uma pessoa descontrolada e isto 

enfraquece ou fragiliza a sua autoridade docente. A reflexão da professora confirma algumas 

discussões sobre a existência dos papeis de gênero demarcados na sociedade (SCOTT, 1995, 

BOURDIEU, 2002, CARVALHO, 2012), pois o fato da professora gritar traz a ideia de que a 

mesma está nervosa, descontrolada e automaticamente é emotiva, adjetivos esses que se 

encontram prescritos nos papeis sociais das mulheres, por isto a professora evita chegar ao 

estridente quando necessita gritar em sala de aula, pois em uma estrutura social patriarcal o 

grito de uma mulher representa descontrole emocional e descontrole emocional parece ser uma 

característica feminina e todos esses elementos elencados a uma professora faz com que os 

alunos a vejam como descontrolada o suficiente para não conseguir exercer a sua autoridade.  

Além dos alunos poderem associar o aumenta da voz feminina com descontrole, uma 

professora enfatiza que os alunos podem também perceber certa irritação das professoras com 

a tensão pré-menstrual (TPM) como se toda mulher nervosa estivesse com TPM. 

 

(Fernanda, professora de português): Tem coisas que eu não admito que eles falem 

comigo por exemplo coisas machistas, coisas de cunho sexista e tem uma coisa que 

me irrita de uma forma é quando você fica nervosa com alguma coisa que aconteceu 

aí o aluno pergunta se você está de TPM, diz que estamos “naqueles dias. 
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Daí podemos perceber o que Cacualt Bitaud (2001) afirma ao dizer que muitos 

argumentos sexistas são sustentados pela anatomia feminina, pois os alunos pensam no útero 

da professora para adivinharem o motivo da irritação da professora. 

Seguindo essa linha de argumentos, algumas professoras relataram perceber que alguns 

alunos agem de formas específicas diante de professores e professoras. Para as professoras 

iniciantes, existem situações que só ocorrem com as professoras. 

 
(Bruna, professora de inglês): Eu estava dando e um dos meninos me perguntou se 

eu ia brincar o carnaval, eu disse que não sabia, que eu já tinha gostado de carnaval, 

mas agora eu tinha uma certa preguiça. Quando eu terminei de falar, eu vi que era uma 

pegadinha. Aí o menino virou para mim e disse “é porque meu pastor falou que o 

carnaval é pecado”. e eu dei aula para essa turma em outro ano, e essa turma tinham 17 

meninos e nenhuma menina. Eles não me respeitavam, então eu fazia uma coisa que 

eu detesto, mas eu chegava e anotava à matéria no quadro e explicava como se eles 

estivessem prestando a atenção em mim. Não chamava mais atenção de ninguém. E aí 

me aconteceu essa questão da religião, eu não digo isso na escola, mas eu não tenho 

religião, eu sou ateia na verdade. Eu não falo isso lá porque tenho medo de apanhar. 

E então eu virei para esse menino e disse “o que mais o pastor falou? Ele falou que 

desrespeitar o professor é pecado? O pastor já falou que é pecado não permitir que o 

professor dê aula? Você faz o professor acordar 05 horas da manhã e enfrentar 

quilômetros, 12km só de terra numa van que estrega no meio do caminho. O pastor 

falou que é pecado você rir do colega que tem dificuldade de aprendizagem? Eu acho 

que o seu pastor não tem o mesmo conceito de pecado que eu”. Poderiam até 

perguntar isso para um homem, mas duvido que iriam vir com o papinho de 

pecado. 

 

Como se vê no relato, a professora foi questionada por um aluno sobre o carnaval se 

gostava ou não e, logo em seguida, contou a professora que seu pai era pastor e que entendia o 

carnaval como pecado. De fato, para alguns cristãos o carnaval é caracterizado como o “pecado 

da carne”, onde as festas carnavalescas exaltariam as práticas sexuais, as bebidas alcoólicas e 

etc. Mas, a docente afirma que se fosse um professor homem talvez o aluno não perguntaria 

sobre o carnaval. Não temos como saber se a hipótese da professora se confirmaria ou não. 

Entretanto, se fosse confirmada, poderíamos analisar a questão por conta de toda a construção 

social de que a mulher precisa estar em vida privada, cuidando dos filhos, sendo esposa e dona 

de casa, logo seria menos aceitável ver uma mulher dançando pelas ruas do que um homem. 

Seguindo os relatos das professoras em início de carreira, temos o testemunho da 

professora de geografia: 

(Estefani, professora de geografia): Era um aviso para todos os professores, que ao 

chegar o no final da aula não soltar todos alunos juntos para que eles não 

aglomerassem no portão, porque isso dificulta a saída. Os alunos ficavam forçando 

muito a barra de sair, queriam abrir a porta, não ligava para o para o professor e saíam 

assim mesmo. Os professores homens ficavam na porta quase que formando um muro 

para os alunos não saírem, quando são os professores homens os alunos não saíam 

empurrando, mas com a professora mulher já teve caso de o aluno sair levando-a 

com tudo. Eu não barrava os alunos, porque eu pensava que se eu ficasse na porta eles 

iriam me empurrar com tudo também. 
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Diante do exposto, podemos observar que a barreira feita pelos professores homens 

para conter a aglomeração dos alunos seria mais eficaz do que em relação as professoras, pois 

com os professores homens, os alunos não empurram e não dificultam a saída. Não podemos 

deixar de analisar a estatura física dos professores homens, pois a barreira feita por homens as 

vezes pode nem ser tão forte assim, mas por conta do imaginário social de que mulheres são 

fracas e homens são fortes, é possível que os alunos nem tentem passar pela barreira dos homens 

como, segundo a percepção da professora, devem tentar quando a barreira é composta por 

mulheres. 

Outro aspecto a ser destacado a partir das percepções das professoras diz respeito às 

diferenças de gênero envolvendo os alunos e alunas. Para muitas das docentes entrevistadas 

existiria certa rivalidade subjetiva por parte das alunas em relação às professoras, o que teria 

impacto direto em suas relações de autoridade. 

 

(Daniela, professora de sociologia): Eu tenho várias amigas professoras e teve um 

dia que a gente estava conversando sobre isso. Que tem uma coisa assim, com as 

meninas, eu não sei se é coisa de menina adolescente, de competição, mas tem 

alguma coisa. Principalmente com as alunas mais novas do primeiro ano. Rola 

mesmo uma implicância sabe? delas serem implicantes com a gente que é jovem 

também. Não sei, a gente só observou que isso é muito recorrente principalmente com 

as meninas. Elas dão más respostinhas, tipo desnecessária sabe? Ignoram também. 

Tem uma amiga minha que é toda bonitona, padrão, tem cabelão, não sei se tem a ver 

alguma coisa com isso. De ser uma mulher jovem que está ali também sabe? Meio 

que você vai no sentido de competição. Então, talvez eu tipo, como que é aquela 

palavra? Mas... refletir isso também em relação com a professora. Tipo: “ai oque que 

foi? “Ai que não sei o que minha filha” e com os meninos não, com a relação é menos 

de implicância, as meninas são mais de embate. 

 
(Gabriela, professora de história): Você tem uma espécie de competição não dita. 

As meninas querem colocar o dedo na sua cara, querem destruir sua autoridade. 

Os meninos estão a fim de jogar baralho, são esses dois conflitos completamente 

diferentes. 

 

(Fernanda, professora de português): Muitas meninas às vezes enxergam a gente 

como uma forma de concorrência por ter essa cultura machista de que as mulheres 

acharem que uma tem que correr com a outra. 

 

(Amanda, professora de história): Às vezes existem algumas dificuldades de 

aproximar de algumas meninas e a gente tem que dialogar, “calma! sou sua amiga, 

aqui a gente vai ter uma relação tranquila”, não ser rival sabe? porque é colocado essa 

rivalidade entre mulheres e isso na escola fica muito evidente. Imagina, a situação né? 

você é uma professora nova chega dentro de sala e começa a conversar com os 

meninos sobre alguns assuntos que às vezes eles gostam, mas eu sou muito sensível 

para perceber o ambiente dentro de sala de aula, quando eu vejo que aconteceu alguma 

situação de uma aluna me olhar meio torto, eu converso mais, fico amiga para isso 

não render de jeito nenhum. 

 

 
Como se percebe nos excertos, as professoras percebem uma constante rivalidade 
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subentendida por parte das alunas. Esse atrito é percebido pelas professoras por meio de certos 

comportamentos. Daniela por exemplo, percebe a rivalidade das meninas quando as mesmas 

parecem não ligar para o que a professora de sociologia diz, pois segundo a professora, as 

discentes retrucam a docente com “respostinhas”. Amanda já revela que tenta se aproximar das 

meninas, pois entende que a competição é uma forma das alunas se sentirem ameaçadas pela 

chegança de uma professora jovem na turma. Segundo a professora Gabriela, esse tipo de 

conflito não é percebido em relação aos meninos, pois como afirma a professora, os meninos 

se preocupam em jogar barulho e as meninas tendem a debater mais com as docentes 

Portanto, as professoras em início de carreira percebem que existe uma certa rivalidade 

por parte das alunas. Beker e Barbosa (2016) afirmam que a rivalidade entre as mulheres está 

ligada a organização de uma sociedade patriarcal. As autoras indicam que esta rivalidade ocorre 

dentro  e fora da escola, pois é um comportamento que a sociedade automaticamente reforça, 

não importando o local. As autoras ainda explicam que a rivalidade feminina pode ser vista como 

uma convicção de que nem todas as mulheres são amigas e companheiras e que, a partir disto, 

necessitam se sobressair em relação a outras mulheres para obter seu lugar no meio social. Para 

as professoras entrevistadas, é isto oque ocorre, se a rivalidade entre mulheres se firma no 

entendimento de que “não existem locais para todas”, as alunas sentem que estão perdendo a 

sua posição em sala de aula, pois acaba de chegar uma outra mulher e que talvez possa ser mais 

interessante do que as alunas. 

De acordo com Tiburi (2016) a construção de que deve-se existir uma competição 

entre as mulheres pode ser vista em músicas, em contos de fadas, em filmes, em propagandas e 

etc. Portanto, as meninas aprendem desde cedo que precisam ser mais bonitas, mais atraentes 

e mais disputadas do que a sua colega. 

 

Explicando as diferenças de autoridade entre homens e mulheres 

 

Como vimos as professoras percebem que os professores homens possuem mais 

autoridade do que as professoras mulheres e explicam isso a partir de várias situações que as 

docentes testemunharam em seus quotidianos. Mas, quais explicações as professoras dão para 

essas diferenças? De um modo geral, quando interpeladas sobre o tema, as professoras 

explicitam que a diferença do exercício da autoridade de professoras e professores estaria na 

estrutura de uma sociedade patriarcal e machista. 

 
(Bruna, professora de inglès): Eu acho que na vida, de um modo geral, na sociedade 
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o homem tem mais autoridade, é uma coisa doida essa estrutura patriarcal que a gente 

vive né? 

 

(Amanda, professora de história): É tão interessante quando a gente vai falar sobre 

isso, porque os professores homens exercem um outro tipo de autoridade e isso dá 

pano para manga para a gente falar viu? Porque tem muito tipo de exercício de poder 

que um professor homem pode exercer dentro de uma sala de aula e que uma 

professora mulher não consegue, isso por conta de bases assim estruturais de 

patriarcado e de machismo. 

 

(Daniela, professora de sociologia): Ali na sala de aula historicamente pensando no 

que a gente vive substancialmente em uma sociedade patriarcal machista e enfim, são 

tipos de ocupação de um lugar público que é quase que uma extensão da nossa vida 

privada, porque mulheres foram criadas para criar e educar os filhos, cuidar de 

crianças. A gente percebe que isso ainda é o movimento que existe, então autoridade 

que às vezes uma professora mulher vai exercer, o autoritarismo que vai acontecer 

dentro de uma sala de aula (porque tem um poder intelectual ali, no simbólico) mas, 

ainda é um poder que está muito ligado ao ambiente doméstico e toda essa percepção 

que a gente tem dessa saída do lugar privado para lugar público nessas primeiras 

relações de trabalho a gente se ainda está ocupando lugares. Já o homem sempre teve 

direito a esse espaço público né? E quando ele vai para educação as vezes ele vai 

reproduzir algumas lógicas do autoritarismo porque historicamente não era obrigação 

na divisão sexual do trabalho o homem cuidar e educar os filhos. Então isso se 

transfere o homem poda né? Ele consegue exercer autoridade dele para não deixar 

com que a autoridade da mulher avance. 

 

(Estefani, professora de geografia): É aquela velha questão né? Acho que isso já 

está enraizado e tem hora também que a própria escola age de forma que reforça 

essas desigualdades entre o gênero. Na escola que trabalhei teve um caso uma vez 

né que eu lembrei: tinha um projeto que um pequeno grupo de alunos viajariam para 

Belo Horizonte e a professora que é a coordenadora do projeto que levaria os alunos, 

só que por uma ordem vinda de cima queriam que um professor homem acompanhasse 

também. Não poderiam ser duas professoras. 

 

 

Uma sociedade patriarcal pode ser definida por um espaço formado e pensado a partir 

dos homens e para homens. E se “a realidade é construída socialmente” (BERGER, 1976, p. 

132) e socialmente o mundo é visto com os olhos dos homens, opera-se a formação da ideia de 

que os homens são superiores as mulheres, daí o papel social da mulher na sociedade tender a 

ser visto como inferior e até mesmo dispensado se comparado com o papel social dos homens. 

Quando as professoras percebem que possuem menos   autoridade   do que   os professores, 

estamos falando que em um espaço social, uma mulher se sente menos obedecida e menos 

ouvida do que o homem. Mulher essa que faz parte de uma profissão que tradicionalmente 

tem por base a autoridade legitimada. Então, por qual motivo as professoras não seriam 

respeitadas como os professores homens? De acordo com as docentes é por conta da estrutura 

socialmente construída e pensada a partir do falo. 

A discussão científica sobre o patriarcado se encontra bastante avançada quando se 

discute sobre mulheres e educação, por conta disto, não encontramos motivos para que a 

discussão seja aprofundada na presente pesquisa. Cabe aqui ressaltar apenas  que a autoridade 
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docente é vista pelas professoras como menor em relação a autoridade dos professores homens 

e que as explicações de fundo que sustentam as explicações dadas pelas docentes têm por base 

a própria estrutura da sociedade marcada pelo machismo e pelo patriarcado. 

 
 

Estratégias para conquistar a autoridade: estratégias de compensação 

 

Se as entrevistadas reconhecem que os homens possuem maior propensão a terem as 

usas autoridades previamente reconhecidas pelos alunos, elas não deixam de enfatizar que não 

exista por parte delas algum nível de autoridade. Portanto, mesmo que diferente seja menor em 

relação aos homens, ainda sim existe a autoridade docente feminina. A diferença parece 

consistir no fato de que enquanto para os homens essa autoridade é percebida como algo natural 

e previamente determinado, para as mulheres ela deveria ser conquistada, por meio de um 

trabalho que lhes permitissem “aumentar a autoridade”. Mas de que forma isso poderia ser feito? 

Quais estratégias as professoras disseram utilizar para produzir esse aumento da autoridade?  

Florey (2011) cita em sua pesquisa, um brilhante trabalho realizado por Pujade-Renaud 

(1983) sobre o corpo do professor em sala de aula.  Foi constatado que existem certos 

comportamentos que algumas professoras tendem a realizar para que obtenha êxito em certas 

ocasiões. Estes comportamentos, segundo o autor, são relacionados a algo que na maioria das 

vezes não se encontra presente no corpo feminino e que, portanto, precisariam ser compensados. 

Esta estratégia Pujade-Renaud (1983) denominou de compensação. A partir dos relatos das 

professoras pudemos identificar algumas estratégias de compensação que elas declararam 

utilizar no sentido de buscar garantir as suas autoridades em sala de aula. 

 

a) Estratégias relacionadas ao mecanismo de compensação da voz 

 

Uma primeira estratégia utilizada pelas professoras consiste em compensar atributos 

relacionados a voz que seriam típicos dos homens e que para elas favoreceriam o exercício da 

autoridade. Já vimos anteriormente que as professoras percebem a voz masculina como um 

elemento que influencia na obediência consentida, porquê segundo as docentes, a voz do 

homem parece ser mais eficaz quando é preciso que os alunos fiquem quietos, que prestem 

atenção e que escute o que for necessário. pudemos identificar o uso mais explicito de 

estratégias compensatórias relacionadas a voz em duas professoras entrevistadas, conforme 

relatos que seguem. 
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(Gabriela, professora de história) Eu faço um esforço considerável, eu aprendi ao 

longo dos anos a mudar um pouco a minha voz eu já faço isso inclusive sem perceber. 

Agora mesmo eu não estou falando tanto no meu tom de voz normal, essa seria minha 

voz quando eu estava na faculdade (tom menos enfático). E esse é o tom de voz que 

eu uso em sala, reparou? Tom enfático e firme. Já é uma coisa pensada 100%, mas 

é que agora eu faço no automático. 

 

(Amanda, professora de história) A voz do homem é muito mais alta do que a 

nossa, é uma voz que consegue durar mais tempo, mesmo colocando em 

comparação com a minha, por mais que eu não grite e sim, fale alto. Eu fiz um curso 

de teatro uma vez que me ensinou a projetar melhor a minha voz, isso funciona 

muito dentro de sala porque as aulas às vezes são grandes e a gente eu ando muito 

pela sala, mas eu preciso que todo mundo me ouça quando estou fazendo algum tipo 

de exposição. 

 

No primeiro testemunho podemos ver nitidamente a estratégia compensatória que a 

professora utiliza para conseguir sua autoridade em sala de aula. A docente chega a mudar o 

seu tom de voz conscientemente e consegue oscilar entre um tom grave e o seu tom natural com 

muita facilidade. A ideia é alcançar um tom de voz enfático e firme que para a docente seria 

uma característica tipicamente masculina. No segundo relato, a professora percebe que mudar 

a entonação da voz é eficaz para conseguir a atenção dos alunos. Assim, conseguimos observar 

38 anos depois, o conceito de compensação por Pujade-Renaud (1983) na presente pesquisa, 

pois como vimos, as professoras tentam transformam a voz de forma que chegue o mais perto 

de uma voz masculina. Se o professor homem tem mais autoridade devido à seu tom de voz. 

Por que as professoras iniciantes não poderiam tentar mudar a voz para se aproximar daqueles 

que conseguem a autoridade legitima? 

O fato de identificarmos que as professoras entrevistadas utilizam o mecanismo 

compensatório, nos faz pensar também na pesquisa qualitativa de Resente e Melo (2016) que 

contou com o objetivo de estudar como são produzidas e reproduzidas possíveis práticas de 

dominação masculina em relação à atuação da mulher na cozinha profissional. Os autores 

entrevistaram nove chefes mulheres e um dos resultados da pesquisa indica que para as chefes 

de cozinha serem respeitadas pelos colegas de trabalho é preciso adotar posturas 

masculinizadas, além de não demonstrar emoção sobre qualquer questão que advenha da 

profissão. De acordo com Resende e Melo (2016, p. 12) “a mulher que deseja ocupar uma 

posição de destaque e de autoridade, precisa adotar características comportamentais 

masculinizadas que é o esperado para tal função e para as quais os homens são treinados e 

direcionados a vida inteira” 

b) Estratégias relacionadas a vestimenta 

Uma segunda estratégia de compensação consiste em ocultar partes que chamem a 
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atenção e que são consideradas marcadores de sedução, para isto, as professoras usam certas 

roupas que esconde o contorno dos corpos. 

 
(Daniela, professora de sociologia) Eu vivo pensando na roupa que estou usando, se 

esse vestido está muito curto, se essa blusa está muito decotada. Nossa, eu penso 

nisso o tempo inteiro. Nunca rolou nenhum tipo de constrangimento com a supervisão 

ou até com os alunos por causa de roupa, mas é uma coisa que né? Nossa! Essa blusa, 

não posso trabalhar com ela, essa saia não posso trabalhar com ela, impressionante 

isso. 

 

(Estefani, professora de geografia) Quando eu cheguei lá uma professora até avisou 

assim: “Estefani! Vou te dar um toque. Aqui na escola a gente pede para professora 

não vir com calça legging e uma blusinha de alcinha alguma coisa assim por exemplo: 

as vezes você vai abaixar na carteira para explicar o aluno e né? Poder ver ... porque 

aqui tem a coisa do aluno mexer com o professor e depois eles vão querer colocar a 

culpa em você e na roupa que você vestiu né? Então eu sempre tinha esse aviso em 

mente. 

 

(Fernanda, professora de português) Pelas regras da escola, por exemplo, não pode 

usar calça legging que eu acho uma bobagem muito grande, porque geralmente eu 

quando eu uso calça legging eu sempre visto uma blusa mais larguinhas e mais 

compridas. Eu vejo tem essa preocupação sim principalmente por parte dos 

professores da questão da roupa, mas às vezes tem dia também que eu vou com um 

vestido azul de alcinha. Ele é longo e não decotado só é mais justo no corpo aí e por 

ele não ter tem manga eu sempre fico esperando alguém vir falar alguma coisa, até 

hoje não falaram porque lá na escola nem blusa de alça pode dar aula. De acordo com 

a regra imposta pela escola, as professoras não podem ir de legging, roupa 

transparente, roupa muito pelada nos braços. É muito difícil porque segunda, terça e 

quarta eu fico o dia inteiro na escola. Chego cedo e saio 18:00 horas, então ficar com 

uma calça jeans na época de calor é insuportável. 

 

(Amanda, professora de história) Normalmente eu coloco uma roupa confortável 

porque eu fico muito tempo em pé, mas de acordo com os protocolos da escola tem 

roupa que não pode, né? Então não pode ir com nenhuma roupa decotada, bermuda e 

short. Muito careta, isso me incomoda. Ninguém me avisou na faculdade que tinha 

normazinhas para seguir na escola sabe? E eu procuro vestir camisa de time para 

chamar atenção, umas camisas diferentes para dialogar com os alunos, não estou 

mostrando meios seios não. Eu não fico pensando o que a roupa tal vai gerar, mas 

para não dar problema com direção (porque essa galera quando quer ser chata com a 

gente...) 

 

(Gabriela, professora de história) Eu reparei também a questão de me vestir, eu só 

reparei isso no final do ano passado que eu não poderia continuar me vestindo de 

forma casual, por questão de conforto eu sempre ia de tênis, legging, ou um vestido, 

ou um blusão para tampar o bumbum, mas eu percebi que eu precisava passar 

uma imagem diferente de autoridade não só para os alunos, mas para a sala dos 

professores também, então mais para o final do ano eu comecei a comprar roupas 

mais sociais. 

 

 

Como se vê, o que não falta é testemunho de professora sobre o quão tampado deve 

ser o corpo feminino. Daniela por exemplo, relata que vive pensando na roupa que está usando, 

“se esse vestido está muito curto, se essa blusa está muito decotada”. A docente relata que 

nenhum constrangimento ocorreu por conta de sua roupa, mas curiosamente a professora se 

encontra preocupada se a vestimenta está adequada para o ambiente escolar. Fernanda também 
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relata nunca ter ficado constrangida por conta das vestimentas, mas assim como Daniela, ainda 

sim se  preocupa com tal questão.  

Do ranking sobre qual roupa foi mais evitada pelas professoras, a protagonista foi a 

calça legging, pois surgiu em vários relatos. A legging é um tipo de calça que demarca as curvas 

das pernas e da vulva. 

A partir dos relatos das docentes entrevistadas, podemos confirmar dois elementos que 

também surgiram na pesquisa de Schuft e Cartaut (2016): a neutralização do corpo feminino 

como estratégia para conquistar a autoridade, sendo que a única diferença se dá pelas 

professoras brasileiras apontarem vestir certos tipos de roupas por exigência da própria escola 

em que trabalham e a escolha da roupa social pensando que ajudará na construção de uma 

aparência de mais velha e para isto, as professoras iniciantes usam blusas larguinhas, escondem 

o bumbum, evitam calça legging e roupa transparente por exemplo.  

Então, além de buscar neutralizar o corpo feminino, a vestimenta pode servir também 

como estratégia para oferecer a ela um tom mais conservador ou velho. Por isso, Quando a 

professora Gabriela afirma que começou a comprar roupas sociais para ganhar autoridade, não 

é só por conta dos alunos, mas também pelos colegas de profissão (dado que a Professora 

Gabriela foi uma das docentes que mais sentiu dificuldades com a resistência dos professores 

mais experientes), ela parece querer revelar que a roupa social faria com que a professora 

iniciante evocasse a imagem de uma mulher mais velha para que houvesse uma distinção 

explícita entre a idade da docente e a idade dos alunos, mas também entre a idade da docente e 

a dos colegas mais experientes. Nesse sentido, as vestimentas sociais também fariam com que 

os professores mais velhos não a vissem como tão jovem (já que estes tendem a se afastar dos 

professores iniciantes). Podemos a partir desta questão, podemos afirmar que a professora 

Gabriela acaba reconhecendo a tradição como um elemento fundamental para a legitimidade da 

autoridade, pois se a professora possui o intuito de se parecer mais velha para conquistar a 

autoridade docente, então a docente associa o velho  a autoridade (ARENDT, 2016). 

 
c) Estratégias relacionadas ao papel materno 

 

Outro elemento de compensação que aparece nos discursos das professoras diz respeito 

a atribuição materna que os alunos concedem às professoras. 

 

(Bruna, professora de inglês): Sabe uma coisa que eu percebo? Que rola umas coisas 

maternais, tinha aluno que tinha que me abraçar toda vez que me encontrava na escola. 

Então, talvez no sentido dessa associação com a mãe, maternidade sabe? 
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(Camila, professora de matemática): Eu acho que tem uma coisa, eu acho que essa 

coisa materna da parte de mãe que a mulher carrega com você, ajuda um pouco 

na forma que você se aproxima do aluno. 

 

(Estefani, professora de geografia) Eu acho que tem hora que a professora tem um 

olhar carinhoso, consegue se aproximar mais do aluno e eu acho que isso é um 

ponto positivo para conseguir uma autoridade. Talvez no jeito que você conversa 

com ele, no jeito que você pergunta a ele se ele fez o exercício e se ele quer uma 

ajuda, isso tende a mudar sabe? ele talvez olha para o professor de uma outra 

maneira, e isso ajuda no respeito que ele precisa ter com o professor. 

 

Como se vê, as professoras afirmam que em alguns momentos a aproximação materna 

surge na relação com os alunos e que isso de certa forma auxiliaria na conquista da autoridade, 

pois um diálogo não violento ou um olhar carinhoso aproximaria o aluno da professora. Nota- 

se, porém, que diferentemente dos homens, tais características não ofereceriam vantagens 

prévias as mulheres. Ser mulher e ser identificada com a maternidade não foi visto como algo 

que transmite a autoridade previamente as mulheres. Trata-se aqui muito mais de ir mostrando 

essas características aos alunos, conquistando a autoridade aos poucos por meio do carinho e 

da atenção. 

 
d) Estratégias relacionadas ao entendimento da linguagem dos alunos bem como 

seus gostos e hobbys 

 

As professoras vão inserindo em suas metodologias: aulas criativas, englobando 

alguns aspectos que elas entendem que os alunos gostam como desenhos e bandas da moda, 

assim, os alunos começariam a criar um certo vínculo e as professoras conseguiriam exercer a 

autoridade docente por meio da conquista. 

 
(Estefani, professora de geografia): Eu tentava casar alguns gostos que eu tinha com 

o conteúdo que eu tinha que passar, por exemplo: eu gosto de desenhar história em 

quadrinhos, fanzines aí eu tinha um conteúdo mais denso para explicar, então eu 

explicava o passo a passo daquilo com desenho. Eu notei que os alunos gostavam 

muito dessa questão do desenho, era uma troca legal dentro da sala de aula e isso fazia 

como que eles me ouvissem e me respeitavam porque gostavam da minha aula. 

 

A professora Estefani gosta de fanzines, história em quadrinhos e conseguiu notar que 

os alunos também se interessavam por desenhos, a partir daí a professora percebeu que a 

aproximação de gostos fez com que os alunos começassem a ouvi-la e respeitá-la mais e a 

respeitavam mais “porque gostavam da minha aula”. 

 

(Daniela, professora de história): (…) E aí tipo assim, eu sei lá gosto de fazer, não 

é um tipo de gincana, mas uma atividade que vai ter um prêmio e vai lá e dou uma 
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caixa de bis para quem ganha. Nossa, eles amam e ficam apaixonados, ficam tipo 

assim. E eu acho que o aluno saca, a gente acha que é o professor que analisa o aluno 

que o professor que tá sacando tudo, mas o aluno saca muito a gente né? então quando 

eles vão vendo que o professor tá afim, que o professor curte aquilo ali que eles se 

prepararam eles vão respeitando essa autoridade. 

 

 

De acordo com a professora Daniela, concede prêmios e faz uso de aulas interativas 

parece conquistar os alunos, pois “eles amam e ficam apaixonados”. A estratégias de 

recompensa, segundo a professora Daniela, seria bastante frutífera para se conquistar a 

autoridade. 

As professoras entendem que entender os gostos de seus alunos é muito importante, 

pois como aponta a professora Amanda é necessário entender o mundo do aluno a partir do que 

está acontecendo do lado de fora da escola. 

 

(Amanda, professora de história): O aluno está escutando k-pop? beleza, a gente 

vai escutar e ver como é, às vezes cabe a discussão na aula de história. Por exemplo: 

em relação ao K-pop eu posso pensar em guerra da Coreia e atualização de capitalismo 

na Ásia. É super possível fazer isso acontecer. 

 

 

Desse modo, conforme a professora entende, participar da linguagem do aluno e 

aproximar de seu mundo, ajuda também no conteúdo da disciplina, pois ao procurar sobre a 

banda K-pop, que é uma banda coreana, viu uma chance de elencar com um conteúdo específico 

da disciplina. 

 

Da autoridade dada a autoridade conquistada 

 

Por fim, cabe destacar o quão complexa é a questão da autoridade docente e suas bases 

de legitimidade. Podemos afirmar, que de acordo com as percepções das professoras, a 

autoridade docente pode ser legitimada por elementos que já “são dados” como por exemplo 

gênero e a idade do professor, ao mesmo tempo que a autoridade deve ser percebida como uma 

conquista. 

Se existem tantos elementos que podem influenciar o exercício da autoridade docente, 

então a instituição não é o único componente que garante a legitimidade da autoridade do 

professor como garante (Bordieu e Passeron, 2009). Daí que se confirma a nossa hipótese 

inicial. O gênero do professor poderá ser entendido como um componente que influencia na 

legitimidade da autoridade docente. E analisando as percepções das professoras sobre a 

autoridade, a autoridade é mais legitimada se a frente do poder estiver um homem. Portanto, a 



79 
 

autoridade do homem (que é algo já pré-disposta) já estaria concernente ao professor homem, 

contrário das professoras, que por não terem a autoridade dada a priori, se utilizam de certas 

estratégias para conquistar a autoridade docente. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É certo que existem inúmeros trabalhos científicos que se dedicam a analisar as 

relações sociais de gênero pela ótica de diversos campos e um deles é o campo educacional. 

Entretanto, uma questão que não tem despertado muito a atenção de pesquisadores é a 

autoridade docente das professoras. Ora, as mulheres constituem a grande maioria dos 

profissionais de uma profissão que é socialmente vista como feminina e ao mesmo tempo exige 

delas um atributo central que socialmente entendido como masculina: a autoridade. Procurando 

discutir essa questão, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar as percepções de autoridade 

de professoras iniciantes que atuam em escolas públicas do ensino médio e suas relações com 

o gênero. 

De uma forma resumida as principais, principais conclusões obtidas neste trabalho 

foram: 

 

Primeira: A maioria das professoras em início de carreira entendem a autoridade 

enquanto poder, dominação e hierarquia (Weber, 1999), além disto, entendem que a autoridade 

necessita ser reconhecida para ser legítima (Arendt, 2016; Weber, 1999, Renaut, 2004; Prairat, 

2014). No que se segue, as professoras demonstram certos descompassos ao tentar explicar suas 

percepções sobre o assunto, pois autoritarismo era sempre a palavra que surgia para a 

explicação de autoridade e assim, os significados se perdiam e surgia um entrelaçamento de 

conceitos. Pelo fato de haver desencontros entre o que elas entendem por autoridade e 

autoritarismo, as professoras entrevistadas se afastavam da ideia de que elas mesmas poderiam 

ser uma figura autorizada a exercer a autoridade, já que algumas docentes entendiam que ter 

autoridade é ter em mãos o poder de ser autoritária. Daí que a maioria das professoras iniciantes 

acabam negando a autoridade, entendendo-a como algo ruim, opressor e arbitrário. Contudo, 

ao mesmo tempo, que negavam a autoridade, também percebiam que ela era necessária na ação 

pedagógica. 

Segunda: autoridade foi percebida como o grande desafio no início da carreira. As 

professoras iniciantes demonstram ter tido bastante dificuldade em exercer a autoridade docente 

no início do percurso docente. Para fortalecer a autoridade docente, utilizaram de algumas 

estratégias como: estratégias relacionadas a busca de conhecimento e atualizações e estratégias 

relacionadas a métodos de retiradas de comportamentos que perturbam as aulas. 

Terceira: Segundo as professoras iniciantes, a autoridade é construída de acordo com 

o ganho de experiências. Quanto mais experiência a professora tiver, mais solidificada será sua 
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figura de autoridade, porém as docentes em início de carreira afirmam que mesmo a autoridade 

docente podendo ser construída ao longo do tempo com o ganho de experiência, para as 

mulheres, ainda sim seria mais dificultoso ter a autoridade legitimada, e apontam que para os 

homens este fato é diferente, pois entendem que os homens são vistos naturalmente como uma 

figura de autoridade. Segundo as professoras entrevistadas, o professor também construirá sua 

autoridade com o decorrer do tempo, entretanto, esta construção será facilitada pela 

representação social do papel a ser exercido socialmente pelos homens 

Quarta: As professoras em início de carreira percebem ter menos autoridade docente 

do que os professores homens e relacionam a autoridade com as relações de gênero, percebendo 

a autoridade como um elemento que compõe o “ser homem”. Exceto para uma professora, que 

não percebe diferença na autoridade entre professoras e professores, pois entende que a 

sociedade se encontra bastante avançada e que as mulheres conquistaram muitos direitos, 

inclusive o de ser encarada como uma figura de autoridade. 

Contudo, os relatos das professoras indicam que elas percebem a autoridade docente 

de uma forma bastante complexa. Desse modo se, por um lado, entendem que a legitimidade 

da autoridade docente se encontra em elementos dados “a priori”, como certas características 

masculinas, a idade ou a etnia do professor, ao mesmo tempo indicam que que a autoridade 

precisa ser quotidianamente conquistada, dependendo das interações que efetivamente se 

estabelecem entre os alunos e professores. 

Quinta: além do gênero, as professoras também evidenciam outros elementos que 

consideram ser influenciadores para a legitimidade da autoridade docente como por exemplo: 

a) a construção social sobre a figura do(a) professor, sua capacidade científica, ou seja, 

capacidade de ter conhecimentos suficientes para repassar para os discentes, b) a idade da 

professora, c) a etnia da professora e d) a disciplina que leciona e a instituição que o(a) 

professor(a) formou. Destes elementos apontados pelas professoras em início de carreira, o fator 

idade foi levantado inúmeras vezes no decorrer das entrevistas. Para as docentes, quanto mais 

experiência o(a) professor(a) tiver, mais legitimada será sua autoridade e quanto menos 

experiência do(a) professor(a), menos será validada sua autoridade e sua capacidade científica 

e pedagógica. Além disso, a autoridade, para as professoras pode ser construída pelo ganho de 

experiência, entretanto algumas professoras iniciantes problematizam essa questão, pois 

percebem que nada adianta ter experiência se o sujeito não for flexível para entender a 

contemporaneidade e as mudanças de paradigmas sociais. Por essa percepção, em unanimidade 

as docentes iniciantes destacam que sua forma de ser no mundo bem como a didática em sala 

de aula é totalmente horizontal, prezando pela diversidade de gênero, etnias e culturas. Daí que 
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ocorre um choque no que algumas professoras entrevistadas entendem por autoridade, pois 

acreditam que a autoridade pode vir a ser algo destruidor a igualdade entre sujeitos. 

Sexta: As docentes iniciantes percebem que se tratando do relacionamento entre 

professora e alunas, pode se afirmar que é um relacionamento conturbado, visto que as docentes 

sentem que há uma certa rivalidade subjetiva por parte das alunas, como se as professoras em 

início de carreira fossem uma ameaça ao protagonismo das meninas em termos de sedução. 

Ao final deste trabalho, cabe ponderarmos a respeito dos limites da pesquisa. Um deles 

consiste em que o trabalho se limita a captar as percepções das professoras iniciantes, não tendo 

sido possível verificar em que medida as diferenças de gênero por elas percebidas em relação à 

autoridade docente poderiam ser de fato verificadas nas práticas quotidianas do ambiente 

escolar. Assim, seria importante que trabalhos futuros lançassem mão de metodologias que 

pudessem observar as práticas e comportamentos das docentes em sala de aula. Além disto, 

seria interessante que futuras pesquisas abrangessem também as percepções dos homens para 

que seja possível a comparação de resultados. 

Desse modo, esperamos que esta dissertação tenha contribuído com o alargamento da 

discussão sobre autoridade e gênero, pois pesquisas sobre o tema se encontram-se bastante 

tímidas em solo nacional. Esperamos também que o presente trabalho tenha avolumado outras 

discussões que estão para além do campo da educação. 

Além disto, cremos que a presente pesquisa possibilitou a reflexão sobre como a escola 

se caracteriza como um espaço de relações sociais, e se tratando de relações sociais, o respeito 

a diferença é extremamente necessário. Portanto, esperamos que esta pesquisa auxilie na 

reflexão sobre como a escola é um espaço que é atravessado de sentidos, culturas, sujeitos e 

subjetividades e, portanto, não deveria apresentar práticas e argumentos machistas, sexistas, 

racistas e intolerantes, pois se a escola é capaz de formar cidadão, ela também é capaz de formar 

racistas, machistas e intolerantes e preconceituosos.  
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ANEXO 

 

I - Roteiro de entrevista semiestruturada com as docentes. 

 

● Seção A: Perfil da docente 

- Objetivo deste ponto: Caracterizar os sujeitos da pesquisa. 

Nome: 

Idade: 

Gênero: 

Religião: 

Raça: 

Orientação sexual: 

Formação acadêmica: 

Seção B: Autoridade docente e gênero 

● Bloco 1: Experiências iniciais com a docência 

- Objetivo deste ponto: Analisar como foram as primeiras experiências das 

professoras com a docência: percurso docente das professoras, identificar as 

dificuldades e facilidades encontradas no início da profissão, dificuldades, 

facilidades e estratégias em relação ao exercício da autoridade. 

Como você se considera como professora? 

Qual é o perfil de um bom/boa professor/a e de um mau/má professora/a?  

Quais foram as dificuldades ao iniciar na docência? 

Quais foram as facilidades ao iniciar na docência? 

Teve dificuldades em relação ao exercício da autoridade? Quais? Porquê?  

Oque fez? 

 

● Bloco 2: Conceito de autoridade 

- Objetivo deste ponto: Verificar como as professoras concebem a autoridade em 

sala de aula. 
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O que é autoridade docente para você? 

Quando você precisa usar sua autoridade em sala de aula? Para que ela serve? 

  Como sabemos que um professor tem autoridade? 

Como você classifica sua autoridade em sala de aula? 

O que facilitou ou dificultou você a ter autoridade no início da carreira?  

E agora? O que fez? 

Como se constrói a autoridade em sala de aula? 

A autoridade é algo inato do professor? Tem professor que tem mais 

autoridade? Porquê? 

É possível aprender a ter autoridade? Como? 

● Bloco 3: Autoridade docente e gênero 

- Objetivos: Identificar possíveis explicações que professoras dão para semelhanças 

ou diferenças do exercício da autoridade docente em relação ao gênero do 

professor. Identificar relações entre autoridade e gênero. 

Você percebe diferenças no modo como professores e professoras exercem a 

 autoridade em sala de aula? Quais são essas diferenças? Por que elas existem? 

Um professor tem mais ou menos autoridade dependendo do seu gênero? 

 Porquê? Acredita que sua autoridade seria fortalecida se você fosse homem? 

 Porquê? 

Como mulher percebe algum desafio especial para exercer a autoridade? Tem 

algo no fato de ser mulher que te ajuda em relação a autoridade? 

Faz algo diferente para exercer sua autoridade em razão de ser mulher? 

Tem algo no fato de ser mulher que te prejudica ou facilita em relação a 

 autoridade? E na relação com meninas e meninos, ser mulher ajuda ou 

 atrapalha? 
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